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Este documento integra a proposta de Plano Nacional de Restauro 

da Natureza e apresenta o diagnóstico de situação, a estratégia e as 

medidas relativas aos Ecossistemas Urbanos, nos termos do artigo 8.º 

do Regulamento (UE) 2024/1991 do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 24 de junho de 2024. A presente versão consolida os trabalhos 

técnicos desenvolvidos até maio de 2026, podendo o seu conteúdo ser 

atualizado em função dos pareceres e contributos emitidos no âmbito 
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Sumário Executivo 

 

Âmbito do documento 

O presente relatório constitui o documento técnico relativo aos Ecossistemas Urbanos, elaborado no âmbito 

do Plano Nacional de Restauro da Natureza (PNRN). O seu objetivo é apoiar o cumprimento do Regulamento (UE) 

2024/1991 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de junho de 2024, relativo ao restauro da natureza, em 

especial das obrigações previstas no artigo 8.º, dedicado aos ecossistemas urbanos. 

Este artigo estabelece metas específicas para os Estados-Membros e medidas ao nível nacional para o espaço 

verde urbano e para o coberto arbóreo urbano. Até 31 de dezembro de 2030, os Estados-Membros devem 

assegurar que não ocorre perda líquida da superfície nacional total de espaço verde urbano nem do coberto 

arbóreo urbano nas áreas de ecossistemas urbanos identificadas. A partir de 1 de janeiro de 2031, deve ser 

promovido o aumento destes indicadores, até que sejam alcançados níveis considerados satisfatórios. Na 

prática, o Regulamento exige não apenas a proteção do que já existe, mas também uma trajetória progressiva 

de reforço da presença da natureza nas cidades, vilas e subúrbios. 

O relatório responde a quatro finalidades principais. Em primeiro lugar, define a metodologia de identificação 

das Áreas de Ecossistemas Urbanos (AEU) relevantes para efeitos de aplicação do artigo 8.º. Em segundo lugar, 

caracteriza a situação de referência, com base nos indicadores regulamentares. Em terceiro lugar, apresenta as 

opções metodológicas adotadas para o Continente, a Região Autónoma dos Açores e a Região Autónoma da 

Madeira. Por fim, propõe uma estratégia e um conjunto de medidas de restauro, orientadas para a manutenção 

e o aumento do espaço verde urbano e do coberto arbóreo urbano. 

A elaboração do relatório decorreu no quadro dos trabalhos do Grupo de Trabalho para o Restauro da Natureza 

(GT-RN), coordenado pelo Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas. No seu âmbito, foi constituído 

um subgrupo temático dedicado aos ecossistemas urbanos, coordenado pela Direção-Geral do Território, com a 

participação de entidades da administração central, das Regiões Autónomas, da Associação Nacional de 

Municípios Portugueses e da Rede de Conhecimento. As Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional 

participaram também em momentos relevantes de discussão e validação técnica. 

Além do trabalho técnico desenvolvido pelo subgrupo, o relatório foi informado por um processo de auscultação 

e envolvimento de atores. Este processo incluiu um workshop temático, realizado em abril de 2026, e um 

inquérito dirigido às câmaras municipais abrangidas pelas áreas de ecossistemas urbanos. Estes instrumentos 

permitiram recolher contributos sobre prioridades de intervenção, projetos em preparação, obstáculos à 

execução e condições necessárias para concretizar o restauro urbano. Assim, o relatório não se limita a 

responder a uma obrigação regulamentar. Procura também criar uma base técnica, institucional e operacional 

para transformar o restauro da natureza em contexto urbano numa política pública efetiva. 
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Metodologia 

A metodologia adotada teve por base o Regulamento (UE) 2024/1991 e as orientações técnicas da Comissão 

Europeia relativas aos dados a utilizar no âmbito do artigo 8.º. Procurou-se assegurar três requisitos essenciais: 

conformidade com o quadro europeu, comparabilidade entre Estados-Membros e adequação à realidade 

territorial portuguesa. 

A identificação das áreas urbanas relevantes partiu da classificação Degree of Urbanization of Local Administrative 

Units (DEGURBA), produzida pelo EUROSTAT. Em Portugal, as unidades administrativas locais correspondem às 

freguesias. Esta classificação permite distinguir cidades, vilas e subúrbios e áreas rurais, com base em critérios 

harmonizados de densidade populacional e distribuição da população. 

Esta informação foi complementada com a delimitação dos centros urbanos e dos aglomerados urbanos, 

também definidos pelo EUROSTAT. Os centros urbanos correspondem a células de grelha contíguas com 

densidade mínima de 1.500 habitantes por km² e população total de, pelo menos, 50.000 habitantes. Os 

aglomerados urbanos correspondem a células com densidade mínima de 300 habitantes por km² e população 

total mínima de 5.000 habitantes. 

Nos termos do artigo 14.º do Regulamento, os Estados-Membros podem considerar toda a cidade ou vila e 

subúrbio, ou apenas partes dessas áreas, se incluírem, pelo menos, os centros urbanos e os aglomerados 

urbanos. Após análise técnica das opções disponíveis, Portugal adotou uma abordagem centrada nos centros 

urbanos e aglomerados urbanos,. Esta opção teve uma razão principal: evitar que extensas áreas agroflorestais 

ou de solo rústico, embora próximas das áreas urbanas, fossem integradas como ecossistemas urbanos. Por 

outro lado, permitiu reduzir distorções na leitura territorial e aproximar a metodologia da realidade efetiva da 

ocupação urbana. 

Para apurar o espaço verde urbano, foi utilizado o produto CLCplus Backbone 2023, do programa Copernicus. 

Foram consideradas as classes relativas a áreas arborizadas, matos e arbustos, vegetação herbácea permanente, 

lagoas e cursos de água. Esta informação permite identificar, harmonizadamente, os principais elementos 

vegetados e aquáticos presentes nas áreas urbanas. 

Para apurar o coberto arbóreo urbano, foi utilizado o produto Tree Cover Density do Copernicus, com resolução 

espacial de 10 metros. Este produto expressa, por pixel, a percentagem de coberto arbóreo. Embora apresente 

limitações na deteção de árvores isoladas, alinhamentos arbóreos ou pequenas manchas de vegetação em meio 

urbano denso, a Comissão Europeia clarificou que este é o conjunto de dados a utilizar para efeitos de 

apuramento e reporte do indicador de coberto arbóreo urbano. 

A metodologia integrou ainda a aplicação dos critérios de exclusão previstos no n.º 1 do artigo 8.º. Assim, podem 

ser excluídas as áreas de ecossistemas urbanos onde os centros urbanos ou aglomerados urbanos apresentem, 

cumulativamente, mais de 45% de espaço verde urbano e mais de 10% de coberto arbóreo urbano. Esta regra 

foi aplicada ao Continente e às Regiões Autónomas, tendo em conta as especificidades de cada território. 

Nos Açores, a metodologia foi ajustada à morfologia urbana insular, marcada por aglomerados de baixa 

densidade, frequentemente lineares e litoralizados. Em alguns casos, foram agregados aglomerados urbanos 

adjacentes, como sucede na Costa Norte de São Miguel. Na Madeira, a abordagem considerou a exiguidade 

territorial, o relevo acentuado e a continuidade urbana entre o Funchal, Câmara de Lobos e outras áreas 

próximas. Em ambos os casos, procurou-se respeitar a metodologia europeia, mas também representar de 

forma mais adequada a realidade urbana, biofísica e administrativa regional. 
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Diagnóstico 

A aplicação da metodologia permitiu estabelecer a situação de referência dos ecossistemas urbanos em Portugal. 

Esta situação constitui a base para a monitorização futura das metas do artigo 8.º. O diagnóstico evidencia uma 

realidade urbana diversa, com diferenças relevantes entre áreas metropolitanas, cidades médias, pequenos 

aglomerados e contextos insulares. 

Após a aplicação dos critérios de exclusão para Portugal Continental e em cada uma das Regiões Autónomas, 

resultaram 366 Áreas de Ecossistemas Urbanos, distribuídas por 113 municípios. Estas áreas abrangem cerca 

de 2.046 km², incluindo aproximadamente 954 km² de espaço verde urbano e 126 km² de coberto arbóreo 

urbano. Estes valores mostram a expressão territorial dos ecossistemas urbanos, mas também evidenciam 

diferenças significativas entre regiões e tipos de cidade. 

Nas áreas metropolitanas e nos centros urbanos mais consolidados, as principais pressões resultam da elevada 

artificialização do solo, da fragmentação dos espaços verdes, da escassez de solo disponível e da exposição ao 

calor extremo. Em vários destes territórios, o desafio passa menos pela criação de grandes parques e mais pela 

multiplicação de soluções de proximidade: arborização de ruas e praças, criação de microespaços verdes, 

renaturalização de equipamentos, desimpermeabilização de superfícies e recuperação de linhas de água 

urbanas. 

Nas cidades médias e nos pequenos aglomerados, a relação com os sistemas naturais e rurais envolventes é, em 

muitos casos, mais direta. Esta condição representa uma oportunidade para reforçar a conectividade ecológica, 

valorizar linhas de água, consolidar estruturas verdes urbanas e prevenir futuras perdas de funções ecológicas. 

Contudo, existem também limitações importantes. Muitos municípios dispõem de menor capacidade técnica, 

menor disponibilidade financeira e maior dependência de instrumentos de apoio para preparar, executar e 

manter intervenções de restauro. 

O diagnóstico permitiu ainda identificar limitações metodológicas relevantes. A primeira decorre da utilização de 

critérios estatísticos europeus que nem sempre refletem a realidade material do território ou o regime de uso 

do solo definido nos instrumentos de gestão territorial. Por exemplo, uma área classificada como urbana pode 

incluir superfícies agroflorestais ou espaços com compromissos urbanísticos já estabelecidos. A segunda 

limitação está associada ao Tree Cover Density, que pode subestimar árvores dispersas, alinhamentos arbóreos 

e pequenas manchas de vegetação lenhosa. Estas limitações não impedem a aplicação da metodologia, mas 

devem ser consideradas na interpretação dos resultados e na monitorização futura. 

 

Estratégia e Medidas 

A estratégia proposta para os ecossistemas urbanos parte de uma ideia central: o restauro urbano não deve ser 

entendido apenas como cumprimento formal de indicadores, mas como uma oportunidade para melhorar a 

qualidade ecológica, climática e social das cidades e vilas portuguesas. Na prática, trata-se de reforçar a 

biodiversidade, aumentar a conectividade ecológica, recuperar funções do solo e da água, reduzir a exposição 

ao calor, qualificar o espaço público e melhorar o bem-estar das populações. 

As medidas propostas articulam-se com o PRO NAT.URBE, entendido como instrumento programático de apoio 

ao restauro da natureza em áreas urbanas. Esta articulação é importante porque permite ligar a estratégia 
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nacional à execução concreta no território, mobilizando municípios, entidades intermunicipais, Regiões 

Autónomas, administração central, escolas, universidades, empresas, organizações locais e comunidades. 

As medidas organizam-se em seis eixos. O primeiro visa aumentar e qualificar a superfície de espaço verde 

urbano. Inclui a criação, recuperação e valorização de parques, jardins, microespaços verdes, vazios urbanos, 

taludes, áreas sobrantes, logradouros coletivos e espaços subutilizados. Estas intervenções devem privilegiar 

soluções baseadas na natureza, solos vivos, vegetação estratificada, prados biodiversos, sebes, hortas urbanas 

e bolsas verdes de proximidade. 

O segundo eixo centra-se em aumentar, proteger e gerir o coberto arbóreo urbano. A árvore urbana deve ser 

tratada como infraestrutura ecológica, climática e de saúde pública. Por isso, a medida abrange não só a 

plantação de novas árvores, mas também a proteção de árvores maduras, a melhoria das condições de solo e 

enraizamento, a diversidade de espécies, a gestão fitossanitária, a rega eficiente e a monitorização da 

sobrevivência. 

O terceiro eixo procura reduzir a impermeabilização e recuperar funções ecológicas do solo e da água. Inclui 

ações de desimpermeabilização, substituição de pavimentos impermeáveis por soluções permeáveis, 

recuperação de solos degradados, criação de jardins de chuva, valas ajardinadas, bacias de retenção e outros 

sistemas urbanos de drenagem sustentável. Estas medidas respondem a problemas como o escoamento 

superficial, o risco de inundação, a ilha de calor e a fraca capacidade de suporte à vegetação. 

O quarto eixo promove a biodiversidade urbana e a redução de pressões ecológicas. Inclui a criação de habitats 

para polinizadores e fauna urbana, a conversão de relvados intensivos em prados biodiversos, a instalação de 

charcos, sebes e corredores florais, o controlo de espécies invasoras, a redução do uso de fitofármacos e a 

diminuição dos impactos da iluminação artificial e do ruído. 

O quinto eixo visa integrar o restauro da natureza na regeneração e reabilitação urbana sustentável. Pretende 

assegurar que operações em áreas consolidadas, degradadas ou subutilizadas incorporam infraestrutura verde, 

coberto arbóreo, permeabilidade, biodiversidade e soluções baseadas na natureza. Esta integração é 

particularmente relevante em bairros de habitação pública, escolas, hospitais, equipamentos coletivos, frentes 

ribeirinhas, zonas industriais, pátios, logradouros, coberturas e fachadas. 

 

Por fim, o sexto eixo tem natureza transversal e procura capacitar, mobilizar e monitorizar o restauro urbano. 

Inclui formação técnica, guias de boas práticas, apoio à preparação de projetos, comunidades de prática, ciência 

cidadã, inventários, georreferenciação de ações, sistemas de indicadores e painéis de monitorização. Este eixo é 

decisivo, porque a eficácia do restauro depende tanto da qualidade dos projetos como da capacidade de os 

executar, manter, avaliar e ajustar ao longo do tempo. 

No conjunto, as medidas propostas procuram assegurar o cumprimento das metas europeias e, ao mesmo 

tempo, promover cidades e vilas mais biodiversas, resilientes, saudáveis e inclusivas. O desafio central será 

transformar esta orientação estratégica em intervenções concretas, continuadas e territorialmente ajustadas, 

capazes de produzir ganhos ecológicos duradouros e benefícios reais para as populações. 
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1. Introdução 

1.1 Âmbito do documento 

Portugal preparou o Plano Nacional de Restauro da Natureza (PNRN) em resposta ao Regulamento (UE) 

2024/1991 do Parlamento Europeu e do Conselho de 24 de junho de 2024. Este regulamento estabelece as regras 

comuns para restaurar os ecossistemas degradados, reforçando a biodiversidade e a resiliência climática na 

União Europeia (UE). O Regulamento abrange os ‘habitats’ terrestres, costeiros e de água doce, marinhos, 

agrícolas, florestais e urbanos, incluindo polinizadores e a conetividade fluvial, e define metas obrigatórias, 

prazos e indicadores de acompanhamento. O objetivo central é recuperar as funções ecológicas, prevenir as 

perdas futuras e integrar as soluções baseadas na natureza, contribuindo para a neutralidade climática, a 

segurança alimentar e o bem-estar das populações. 

A elaboração do PNRN foi um processo que exigiu coordenação interministerial, envolvimento dos diversos 

setores, a compatibilização com as atividades produtivas e a mobilização da sociedade civil, representando 

simultaneamente um grande desafio de planeamento e uma oportunidade para regenerar o potencial ecológico 

do país, aumentar a resiliência climática e a sustentabilidade do desenvolvimento e a coesão territorial. 

Nos termos do Despacho n.º 12734/2024, de 25 de outubro, a missão de elaboração do projeto de PNRN foi 

atribuída ao Grupo de Trabalho para o Restauro da Natureza (GT-RN) composto pelo Instituto de Conservação 

da Natureza e das Florestas (ICNF), a Agência Portuguesa do Ambiente (APA), a Direção-Geral do Território (DGT), 

a Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos (DGRM), Gabinete de Planeamento, 

Políticas e Administração Geral (GPP), a Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR), a 

Agência para a Gestão Integrada de Fogos Rurais (AGIF), a Associação Nacional de Municípios Portugueses 

(ANMP), bem como representantes das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira e da Rede de Conhecimento 

para o Restauro da Natureza. 

A elaboração do projeto de PNRN constitui um processo técnico-científico complexo que exige uma metodologia 

abrangente para assegurar a conformidade integral com o Regulamento (UE) 2024/1991 e o cumprimento do 

prazo regulamentar de 1 de setembro de 2026, para a apresentação do Plano à Comissão Europeia (CE). 

A metodologia adotada fundamentou-se numa abordagem sistémica que integrou as múltiplas dimensões do 

conhecimento científico sobre o restauro ecológico. O objetivo principal consistiu em assegurar que a elaboração 

do PNRN cumpria integralmente os conteúdos obrigatórios estabelecidos no Regulamento europeu. 

Sem prejuízo desta abordagem sistémica e integrada, o desenvolvimento dos trabalhos realizou-se a partir de 

estudos específicos a cada um dos temas do PNRN, conduzidos por subgrupos de trabalho, obedecendo a duas 

fases sequenciais: 

• 1.ª fase de realização dos estudos de base que decorreu até novembro de 2025, nos quais a partir dos 

indicadores definidos pelo Regulamento Europeu se caracterizou a situação de referência; 

• 2.ª fase de definição das áreas de intervenção, das prioridades e das medidas, que decorreu até final de 

abril de 2026. 

O PNRN será posteriormente colocado em consulta pública permitindo a todos os interessados poderem dar os 

seus contributos e sugestões. 
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1.2. Contextualização 

O Regulamento (UE) 2024/1991 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de junho de 2024, relativo ao 

restauro da natureza, exige que cada Estado-Membro elabore e apresente um projeto de plano nacional de 

restauro até 1 de setembro de 2026 e identifique, para esse efeito, as medidas de restauro necessárias para 

cumprir as metas e obrigações estabelecidas nos artigos 4.º a 13.º.  

Estes artigos correspondem a cinco categorias distintas de ecossistemas: ecossistemas terrestres, costeiros e de 

água doce (artigo 4.º), abrangendo ‘habitats’ como zonas húmidas, prados, florestas e sistemas fluviais; 

ecossistemas marinhos (artigo 5.º), incluindo leitos de ervas marinhas, florestas de macroalgas e recifes de coral; 

ecossistemas urbanos (artigo 8.º), contemplando espaços verdes e coberto arbóreo em cidades e vilas; 

ecossistemas agrícolas (artigo 11.º), englobando terras aráveis e elementos paisagísticos; e, finalmente, 

ecossistemas florestais (artigo 12.º), compreendendo florestas naturais e plantadas. 

Os Estados-Membros devem identificar os ecossistemas urbanos onde será aplicado o Regulamento de Restauro 

da Natureza referente ao Artigo 8.º, de modo a dar resposta do cumprimento de metas específicas (Quadro 1) 

que serão regularmente monitorizadas. 

 

Quadro 1. Metas definidas no Regulamento (UE) 2024/1991 relativas aos ecossistemas urbanos (artigo 8.º) 

Meta Até 31 de dezembro de 2030 
A partir de 1 de janeiro de 2031  

(monitorizado a cada 6 anos) 

Ausência de perda líquida de espaço 

verde urbano nos ecossistemas 

urbanos 

• 0% de perda líquida da superfície nacional 

total de espaço verde nos ecossistemas 

urbanos 

— 

Ausência de perda líquida de 

coberto arbóreo urbano nos 

ecossistemas urbanos 

• 0% de perda líquida de coberto arbóreo 

total nos ecossistemas urbanos 
— 

Aumento da superfície nacional 

total de espaço verde urbano 
— 

• Aumento da superfície total de espaço 

verde urbano, inclusive mediante 

a integração de espaço verde urbano em 

edifícios e nas infraestruturas e até que 

seja alcançado um nível satisfatório de 

espaço verde urbano. 

Aumento do coberto arbóreo 

urbano. 
— 

• Aumento coberto arbóreo urbano em cada 

área de ecossistema urbano até que seja 

alcançado o nível satisfatório identificado. 

Fonte: Regulamento (UE) 2024/1991  

 

1.3. Constituição e funcionamento do subgrupo temático 

No seio do GT-RN, foi constituído um subgrupo dedicado ao Restauro de Ecossistemas Urbanos. Este subgrupo 

temático foi liderado pela DGT, e integrou o ICNF, a ANMP, a APA, as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira 

e a Rede de Conhecimento. Ao longo das duas fases dos trabalhos, este subgrupo temático reuniu por 11 vezes, 

tendo os diversos membros colaborado ativamente na co-construção deste documento. 

Releve-se ainda que as Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional Norte, Centro, Lisboa e Vale do 

Tejo, Alentejo e Algarve, participaram regularmente em reuniões deste subgrupo, nomeadamente em 
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momentos-chave de validação de resultados, promovendo a necessária adequação e coerência entre a 

espacialização dos ecossistemas urbanos e os modelos territoriais regionais. 

Em paralelo, na Região Autónoma dos Açores (RAA) foi criado o Grupo de Trabalho Regional para a elaboração 

do Plano Nacional do Restauro da Natureza (GTR-PNRN), através da Resolução do Conselho do Governo n.º 

111/2025 de 30 de julho de 2025, tendo sido nomeados os respetivos membros, representantes dos diversos 

setores através do Despacho n.º 1768/2025, de 13 de agosto de 2025. Neste grupo de trabalho regional, 

coordenado pela Direção Regional do Ambiente e Ação Climática, foi adotada a mesma estrutura do GT-RN, com 

a criação de subgrupos temáticos. A coordenação regional deste subgrupo foi atribuída à Direção Regional dos 

Recursos Florestais e Ordenamento Territorial. Integram, ainda, este subgrupo temático a Direção Regional de 

Obras Públicas e representantes da Associação de Municípios da Região Autónoma dos Açores, da Delegação do 

Açores da ANAFRE e do projeto LIFE PolinizAçores.  

Na Região Autónoma da Madeira (RAM) foi criada a Comissão Regional para o Plano Nacional de Restauro da 

Natureza, através da Resolução do Conselho do Governo n.º 251/2025, de 20 de maio, tendo sido nomeados os 

respetivos representantes da RAM no Grupo de Trabalho para o Restauro da Natureza (GT-RN). Nesta Comissão 

Regional, coordenada pelo Instituto das Florestas e Conservação da Natureza, IP-RAM (IFCN, IP-RAM), foi adotada 

a mesma estrutura do GT-RN, com a criação de subgrupos temáticos. A coordenação regional do subgrupo 

Ecossistemas Urbanos foi atribuída à Direção Regional do Ordenamento do Território (DROTe). Integram ainda 

este subgrupo, o IFCN, IP-RAM e a Associação de Municípios da Região Autónoma da Madeira (AMRAM). 

 

1.4. Caminho metodológico 

A estratégia para a melhoria da conetividade ecológica, da biodiversidade e da dotação de espaços verdes e de 

coberto arbóreo nos centros e aglomerados urbanos identificados na situação de referência organizou-se em 

torno de um caminho metodológico estruturado em seis passos sequenciais e interdependentes, que permitiram 

operacionalizar os objetivos de restauro definidos ao abrigo do Regulamento (UE) 2024/1991, relativo ao restauro 

da natureza: 

• O primeiro passo — âmbito territorial — correspondeu à definição da situação de referência. Com 

base no artigo 8.º do Regulamento, identificaram-se as áreas de ecossistemas urbanos que carecem de 

intervenção, constituindo o ponto de partida diagnóstico de toda a estratégia e respondendo à questão 

fundamental de que áreas de ecossistemas urbanos devem ser objeto de restauro; 

• O segundo passo — operacionalização — traduziu-se na definição da tipologia de medidas a adotar. 

Estas centram-se, prioritariamente, na manutenção e aumento da área verde e de coberto arbóreo 

urbano, integrando igualmente outros objetivos de restauro da natureza relevantes para o contexto 

urbano. É neste passo que se determina que ações concretas devem ser implementadas; 

• O terceiro passo — interações — visou identificar os potenciais conflitos entre as medidas de restauro 

projetadas e os compromissos urbanísticos já estabelecidos nos Planos Municipais de Ordenamento do 

Território. Esta análise de compatibilidade foi indispensável para garantir a viabilidade jurídica e 

programática das intervenções, respondendo à questão de como compatibilizar os objetivos de restauro 

com o quadro regulamentar pré-existente; 

• O quarto passo — atores — assentou no envolvimento dos municípios enquanto entidades executoras 

privilegiadas, atendendo a se tratar das autoridades urbanas. Identificaram-se as medidas em curso ou 
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previstas para áreas verdes e coberto arbóreo urbano, clarificando quem executa e promovendo o 

alinhamento entre a estratégia nacional e as iniciativas municipais já em marcha; 

• O quinto passo — custos — consistiu na avaliação das necessidades de investimento, através da 

quantificação das ações previstas. Esta estimativa foi essencial para fundamentar as decisões de 

afetação de recursos e para responder à questão de quanto custa a concretização das metas de 

restauro; 

• O sexto e último passo — monitorização — define os indicadores de realização que permitirão 

acompanhar o cumprimento das metas europeias estabelecidas, respondendo à questão de como se 

acompanha o progresso das intervenções ao longo do tempo. 

 

No conjunto, esta arquitetura metodológica procurou garantir que a estratégia de restauro de ecossistemas 

urbanos é simultaneamente territorialmente fundamentada, operacionalmente viável, institucionalmente 

participada, financeiramente sustentada e sujeita a escrutínio contínuo. 

 

 

Figura 1. Caminho metodológico de definição do restauro dos ecossistemas urbanos 

 

 

1.5. Auscultação e envolvimento de atores 

O processo de participação de atores, desenvolvido no âmbito da elaboração do Relatório sobre os Ecossistemas 

Urbanos do Plano Nacional de Restauro da Natureza, foi concebido como um exercício de auscultação técnica e 

territorial, orientado para apoiar a definição das medidas de restauro a integrar no Plano. Considerando as 

obrigações estabelecidas pelo Regulamento (UE) 2024/1991, procurou-se recolher conhecimento especializado, 
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experiência municipal e contributos operacionais que permitissem aproximar o desenho das medidas das 

realidades concretas dos centros urbanos abrangidos. 

A participação assentou em dois instrumentos complementares: um workshop temático, de natureza 

informativa e co-construtiva, realizado no dia 21 de abril de 2026, online; e, um inquérito dirigido às câmaras 

municipais abrangidas pelos ecossistemas urbanos, centrado na identificação de projetos concretos de restauro 

da natureza, lançado a 27 de março de 2026. 

Esta combinação de métodos permitiu articular a reflexão estratégica sobre as prioridades, as necessidades e as 

condições de execução com a recolha de informação preliminar sobre as iniciativas municipais já programadas, 

em preparação, ou com potencial de enquadramento nos objetivos do PNRN. 

O workshop sobre Ecossistemas Urbanos foi organizado em formato de online participativo. A primeira parte teve 

uma função de enquadramento, permitindo apresentar os objetivos do PNRN, o enquadramento regulamentar 

europeu e nacional, a lógica de abordagem aos ecossistemas urbanos e os principais desafios associados ao 

restauro ecológico em contexto urbano. A segunda parte foi estruturada em seis salas de trabalho regionais — 

Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo, Algarve e Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira —, 

favorecendo uma discussão mais próxima das especificidades territoriais. 

 

 

Figura 2. Síntese dos resultados e conclusões do workshop realizado em 21 de abril de 2026 

A metodologia foi desenhada para distinguir duas questões centrais: o que deve ser feito e o que é necessário 

garantir para que as medidas possam ser executadas com sucesso. Assim, os participantes foram convidados, 

primeiro, a propor medidas de restauro adequadas aos ecossistemas urbanos e, depois, a hierarquizar as 

medidas consideradas mais relevantes. Num segundo momento, identificaram condições de execução 

indispensáveis, designadamente de natureza normativa, financeira, técnica, institucional e participativa, 

procedendo também à sua priorização. Esta estrutura permitiu que o exercício não se limitasse à enumeração 

de intenções, produzindo também uma leitura dos fatores que podem facilitar ou condicionar a implementação 

do PNRN. 
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Este workshop mobilizou mais de 250 inscritos e cerca de 200 participantes, tendo produzido 275 contributos, 

dos quais 176 correspondem a medidas propostas e 99 a condições de execução. Os resultados evidenciaram 

convergência em torno da infraestrutura verde-azul, dos corredores ecológicos, do restauro de linhas de água 

urbanas, da arborização com espécies autóctones, da desimpermeabilização, da renaturalização de espaços 

escolares e da valorização da biodiversidade urbana. Ao mesmo tempo, os participantes sublinharam que a 

eficácia destas medidas depende de condições estruturais, como a integração nos PDM e noutros instrumentos 

de gestão territorial, financiamento estável, capacitação das equipas municipais, monitorização ecológica e 

envolvimento das comunidades locais. 

O inquérito às câmaras municipais abrangidas pelos ecossistemas urbanos, permitiu recolher informação 

preliminar sobre projetos a promover pelos municípios ou por outros atores locais, com execução prevista até 

ao horizonte temporal definido para o PNRN. O inquérito solicitou informação sobre localização, tipologia, estado 

de maturidade, área verde a criar, árvores a plantar, prazo de conclusão, investimento previsto e eventual 

financiamento assegurado. Este levantamento não constitui um requisito prévio, condição de elegibilidade ou 

garantia de acesso a apoios financeiros futuros. 

Este inquérito aos municípios permitiu recolher contributos de 91 municípios com uma participação mais 

expressiva da região de Lisboa e Vale do Tejo, seguida do Norte e da Madeira. A participação foi condicionada 

pelo facto de muitos municípios, embora tenham manifestado interesse em contribuir, nem sempre dispunham 

de informação completa sobre a localização, maturidade, investimento, financiamento, áreas a intervencionar 

ou número de árvores a plantar. Ainda assim, o inquérito confirmou a existência de uma base municipal 

relevante de projetos já planeados, em execução ou em fase inicial de estruturação, com potencial de 

enquadramento nos objetivos do PNRN para os ecossistemas urbanos. 

As principais conclusões deste inquérito apontam para uma forte convergência entre os projetos identificados 

pelos municípios e as prioridades discutidas no workshop: renaturalização de linhas de água urbanas e zonas 

ripícolas, aumento do coberto arbóreo, arborização de espaços públicos, renaturalização de áreas 

artificializadas, substituição de pavimentos impermeáveis por soluções permeáveis e criação de ‘habitats’ 

urbanos favoráveis à biodiversidade. Em sentido inverso, surgem ainda pouco representadas as intervenções 

em edifícios privados, logradouros privados e medidas de redução dos impactos da iluminação artificial.  

O inquérito evidenciou também uma fragilidade transversal: em muitos casos, não foi identificado financiamento 

assegurado, o que mostra que a passagem da intenção à execução dependerá de instrumentos de apoio, 

capacitação técnica, normalização metodológica e acompanhamento continuado.  

No seu conjunto, o workshop e o inquérito reforçaram a base empírica do Relatório, combinando conhecimento 

técnico, perceção territorial e informação municipal sobre projetos. O processo contribuiu para que o PNRN 

possa refletir melhor a diversidade dos contextos urbanos nacionais, identificar prioridades de intervenção e 

reconhecer as condições necessárias para transformar o restauro urbano numa política pública efetiva, 

continuada e territorialmente ajustada. 
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2. Metodologia de definição espacial dos 

ecossistemas urbanos 

2.1. Conceitos-base relevantes 

Segundo o Regulamento (UE) 2024/1991, considera-se que as áreas de Ecossistemas Urbanos correspondem às 

cidades, vilas e subúrbios onde se localizam os Centros Urbanos e os Aglomerados Urbanos definidos pelo 

EUROSTAT. 

Para a elaboração do Plano Nacional de Restauro da Natureza, segundo o número 4 do artigo 14.º, do referido 

Regulamento, os Estados-Membros determinam e fazem o levantamento dos ecossistemas urbanos a que se 

refere o artigo 8.⁠º em todas as cidades, vilas e subúrbios, onde a superfície do ecossistema urbano de uma cidade 

ou de uma vila e subúrbio inclui: (i) toda a cidade ou vila e subúrbio; (ii) ou partes da cidade, ou da vila e subúrbio, 

abrangendo, pelo menos, os seus centros urbanos, aglomerados urbanos e, se tal for considerado adequado 

pelo Estado-Membro em causa, áreas periurbanas.  

Os Estados-Membros podem agregar os ecossistemas urbanos de duas ou mais cidades, ou de duas ou mais 

vilas e subúrbios adjacentes, ou de ambas, num ecossistema urbano comum a essas cidades, ou vilas e 

subúrbios, respetivamente. 

A caracterização espacial das áreas de Ecossistemas Urbanos resulta ainda da aplicação de critérios técnicos 

definidos no Regulamento (UE) 2024/1991 (Quadro 2). 

 

Quadro 2. Conceitos-base relevantes para a caracterização espacial das áreas de Ecossistemas Urbanos 

Conceito Descrição 

Áreas Periurbanas  

• Segundo o Regulamento (UE) 2024/1991, o EM pode optar por considerar «Áreas periurbanas», como 

sendo as zonas adjacentes aos centros urbanos ou aos aglomerados urbanos, incluindo todas as zonas 

a uma distância máxima de 1 quilómetro medida a partir dos limites exteriores desses centros urbanos 

ou aglomerados urbanos. 

Exclusões de 

Ecossistemas Urbanos 

• Segundo o Regulamento (UE) 2024/1991, número 1.º do artigo 8.º, os Estados-Membros podem excluir 

os ecossistemas urbanos onde a percentagem de espaço verde urbano nos centros urbanos e nos 

aglomerados urbanos seja superior ou igual a 45% e a percentagem de coberto arbóreo urbano, seja 

superior ou igual a 10%. 

Definição de Espaço 

Verde Urbano  

• Segundo o Regulamento (UE) 2024/1991, os espaços verdes urbanos incluem, nomeadamente, florestas 

urbanas, parques e jardins, hortas urbanas, ruas arborizadas, prados e sebes em espaços urbanos.  

• Considera como «Espaço verde urbano», a superfície total de árvores, matos, arbustos, vegetação 

herbácea permanente, líquenes e musgos, lagoas e cursos de água situados em cidades ou em vilas e 

subúrbios, calculada com base nos dados disponibilizados pelo serviço de monitorização do meio 

terrestre do Copernicus, e noutros dados complementares adequados disponibilizados por esse Estado-

Membro. 

Definição de Coberto 

Arbóreo Urbano  

• Segundo o Regulamento (UE) 2024/1991, considera-se como «Coberto arbóreo urbano», a superfície 

total de coberto arbóreo nas cidades e nas vilas e subúrbios, calculada com base nos dados 

disponibilizados pelo serviço de monitorização do meio terrestre do Copernicus e noutros dados 

complementares adequados disponibilizados por esse Estado-Membro. 

Fonte: Regulamento (UE) 2024/1991  
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Nota metodológica e institucional sobre o alcance das Áreas de Ecossistemas Urbanos 

As Áreas de Ecossistemas Urbanos identificadas no presente relatório constituem uma unidade de referência para efeitos de 

monitorização, reporte e acompanhamento das metas previstas no artigo 8.º do Regulamento (UE) 2024/1991. A sua 

delimitação resulta da aplicação de critérios europeus harmonizados, orientados para assegurar comparabilidade entre 

Estados-Membros, não correspondendo, por si só, a uma nova categoria de uso do solo, a uma delimitação vinculativa de 

ordenamento do território ou a uma imposição uniforme de intervenção sobre todos os espaços nelas integrados. 

A meta de ausência de perda líquida de espaço verde urbano e de coberto arbóreo urbano é aferida ao nível nacional, cabendo 

ao Estado-Membro assegurar o cumprimento agregado das obrigações regulamentares. Tal não dispensa o contributo dos 

municípios, das Regiões Autónomas e das demais entidades com responsabilidades territoriais, mas significa que a 

monitorização regulamentar não deve ser interpretada como uma obrigação individualizada por município ou por área urbana 

específica. 

Do mesmo modo, as áreas que, por aplicação dos critérios previstos no Regulamento, possam ser excluídas da base de 

monitorização por apresentarem, cumulativamente, valores iguais ou superiores a 45% de espaço verde urbano e a 10% de 

coberto arbóreo urbano continuam a ser relevantes para a política de restauro da natureza em contexto urbano. A sua exclusão 

metodológica não significa ausência de necessidade de intervenção, nem impede a realização de medidas de qualificação 

ecológica, reforço da infraestrutura verde-azul, adaptação climática, melhoria do espaço público ou valorização da 

biodiversidade urbana. 

2.2. Metodologia adotada em Portugal  

Segundo as orientações da Comissão Europeia para a informação geográfica de base, deve utilizar-se informação 

geográfica indicada no documento “Methodological support on datasets to be used under Article 8 of the Nature 

Restoration Regulation” para permitir a interoperabilidade e a comparação dos resultados obtidos pelos 

diferentes Estados-Membros, recomendam ainda a utilização do CRS (EPSG:3035). Por outro lado, nos termos do 

Regulamento (UE) 2024/1991 deve considerar-se 2024 como o ano de referência. 

 

2.2.1. Informação geográfica para a identificação das Áreas de Ecossistemas Urbanos  

Identificação das cidades, vilas e subúrbios segundo o EUROSTAT 

A identificação em cidades, vilas e subúrbios resulta da classificação proveniente dos dados geográficos “Degree 

of Urbanization of LAU” produzido pelo EUROSTAT. No caso de Portugal, as Local Administrative Unit (DEGURBA) 

correspondem às Freguesias e são a base territorial para a identificação das Áreas de Ecossistemas Urbanos 

(AEU). 

A classificação das DEGURBA segundo o “Degree of Urbanization” (EUROSTAT, 2024), constitui uma tipologia 

padronizada utilizada a nível europeu para distinguir os diferentes perfis territoriais com base na distribuição da 

população e na intensidade da ocupação urbana. Esta abordagem permite harmonizar critérios entre países, 

apoiar o desenho de políticas públicas e facilitar a análise comparada em domínios como ordenamento do 

território, o desenvolvimento regional, a coesão territorial e a provisão de serviços públicos. 

Segundo classificação das DEGURBA, as LAU podem ser agrupadas em três categorias principais: 

• Classificadas como “Cities” (Cidades) — correspondem a unidades administrativas onde pelo menos 

50% da população reside num ou mais centros urbanos. Estas áreas apresentam, em regra, elevada 
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densidade populacional, funções urbanas diversificadas e maior concentração de infraestruturas e 

serviços. 

• Classificadas como “Towns and Suburbs” (Vilas e Subúrbios) — incluem unidades administrativas 

onde menos de 50% da população vive num centro urbano, mas pelo menos 50% vive num aglomerado 

urbano. São espaços tipicamente caracterizados por uma morfologia intermédia, frequentemente 

associados a zonas periurbanas, suburbanização e expansão residencial. 

• Classificadas como “Rural” (Rurais) — correspondem às unidades administrativas onde mais de 50% 

da população vive em áreas rurais. Estas zonas tendem a revelar menor densidade populacional, maior 

presença de atividades agrícolas, florestais ou ligadas aos recursos naturais, e desafios específicos 

relacionados com acessibilidade, demografia e prestação de serviços. 

Esta tipologia constitui um instrumento essencial para interpretar dinâmicas territoriais, apoiar a formulação de 

estratégias de desenvolvimento equilibrado e orientar investimentos estruturais em função das necessidades e 

características específicas de cada tipo de espaço. 

 

 

 
a) RAA 

 
b) RAM 

 

 

 
c) Continente 
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Figura 3. Classificação das freguesias segundo as categorias DEGURBA definidas pelo EUROSTAT - Degree of 

Urbanization of LAU (1, 2 e 3): Continente (c), RAM (b) e RAA (a) 

Fonte: Degree of Urbanization of LAU EUROSTAT (2024)  

 

O Quadro 3 apresenta a distribuição das freguesias em Portugal, conforme a classificação europeia do grau de 

urbanização (Degree of Urbanization of LAU: EUROSTAT), refletindo a diversidade territorial existente no país.  

Da leitura dos dados verifica-se que a grande maioria das freguesias portuguesas é classificada como “Rural” (3), 

representando 70,8% do total (2.190 unidades). Este valor evidencia a predominância estrutural de espaços 

rurais no território nacional, associados a menores densidades populacionais, maior presença de áreas agrícolas 

ou naturais e, frequentemente, maiores desafios em termos de acessibilidade, serviços e coesão territorial. 

As freguesias classificadas como “Suburbs” (2) correspondem a 17,8% do total (549 unidades). Estes territórios 

caracterizam-se por dinâmicas periurbanas, crescimento residencial difuso e forte dependência funcional de 

centros urbanos próximos. São espaços de expansão urbana e concentram diversas pressões sobre mobilidade, 

uso do solo e infraestruturas. 

Já as freguesias classificadas como “Cities” (1) representam apenas 11,4% do total (353 unidades). Apesar de 

minoritárias em termos de número absoluto, estas áreas concentram a maior parcela da população, das 

atividades económicas e dos serviços especializados, detendo papel central na estrutura territorial do país. A sua 

menor representatividade numérica ilustra a elevada concentração populacional em núcleos urbanos 

relativamente compactos. 

 

Quadro  3. Número de Freguesia por Classificação (1, 2 e 3) em Portugal e respetiva % relativa 

DEGURBA Número % LAU 

Cities (1) 353 11,4 

Suburbs (2) 549 17,8 

Rural (3) 2190 70,8 

Fonte: DGT (2025)  

 

Identificação dos Centros Urbanos e Aglomerados Urbanos, segundo o EUROSTAT 

Para a identificação dos Centros Urbanos e Aglomerados Urbanos, é recomendada pela Comissão Europeia a 

utilização do conjunto de dados geográficos “Urban centres and urban ‘clusters’”, produzido pelo EUROSTAT. Esta 

fonte de informação constitui uma referência europeia harmonizada, permitindo caracterizar a estrutura urbana 

com base em critérios morfológicos e demográficos consistentes, facilitando comparações e análises territoriais 

no contexto da política de coesão, planeamento urbano e monitorização da dinâmica urbana. 

Segundo a metodologia do EUROSTAT (2021): 
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• Urban centres (Centros Urbanos) – são constituídos por células de grelha contíguas com uma 

densidade mínima de 1.500 habitantes por km² e uma população total de pelo menos 50.000 habitantes 

no conjunto do centro urbano; 

• Urban clusters (Aglomerados Urbanos) – correspondem a células de grelha contíguas com uma 

densidade mínima de 300 habitantes por km² e uma população total de pelo menos 5.000 habitantes. 

Importa salientar que tanto os Centros Urbanos como os Aglomerados Urbanos se inserem nas categorias 

DEGURBA 1 e DEGURBA 2, previamente classificadas segundo o grau de urbanização. Esta relação hierárquica 

permite articular diferentes escalas de análise territorial, desde a granularidade demográfica ao enquadramento 

administrativo. 

Adicionalmente, numa fase inicial e conforme recomendado metodologicamente, procedeu-se à identificação de 

Áreas Periurbanas, considerando as zonas adjacentes aos centros ou aglomerados urbanos. Para tal, aplicou-se 

um critério espacial de proximidade, definindo-se um raio máximo de 1 km a partir dos limites exteriores dessas 

áreas urbanas (Figura 2). Esta inclusão permitiria captar territórios frequentemente sujeitos a processos de 

expansão urbana, transição funcional e pressão sobre usos do solo, sendo relevantes para a avaliação da 

continuidade ecológica, mobilidade, serviços de ecossistema e planeamento municipal. 

Para a identificação dos Centros Urbanos e Aglomerados Urbanos é indicada a utilização conjunto de dados 

geográfico “Urban centres and urban clusters” produzido pelo EUROSTAT.  

 

Figura 4. Exemplo dos resultados obtidos com a aplicação de um “buffer” de 1 km aos centros e aglomerados urbanos 

(pixel de 1km) na Região de Lisboa) 

Fonte: EUROSTAT (2021)  

Contudo, esta abordagem foi posteriormente abandonada. A aplicação do critério de buffer de 1 km resultaria 

na integração, nos Ecossistemas Urbanos, de extensas áreas com ocupação predominantemente agroflorestal, 

classificadas nos Planos Diretores Municipais como solo rústico. Esta inclusão distorceria a caracterização dos 

ecossistemas efetivamente urbanos, comprometendo a coerência conceptual e operacional da análise. Optou-

se, assim, por uma delimitação minimalista. 
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2.2.2. Informação geográfica para a identificação dos Espaços verdes Urbanos 

A identificação dos Espaços Verdes Urbanos nos Ecossistemas Urbanos do PNRN assenta na utilização de 

informação geográfica atualizada, proveniente do CLCplus Backbone do programa COPERNICUS, correspondente 

ao ano de 2023. Esta base de dados constitui uma referência europeia harmonizada para a cartografia de 

ocupação e uso do solo, permitindo a análise comparável e rigorosa das componentes territoriais relacionadas 

com vegetação, solo artificializado e elementos naturais. 

Conforme determina o Regulamento (UE) 2024/1991, a delimitação dos Espaços Verdes Urbanos deve ser 

efetuada com base nas classes definidas no CLCplus Backbone (2023), nomeadamente (Figura 3, exemplificativa 

da aplicação aos concelhos de Lisboa e Viseu): 

• Classes 2, 3 e 4 — correspondentes a áreas arborizadas; 

• Classe 5 — relativa a zonas de matos e arbustos; 

• Classe 6 — representando vegetação herbácea permanente; 

• Classe 10 — abrangendo lagoas, linhas e cursos de água. 

  
Concelho de Viseu Concelho de Lisboa 

a) b) 

 

Legenda: 

 

 
Figura 5. CLCplus Backbone (2023) para os Concelhos de Viseu (a) e Lisboa (b) 

Fonte: COPERNICUS 

A integração destas classes permite captar, abrangentemente, os elementos naturais relevantes para a qualidade 

ecológica urbana, incluindo a vegetação arbórea e arbustiva, os cobertos herbáceos e os espaços aquáticos. Esta 

abordagem assegura uma leitura coerente dos espaços verdes enquanto infraestruturas ecológicas essenciais, 

facilitando a avaliação do seu contributo para a resiliência climática, a biodiversidade, o bem-estar social e o 

ordenamento do território em contexto urbano (Figura 4 exemplificativa da aplicação aos concelhos de Lisboa e 

Viseu). 
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a) Concelho de Viseu b) Concelho de Lisboa 

Figura 6. Espaço Verde Urbano (em cor verde) obtido do CLCplus Backbone (2023) para os Concelhos de Viseu (a) e 

Lisboa (b) 

Fonte: CLCplus Backbone (2023) 

2.2.3 Informação geográfica para a quantificação de Coberto Arbóreo Urbano  

Os dados definitivos sobre a cobertura arbórea urbana para efeitos de implementação da PNRN referem-se ao 

ano de 2024. Para este efeito, é utilizado o produto High Resolution Layer – Tree Cover Density do programa 

COPERNICUS, correspondente a dados raster com resolução espacial de 10 m (2024). Nesta camada, cada pixel 

(10 m × 10 m) representa um valor percentual de densidade de coberto arbóreo, permitindo uma análise espacial 

detalhada ao nível intraurbano. (Figura 5  exemplificativa da aplicação aos concelhos de Lisboa e Viseu) 

 

  
a) Concelho de Viseu b) Concelho de Lisboa 

Legenda:  

0%                                                                                                                                                            100% 

 

Figura 7. Tree Cover Density (2024) para os Concelhos de Viseu (a) e Lisboa (b)  

Fonte: COPERNICUS 
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Nos casos onde o coberto arbóreo iguale ou exceda 10%, as áreas de ecossistemas urbanos poderão não integrar 

a base de referência sujeita à monitorização da regra de perda líquida zero, se apresentarem, cumulativamente, 

uma proporção de espaços verdes urbanos superior ou igual a 45%. 

 

2.2.4. Identificação das áreas dos Ecossistemas Urbanos a excluir de monitorização nacional 

Conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º do Regulamento (UE) 2024/1991, as áreas de ecossistemas urbanos onde 

a proporção de espaço verde urbano nos centros urbanos e aglomerados urbanos exceda 45% e em que a 

proporção de coberto arbóreo urbano exceda 10% podem ser excluídas dos totais nacionais considerados para 

efeitos da monitorização da regra de não perda líquida. Estas condições, quando verificadas cumulativamente, 

não implicam que essas áreas deixem de constituir áreas de ecossistema urbano, mas apenas que podem não 

integrar a base de referência sobre a qual é aferida a evolução da área total nacional de espaço verde urbano e 

de coberto arbóreo urbano. 

Para operacionalizar este critério, foram inicialmente contabilizadas por freguesia, com base na CAOP 2024.1, as 

áreas e respetivas percentagens de Espaço Verde Urbano e de Coberto Arbóreo Urbano nos Centros e nos 

Aglomerados Urbanos. Posteriormente, aplicou-se o critério de exclusão definido no regulamento. 

Legenda: 

 

 

 
 

Figura 8. Resultados obtidos para a região de Lisboa 

Fonte: DGT (2025) 

 

2.3. Metodologia adotada na Região Autónoma dos Açores 

Na Região Autónoma dos Açores foi adotada a metodologia definida pelo Regulamento (UE) 2024/1991, tendo-

se procedido, numa primeira fase, à identificação dos centros e aglomerados urbanos selecionados segundo os 

parâmetros definidos no n.º 4 do artigo 14.º do referido Regulamento. 

Para a determinação do indicador “Espaço Verde Urbano” foram utilizados os dados do CLCplus Backbone 2023, 

sendo selecionadas as classes consideradas relevantes: Low-growing woody plants, Permanent herbaceous, Woody 

broadleaved deciduous trees, Woody broadleaved evergreen trees e Woody needle-leaved trees. 
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Para a determinação do indicador “Coberto Arbóreo Urbano”, recorreu-se à informação de Tree Cover Density 

(TCD) da High Resolution Layer “Tree Cover and Forests” do COPERNICUS Land Monitoring Service (2024, raster 10 m). 

 

2.3.1. Informação geográfica para a identificação das Áreas de Ecossistemas Urbanos 

Numa primeira fase, procedeu-se à identificação dos centros e aglomerados urbanos na Região Autónoma dos 

Açores (Figura 9), segundo a tipologia e conforme os critérios técnicos adotados previstos no regulamento para 

a determinação e cartografia das áreas de ecossistemas urbanos. No universo analisado, foram identificados 

sete aglomerados urbanos: cinco na ilha de São Miguel, um na ilha da Terceira e um na ilha do Faial, não se tendo 

apurado a existência de unidades enquadráveis como centros urbanos na Região. 

Posteriormente, procedeu-se à validação dos resultados obtidos, mediante comparação com os dados de 

clusters disponibilizados pelo Eurostat através da plataforma GISCO, relativos a urban clusters (aglomerados 

urbanos) e urban centres (centros urbanos). 

Após a identificação dos aglomerados urbanos, procedeu-se à delimitação das áreas de Ecossistemas Urbanos 

para Região Autónoma dos Açores, adotando-se a abordagem prevista na alínea b) do n.º 4 do artigo 14.º do 

Regulamento (UE) 2024/1991, considerando-se partes das categorias “Cidades” e “Vilas e Subúrbios” que incluem, 

pelo menos, os centros urbanos e os aglomerados urbanos e, quando aplicável, as áreas periurbanas. 

Considerando-se, igualmente, a faculdade de agregar áreas de ecossistemas urbanos de unidades adjacentes 

numa única área comum, nos termos do mesmo artigo.  

A delimitação dos Ecossistemas Urbanos a adotar para a Região Autónoma dos Açores teve em conta o perfil 

territorial e urbanístico regional, caracterizado pela predominância de baixa densidade urbana e por uma 

morfologia urbana frequentemente linear e litoralizada, sem prejuízo da existência de núcleos de povoamento 

interior com expressão local. Foi opção regional considerar apenas parte da vila e o respetivo subúrbio 

correspondente ao aglomerado urbano. 

No caso da Costa Norte da ilha de São Miguel, atendendo à proximidade espacial e à continuidade territorial dos 

três aglomerados urbanos previamente identificados nesta zona, optou‑se pela respetiva integração numa única 

área de ecossistema urbano, doravante designada por “Costa Norte de São Miguel”. Esta opção visa assegurar 

uma delimitação mais consistente com a configuração efetiva da mancha urbana e com a conectividade do 

sistema de infraestruturas verdes nessa faixa litoral, em consonância com a faculdade de agregação de áreas 

adjacentes admitida pelo Regulamento (UE) 2024/1991. 
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Figura 9. Aglomerados urbanos da Região Autónoma dos Açores. 

Fonte: DRAAC (2025) 

Em resultado, foram delimitados cinco Ecossistemas Urbanos na Região Autónoma dos Açores (Quadro 4): três 

na ilha de São Miguel (Ponta Delgada, Vila Franca do Campo e Costa Norte de São Miguel), um na ilha da Terceira 

(Angra do Heroísmo), e um na ilha do Faial (Horta). 

Quadro 4. População Residente nos Aglomerados Urbanos dos Ecossistemas Urbanos da Região Autónoma dos Açores. 

  População Residente População Residente Corrigida para a Linha de Costa 

Ponta Delgada 56345 73028 

Angra do Heroísmo 22300 28289 

Horta 6232 8041 

Costa Norte de São Miguel 29927 39882 

Vila Franca do Campo 6635 10038 

Fonte: DRAAC (2025) 

Esta delimitação constitui a unidade territorial de referência para efeitos de monitorização dos indicadores 

previstos no artigo 8.º do referido Regulamento, tendo-se procedido posteriormente ao cálculo dos indicadores 

“Espaço Verde Urbano” e “Coberto Arbóreo Urbano” à escala de cada ecossistema urbano, considerando os 

aglomerados urbanos nele integrados. 
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2.3.2. Informação geográfica para a identificação dos Espaços verdes Urbanos 

Para a determinação do indicador “Espaço Verde Urbano”, recorreu-se ao produto CLCplus Backbone 2023 (raster 

10 m), disponibilizado pelo COPERNICUS Land Monitoring Service. Trata-se de uma cartografia pan-europeia de 

cobertura do solo baseada em séries temporais Sentinel-2, na qual cada pixel de 10 m representa a classe 

dominante, para o ano de referência 2023, nos termos da documentação técnica do produto. Este é um produto 

baseline europeu de cobertura do solo, harmonizado e contínuo, concebido para complementar a série CORINE 

Land Cover, favorecendo a coerência pan-europeia e a atualização regular da informação. No quadro de 

implementação do Regulamento (UE) 2024/1991, este produto tem sido apontado como suporte ao apuramento 

do indicador de “Espaço Verde Urbano” nos ecossistemas urbanos. 

Para a Região Autónoma dos Açores, foram selecionadas, a partir da nomenclatura das 11 classes básicas do 

CLCplus Backbone 2023, as classes consideradas relevantes: Low-growing woody plants, Permanent herbaceous, 

Woody broadleaved deciduous trees, Woody broadleaved evergreen trees e Woody needle-leaved trees. Esta seleção 

assegura que o indicador reflete áreas efetivamente verdes, vegetadas e funcionalmente significativas no 

contexto urbano. A utilização deste produto permitiu derivar, de forma harmonizada e replicável, a proporção 

de espaço verde urbano em cada aglomerado, contribuindo para a robustez metodológica e para a 

comparabilidade dos resultados com outras realidades urbanas europeias. 

 

2.3.3. Informação geográfica para a quantificação de Coberto Arbóreo Urbano 

Para o apuramento do indicador “Coberto Arbóreo Urbano”, recorreu-se à informação de Tree Cover Density (TCD) 

da High Resolution Layer “Tree Cover and Forests” do COPERNICUS Land Monitoring Service (2024, raster 10 m), 

porquanto o Regulamento (UE) 2024/1991 define o Urban Tree Canopy Cover como área total de coberto arbóreo 

em cidades, vilas e subúrbios, calculada com base nesses dados TCD. O TCD expressa, por pixel, a percentagem 

de coberto arbóreo (projeção vertical das copas sobre a superfície horizontal), constituindo, assim, uma base 

harmonizada e comparável para a avaliação da cobertura arbórea nos ecossistemas urbanos europeus. 

 

2.3.4. Identificação das áreas a excluir dos Ecossistemas Urbanos 

Como referido anteriormente, procedeu-se ao apuramento dos indicadores “Espaço Verde Urbano” e “Coberto 

Arbóreo Urbano” para os Aglomerados Urbanos correspondentes aos diferentes Ecossistemas Urbanos 

definidos para a Região Autónoma dos Açores, para verificar o cumprimento das disposições constantes do 

artigo 8.º do Regulamento (UE) 2024/1991. 

No que respeita ao indicador “Espaço Verde Urbano”, o Quadro 6 apresenta os valores apurados em km2 para 

cada Ecossistema Urbano, bem como a respetiva percentagem face à área total de cada um desses ecossistemas. 

A cada um dos aglomerados urbanos selecionados foi atribuído um código de identificação composto com a 

seguinte composição: sigla PT (Portugal), seguido da sigla Az (Açores), seguido dos primeiros 2 dígitos do código 

de identificação GISCO, seguido de número sequencial por ilha (Quadro 5) 

 

Quadro 5. Códigos de aglomerado urbano adotados pela Região Autónoma dos Açores. 

Aglomerado urbano Municípios  Código de identificação Área (Km2) 
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Ponta Delgada Lagoa, Ponta Delgada e Ribeira Grande PT_AZ_4201_PDelgada 38,2 

Vila Franca do Campo Vila Franca do Campo PT_AZ_4202_VFrancaC 5,0 

Costa Norte de São Miguel Ponta Delgada e Ribeira Grande PT_AZ_4203_CNorteSM 25,9 

Angra do Heroísmo Angra do Heroísmo PT_AZ_4301_AngraH 26,7 

Horta Horta PT_AZ_4701_Horta 6,1 

 Fonte: DRAAC (2025) 

 

Quadro 6. Espaço Verde Urbano ao nível dos Aglomerados Urbanos de cada Ecossistema Urbano 

 Aglomerado Urbano 

Low-

growing 

woody 

plants 

(Km2) 

Permanent 

herbaceous 

(Km2) 

Woody 

broadleaved 

deciduous 

trees 

(Km2) 

Woody 

broadleaved 

evergreen 

trees 

(Km2)  

Woody 

needle 

leaved 

trees 

(Km2) 

Área 

Total 

(Km2) 

Espaço 

Verde 

Urbano 

(%) 

PT_AZ_4201_PDelgada 0,3 17,1 0,2 1,7 0,9 20,1 53% 

PT_AZ_4301_AngraH 0,3 15,2 0,0 2,7 0,4 18,7 70% 

PT_AZ_4701_Horta 0,0 3,7 0,0 0,2 0,0 4,0 67% 

PT_AZ_4203_CNorteSM 0,2 14,1 0,1 2,0 0,5 17,0 65% 

PT_AZ_4202_VFrancaC 0,0 2,0 0,1 0,6 0,1 2,9 58% 

 Fonte: DRAAC (2025) 

Relativamente ao indicador “Coberto Arbóreo Urbano”, os resultados decorrentes da aplicação do TCD 2024 à 

Região Autónoma dos Açores são apresentados no Quadro 7.  
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Quadro 7. Coberto Arbóreo Urbano ao nível dos Aglomerados Urbanos de cada Ecossistema Urbano. 

 Aglomerado Urbano Coberto Arbóreo Urbano (Km2) Coberto Arbóreo Urbano (%) 

PT_AZ_4201_PDelgada 1,6 4% 

PT_AZ_4301_AngraH 2,5 9% 

PT_AZ_4701_Horta 0,1 2% 

PT_AZ_4203_CNorteSM 1,4 5% 

PT_AZ_4202_VFrancaC 0,5 10% 

 Fonte: DRAAC (2025) 

 

2.4 Metodologia adotada na Região Autónoma da Madeira 

A metodologia adotada para a RAM, teve em consideração as características específicas desta região 

ultraperiférica em termos de exiguidade territorial, relevo acentuado, topografia, demografia e grau de 

urbanização, entre outras especificidades, e incorporou as etapas seguintes: 

a) Tendo em conta a classificação do grau de urbanização (DEGURBA1) em cidades ou vilas e subúrbios, 

estão identificados: 

i. 1 cidade, Funchal, a qual compreende 10 LAUs, tal como definido pelo EUROSTAT (CITY – LAU 

20212); 

ii. 22 vilas, cada uma delas correspondendo a apenas uma única LAU (LAU – NUTS 20243). 

b) Na aplicação do REGULAMENTO (UE) 2024/1991, foi selecionada a opção b) do Artigo 14.º, ou seja, parte 

da cidade ou da vila e subúrbio que inclua todos os seus centros e aglomerados urbanos. A identificação 

do centros e aglomerados urbanos seguiu a metodologia do EUROSTAT (Territorial typologies manual - 

cluster types4). O processo contemplou as seguintes etapas: 

i. Identificação de todas as células com densidade populacional superior ou igual a 300 habitantes 

por km2; 

ii. Identificação dos centros urbanos (>=1500 habitantes/km2 e população >=50.000); e dos 

aglomerados urbanos (>=300 e <1500 habitantes/km2, e população >= 5.000 e <50.000). 

c) Tendo em consideração: 

i. a presença de uma cidade e de um centro urbano; 

ii. as características demográficas, relevo, topografia e ocorrência de centro urbano na ilha da 

Madeira ocupando grande parte da cidade do Funchal e a grande parte das freguesias de 

Câmara de Lobos e Estreito de Câmara de Lobos; 

iii. as similaridades entre ecossistemas urbanos adjacentes que justificam um processo agregativo 

para facilitar a gestão (presente e futura) e o cumprimento dos objetivos do regulamento em 

consideração. 

 
1 https://ec.europa.eu/eurostat/statistics-explained/index.php?title=Applying_the_degree_of_urbanisation_manual 
2 https://ec.europa.eu/eurostat/web/nuts/local-administrative-units 
3 https://ec.europa.eu/eurostat/web/nuts/local-administrative-units 
4 https://ec.europa.eu/eurostat/statistics-explained/index.php?title=Territorial_typologies_manual_-_cluster_types 

https://ec.europa.eu/eurostat/statistics-explained/index.php?title=Applying_the_degree_of_urbanisation_manual
https://ec.europa.eu/eurostat/web/nuts/local-administrative-units
https://ec.europa.eu/eurostat/web/nuts/local-administrative-units
https://ec.europa.eu/eurostat/statistics-explained/index.php?title=Territorial_typologies_manual_-_cluster_types


 
 

 

 

 

RELATÓRIO TÉCNICO . ECOSSISTEMAS URBANOS (Artigo 8.º)    .    31  

d) Procedeu-se à agregação de ecossistemas urbanos (Quadro 10): 

i. Os ecossistemas urbanos da cidade do Funchal, compreendendo 10 LAUs ou freguesias, foram 

agregados aos ecossistemas urbanos das vilas (LAUs ou freguesias) de Câmara de Lobos e 

Estreito de Câmara de Lobos num ecossistema urbano comum; 

ii. Os ecossistemas urbanos dos aglomerados urbanos das vilas (LAUs ou freguesias) a Oeste 

foram agregados entre si num ecossistema urbano comum; 

iii. Os ecossistemas urbanos das vilas (LAUs ou freguesias) a Leste foram agregados entre si num 

ecossistema urbano comum. 

e)  Para operacionalizar o critério de inclusão ou exclusão de ecossistemas urbanos, tal como definido no 

n.º 1 do Artigo 8.º do REGULAMENTO (UE) 2024/1991: 

i. Procedeu-se à contabilização das áreas e respetivas percentagens de Espaço Verde Urbano e 

de Densidade de Coberto Arbóreo para cada ecossistema urbano agregado; 

ii. Posteriormente, aplicou-se o critério de exclusão definido no regulamento, ou seja, foram 

excluídos de monitorização nacional os ecossistemas urbanos que apresentem 

cumulativamente percentagem superior ou igual a 45% de espaços verdes urbanos e 

percentagem superior ou igual a 10% de densidade de coberto arbóreo. 

f) A abordagem da Região Autónoma da Madeira identificou 2 áreas de Ecossistemas Urbanos a serem 

excluídos e uma área de Ecossistema Urbano a ser incluído no processo de restauro 

 

2.4.1. Informação geográfica para a identificação das Áreas de Ecossistemas Urbanos 

Identificação das Cidades, Vilas e subúrbios segundo o EUROSTAT 

O EUROSTAT indica para Portugal a correspondência entre LAU e freguesia. No caso da Região Autónoma da 

Madeira, a cidade do Funchal incorpora 10 Local Administrative Units (LAUs), sendo que cada LAU corresponde a 

uma freguesia (Quadro 8). Cada Vila e Subúrbio da RAM tem equivalência a uma única LAU, e tem 

correspondência a uma freguesia (Quadro 8). 

 

Quadro 8. Número de freguesias (LAUs) por classificação (cidade, vila e subúrbio, rural) na RAM e percentagem face 

ao total de LAUs da RAM 

Tipologia Número de LAUs % 

Cidades 10 18,5% 

Vilas e subúrbios 19 35,2% 

Rural 25 46,3% 

Fonte: DROTe (2025) 

Identificação dos Centros Urbanos e Aglomerados Urbanos segundo o EUROSTAT 

A metodologia utilizada na identificação das cidades, vilas e subúrbios é transversal à utilizada para Portugal 

Continental e segue a metodologia do EUROSTAT (2021). 
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Figura 10. Classes de densidades populacionais obtidos para a Região Autónoma da Madeira 

EUROSTAT (2021) 

 

 

Figura 11. Centro urbano e aglomerados urbanos na Região Autónoma da Madeira e divisões administrativas 

(freguesias e municípios) 

Fonte: DROTe (2025) 

Adicionalmente, na Região Autónoma da Madeira, a metodologia do EUROSTAT (2021) de identificação de 

centros urbanos serviu de base à identificação de ecossistemas urbanos de características convergentes, e 

justificam plenamente a agregação de ecossistemas urbanos de diferentes cidades e vilas, tal como definido pelo 

n.º 4 do Artigo 14.º do Regulamento (UE) 2024/1991. 
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2.4.2. Informação geográfica para a identificação dos Espaços verdes Urbanos 

A informação geográfica utilizada na identificação dos espaços verdes urbanos seguiu a mesma metodologia 

utilizada para Portugal Continental e assenta na informação geográfica atualizada proveniente do CLCplus 

Backbone do programa COPERNICUS correspondente ao ano de 2023. 

 

Figura 12. CLCplus Backbone (2023) para o Centro Urbano da RAM (cidade do Funchal, Vilas e Subúrbios de Câmara de 

Lobos e Estreito de Câmara de Lobos), bem como incorporando todos os Aglomerados Urbanos respetivos. 

Fonte: COPERNICUS 

 

2.4.3. Informação geográfica para a quantificação de Coberto Arbóreo Urbano 

A informação geográfica utilizada para a quantificação de Coberto Arbóreo Urbano seguiu a mesma metodologia 

utilizada para Portugal Continental e assenta na informação geográfica atualizada proveniente de High 

Resolution Layer – Tree Cover Density do programa COPERNICUS correspondente ao ano de 2024. 
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0%                                             100% 

 
 

Figura 13. Tree Cover Density (COPERNICUS, 2024) (em cor verde) para o Centro Urbano da RAM (Cidade do Funchal, 

Vilas e Subúrbios de Câmara de Lobos e Estreito de Câmara de Lobos), bem como incorporando todos os 

Aglomerados Urbanos respetivos.  

(Limite da Cidade do Funchal a rosa e limites das Vilas e Subúrbios de Câmara de Lobos e Estreito de Câmara de Lobos a verde) 

Fonte: COPERNICUS 

 

2.4.4. Identificação das áreas Ecossistemas Urbanos a excluir de monitorização nacional 

A metodologia aplicada para a identificação das áreas dos ecossistemas urbanos a excluir do baseline nacional 

segue o disposto no n.º 1 do Artigo 8.º do Regulamento (UE 2024/1991), ou seja, procede-se à exclusão dos 

Ecossistemas Urbanos nas quais a percentagem de Espaço Verde Urbano nos Centros Urbanos e Aglomerados 

Urbanos seja superior ou igual a 45% e a percentagem de coberto arbóreo, seja superior ou igual a 10%.  

A operacionalização deste critério foi efetuada ao abrigo do n.º 4 do Artigo 14.º do Regulamento (UE 2024/1991), 

o qual explicita que “os Estados Membros podem agregar os ecossistemas urbanos de duas ou mais cidades, ou de 

duas ou mais vilas e subúrbios adjacentes, ou de ambas, num ecossistema comum a essas cidades, ou vilas e subúrbios, 

respetivamente.” 

Assim sendo, o cálculo dos Espaços Verdes Urbanos e do Coberto Arbóreo Urbano foi efetuado após o processo 

de agregação de Ecossistemas Urbanos, sendo que seguidamente foi aplicado o critério de exclusão definido no 

regulamento (Figura 14). 
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Figura 14. Ecossistemas Urbanos excluídos (VERDE) e Ecossistemas Urbanos selecionados (VERMELHO) para a Região 

Autónoma da Madeira com divisões administrativas das freguesias (verde) e municípios (rosa). 

Fonte: DROTe (2025) 

 

2.5. Lacunas e Limitações 

2.5.1. Lacunas e limitações gerais 

A aplicação da metodologia definida no Regulamento (UE) 2024/1991 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

24 de junho de 2024 e nas orientações posteriores da Comissão Europeia para a identificação e caracterização 

dos ecossistemas urbanos apresenta limitações que importa destacar. 

A primeira lacuna metodológica prende-se com a natureza dos critérios utilizados para delimitar o que constitui 

um ecossistema urbano. A metodologia europeia ancora-se em critérios estatísticos que operam por limiares de 

densidade populacional e de percentagens. Segundo o "Degree of Urbanization" do EUROSTAT, as freguesias são 

classificadas consoante a percentagem de população que reside em centros urbanos, aglomerados ou áreas 

rurais. Por exemplo, uma freguesia é classificada como "cidade" quando pelo menos 50% da população reside 

em centros urbanos. 

 Adicionalmente, os "Urban centres" definem-se por células de grelha com densidade mínima de 1.500 

habitantes/km² e população total de 50.000 habitantes, enquanto os "Urban clusters" requerem densidade de 

300 habitantes/km² e população mínima de 5.000 habitantes. Esta opção metodológica justifica-se pela 

necessidade de uniformização à escala europeia, privilegiando a consistência estatística entre os Estados-

Membros. 

Todavia, espacialmente a aplicação destes critérios estatísticos nem sempre refletem a realidade territorial de 

uso e ocupação do solo, nem o regime de uso do solo decorrente dos instrumentos de planeamento aprovados, 

designadamente, dos Planos Diretores Municipais. Na prática, uma freguesia pode ser classificada como 

"urbana" com base em densidade populacional, mas apresentar extensas áreas com características 

agroflorestais ou naturais que, em termos concretos, não correspondem a funções urbanas. 
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Esta falta de coerência entre a realidade estatística e a realidade material do território gera consequências 

práticas que não podem ser ignoradas. Pode levar, por exemplo, à contabilização de espaços agroflorestais como 

sendo espaços verdes urbanos, distorcendo a avaliação efetiva dos ecossistemas urbanos ou comprometendo 

o cumprimento futuro das metas em resultado da evolução do aglomerado, ou de uma transformação de espaço 

florestal em agrícola e pode, por outro lado, estar a contabilizar como espaço associado a ecossistemas urbanos 

“áreas verdes” que, no regime de uso do solo estão devidamente consagradas como solo urbano a ser 

reconvertido em solo edificado. 

A segunda lacuna metodológica tem natureza técnica diferente. Relaciona-se com a precisão e sensibilidade das 

ferramentas utilizadas para quantificar o coberto arbóreo nos ecossistemas urbanos já delimitados. O produto 

Tree Cover Density do Copernicus, atualmente utilizado, apresenta uma resolução espacial de 10 metros, o que 

significa que cada pixel representa uma área de 10m × 10m. Embora constitua uma referência harmonizada à 

escala europeia, esta resolução pode revelar-se insuficiente para caracterizar adequadamente a vegetação 

arbórea em contextos urbanos densos e fragmentados. 

Isto acontece porque, em ambiente urbano, a vegetação apresenta-se frequentemente dispersa, intercalada com 

infraestruturas e edificações. Existem, contudo, alternativas técnicas com maior sensibilidade. O Woody 

Vegetation Layer, também produzido pelo Copernicus, mas com resolução de 5 metros e atualização trienal 

(próxima atualização em 2024), oferece o dobro da precisão espacial. Esta maior resolução permite detetar com 

maior rigor os elementos arbóreos de menor dimensão ou dispersos, aproximando-se da realidade observável 

no terreno.  

Face a este diagnóstico, foram propostas à Comissão Europeia soluções específicas para cada uma das limitações 

identificadas: 

• Excluir da contabilização de Espaços Verdes urbanos as áreas que nos Instrumentos de Gestão 

Territorial (designadamente PDM) estão já classificadas como solo urbano a edificar, reconhecendo não 

apenas a realidade material, mas também a programação efetiva e o destino já definido no uso e 

ocupação do solo; 

• Integrar o Woody Vegetation Layer para quantificação mais precisa do coberto arbóreo, ultrapassando 

as limitações de resolução do TCD. 

No entanto, na sequência da reunião com a COM só com Portugal sobre Ecossistemas Urbanos, no passado dia 

19 de dezembro, registaram-se as seguintes alterações relevantes para os trabalhos do subgrupo Ecossistemas 

Urbanos: 

• Não é possível utilizar o Woody Vegetation Layer para o apuramento do Urban Tree Canopy Cover e 

respetivas Exclusões dos Ecossistemas Urbanos, cuja hipótese de constituir uma alternativa ao Tree 

Cover Density resultou de uma incongruência na tradução do Regulamento do restauro da natureza para 

português. A utilização do dataset Tree Cover Density do Copernicus é obrigatória e apenas este dataset 

pode ser utilizado nas exclusões dos 10% de coberto arbóreo. 

• A questão da compatibilização com os compromissos urbanísticos, suscitada por vários EM colocou-se 

logo antes da aprovação do regulamento, que adotou como solução o mecanismo de flexibilização de a 

monitorização dos indicadores ser realizada a nível nacional, para a procura de um equilíbrio entre 

ganhos e perdas de Urban Green Spaces por via das dinâmicas urbanísticas. 

• Relativamente à utilização do buffer o mesmo pode ser delineado com várias métricas, aplicando-se no 

entanto a regra das exclusões, não à totalidade da Área identificada como Ecossistemas Urbanos, mas 

apenas à área dos “urban centres e urban clusters” (For the purposes of this paragraph, Member States may 
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exclude from those total national areas the urban ecosystem areas in which the share of urban green space in 

the urban centres and urban clusters exceeds 45% and the share of urban tree canopy cover exceeds 10%). 

 

2.5.2. Lacunas e limitações identificadas para a Região Autónoma dos Açores 

Dadas as especificidades territoriais da Região Autónoma dos Açores, verificou-se que a aplicação da 

metodologia acima descrita a todo o território nacional não assegura uma representação adequada da realidade 

do arquipélago, nomeadamente, com a classificação de grandes áreas de uso agrícola como áreas verdes 

urbanas. À semelhança do que se verifica a nível do território continental, o conjunto de dados Tree Cover Density 

2024 não representa manchas de coberto arbóreo urbano importantes nos centros urbanos dos Açores. 

Assim, e tendo em conta as definições de «áreas periurbanas», «espaço verde urbano» e «coberto arbóreo 

urbano», constantes nas alíneas 19), 20) e 21) do artigo 3.º do Regulamento (UE) 2024/1991, respetivamente, que 

estabelecem que os dados utilizados no cálculo das correspondentes superfícies totais podem ter por base 

outros dados complementares adequados disponibilizados por esse Estado-Membro, adotou-se o conjunto de 

dados CLCplus Backbone 2023, bem como os dados Tree Cover Density 2024, como base metodológica para a 

identificação das áreas de Ecossistemas Urbanos relativos ao artigo 8.º do Regulamento do Restauro da 

Natureza. 

Não obstante, constatou-se que a utilização exclusiva do indicador TCD não se revela suficiente para representar, 

com a fidelidade requerida, as especificidades territoriais dos aglomerados urbanos da Região. Tal limitação foi 

evidenciada numa amostragem exploratória realizada nos Aglomerados Urbano de Angra do Heroísmo e Horta, 

na qual, se identificaram, por via de verificação de “verdade territorial” e fotointerpretação (Figura 22), zonas com 

coberto arbóreo expressivo que não se encontram refletidas nos resultados do TCD. A título ilustrativo, destaca-

se um exemplar arbóreo com projeção horizontal de copa superior a 400 m², que não foi capturado pelo referido 

indicador (n.º 2 da Figura 15). 

Face a essa constatação, entendeu-se necessário complementar a informação produzida pelo Tree Cover Density 

(TCD) mediante a utilização de dados complementares adequados, ao abrigo da parte final da definição de 

“Coberto Arbóreo Urbano”, constantes no n.º 22, do artigo 3.º, do Regulamento, a qual prevê a possibilidade de 

o indicador ser apurado, além dos dados COPERNICUS, também “(…) e, se disponíveis para o Estado-Membro em 

causa, noutros dados complementares adequados disponibilizados por esse Estado-Membro”. 

Para esse efeito, foi selecionado o produto Woody Vegetation Layer 2021 (raster de 5m), igualmente 

disponibilizado pelo COPERNICUS Land Monitoring Service. Este produto integra a família de camadas de alta 

resolução destinadas à caracterização de pequenas estruturas paisagísticas e fornece uma representação 

detalhada da vegetação lenhosa, incluindo elementos lineares relevantes em contexto urbano. A escolha deste 

produto justifica-se por revelar maior capacidade de representação territorial à escala da Região Autónoma dos 

Açores, em particular em virtude da sua resolução de 5 m e da aptidão para captar estruturas arbóreas que não 

se encontram adequadamente representadas quando se recorre exclusivamente ao indicador TCD, sendo 

utilizado, no presente trabalho, como informação complementar para colmatar omissões de representação 

espacial. 

Esta abordagem permitiria uma melhor captação de elementos como árvores de alinhamento viário, sebes, 

cortinas arbóreas e pequenos bosquetes urbanos, frequentemente subestimados ou não detetados pelo TCD. 

Adicionalmente, possibilita a definição de uma máscara de “vegetação lenhosa urbana” mais próxima da 

realidade biofísica, reduzindo o erro por omissão associado a abordagens assentes exclusivamente no TCD. 
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Figura 15. Validação do COPERNICUS Land Monitoring Service. Tree Cover Density 2023 (raster 10 m, 100 m), Europe, 

yearly através de verdades territoriais (Angra do Heroísmo) 

A utilização isolada do TCD, tal como disponibilizado (resolução de 10 m, efeitos de mistura espectral, eventuais 

limitações de registo e influência de sombras), tende a subestimar copas de pequena dimensão ou de 
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configuração linear, introduzindo enviesamento por omissão no indicador “Coberto Arbóreo Urbano”. Assim, 

uma abordagem complementar, assente na utilização conjunta de dois produtos do COPERNICUS Land 

Monitoring Service, permitiria reduzir omissões e introduzir ajustamentos metodologicamente relevantes no 

respetivo apuramento. 

Importa referir que a própria documentação técnica do COPERNICUS Land Monitoring Service reconhece 

limitações do TCD na deteção de árvores urbanas esparsas e de elementos lenhosos de pequena dimensão, não 

obstante, evidenciar, em validação ao nível EU27 (2022-2023), uma exatidão global elevada (OA > 94%) e uma 

relação linear consistente com os dados de referência (R≈0,87), bem como estabilidade metodológica para 

análise temporal. 

No contexto da Região Autónoma dos Açores, estas limitações assumem particular relevância por três fatores 

concomitantes: 

• Clima oceânico húmido, com elevada frequência de nebulosidade; 

• Composição arbórea urbana com ocorrência frequente de folhosas caducifólias, com variação sazonal 

do coberto; 

• Práticas recorrentes de poda, com redução e alteração sazonal da projeção de copa. 

  

Em janeiro de 2026, a Região Autónoma dos Açores questionou a Comissão Europeia sobre a possibilidade de 

utilizar esta abordagem complementar, que se encontra expressamente prevista na definição de “Coberto 

Arbóreo Urbano” constante no n.º 22 do artigo 3.º do Regulamento (UE) 2024/1991, a qual admite que o 

apuramento do indicador seja efetuado com base nos dados COPERNICUS e, quando disponíveis para o Estado-

Membro em causa, também recorrendo a dados complementares adequados disponibilizados por esse Estado-

Membro, reforçando a robustez técnica e a fidelidade biofísica/ecológica das estimativas, tendo recebido 

resposta negativa. 
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3. Distribuição territorial e caracterização das 

Áreas de Ecossistemas Urbanos  

3.1. Distribuição territorial e caracterização das Áreas de Ecossistemas 

Urbanos em Portugal Continental 

Conforme descrito anteriormente, o processo de identificação das Áreas de Ecossistemas Urbanos (AEU) foi 

realizado conforme as orientações estabelecidas no Regulamento (UE) 2024/1991 e no documento técnico 

“Methodological support on datasets to be used under Article 8 of the Nature Restoration Regulation”. 

Após a análise técnica e ponderação dos diferentes cenários, bem como a auscultação do subgrupo de trabalho 

especializado e das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional, optou-se pela aplicação da Opção 

b), baseada nos centros urbanos e aglomerados urbanos, não contemplando a inclusão de áreas periurbanas. 

Adicionalmente, foram aplicados os critérios de exclusão definidos no Regulamento (UE) 2024/1991 (alínea, 1.º 

do artigo 8.º), eliminando-se as AEU em que os centros urbanos ou aglomerados urbanos apresentem 45% ou 

mais de Espaços Verdes Urbanos e 10% ou mais de Coberto Arbóreo Urbano.  

Como resultado deste exercício metodológico, foram identificadas 874 Áreas de Ecossistemas Urbanos (AEU), 

obtendo-se, após as exclusões, 361 AEU localizadas em 105 Municípios do Continente, incluindo 865 km2 de 

Espaços Verdes Urbanos e 116 Km2 de Coberto arbóreo, conforme Quadro 9. 

 

Quadro 9. Áreas de Ecossistemas Urbanos no Continente Nacional 

NUT 1 

N.º de 

Municípios com 

AEU 

N.º de AEU 
Áreas das AEU 

(Km2) 

Espaços Verdes 

Urbanos das AEU 

(km2) 

Coberto Arbóreo das 

AEU (km2) 

Continente 105 361 1898,46 864,59  115,75  

Fonte: DGT (2026) 

 

O anexo I apresenta um Quadro que inclui as 361 Áreas de Ecossistemas Urbanos obtidas para Portugal 

Continental, e respetivas áreas de Espaços Verdes Urbanos (CLCplus Backbone 2023) e de Coberto Arbóreo 

Urbano (Tree Cover Density 2024). 

A Figura 16 ilustra a distribuição das Áreas de Ecossistemas Urbanos do território Continental - a vermelho estão 

representadas as AEU em que os centros urbanos ou aglomerados urbanos apresentam menos de 45% de 

Espaços Verdes Urbanos (EVU) ou menos de 10% de Coberto Arbóreo Urbano (CAU) e a verde as AEU que 

apresentam 45% ou mais de EVU e 10% ou mais de CAU. Esta informação geográfica pode ser consultada no 

Geovisualizador do Portal do Restauro da Natureza (https://restauronatureza.icnf.pt/). 
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Figura 16. Áreas de Ecossistemas Urbanos (AEU) - Resultados obtidos para o Continente de Portugal  

Fonte: DGT (2026) 

 

As Figuras 17 a 23 apresentam os cartogramas dos resultados divididos por NUT II. O anexo II inclui um Quadro 

com os 105 Municípios com Áreas de Ecossistemas Urbanos, agrupados por NUT II, com as respetivas áreas de 

Espaços Verdes Urbanos (EVU) e de Coberto Arbóreo Urbano (CAU). No anexo III apresentamos as áreas EVU e 

CAU por NUT II.  
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.  

Figura 17. Ecossistemas Urbanos na NUTS II Norte 

Fonte: DGT (2026) 

 

 

Figura 18. Ecossistemas Urbanos na NUTS II Centro 

Fonte: DGT (2026) 
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Figura 19. Ecossistemas Urbanos na NUTS II Oeste e Vale do Tejo 

Fonte: DGT (2026) 

 

 

Figura 20. Ecossistemas Urbanos na NUTS II Grande Lisboa 

Fonte: DGT (2026) 
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Figura 21. Ecossistemas Urbanos na NUTS II Península de Setúbal 

Fonte: DGT (2026) 

 

 

Figura 22. Ecossistemas Urbanos na NUTS II Alentejo 

Fonte: DGT (2026) 
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Figura 23. Ecossistemas Urbanos na NUTS II Algarve 

Fonte: DGT (2026) 

3.2. Distribuição territorial e caracterização das Áreas de Ecossistemas 

Urbanos para a Região Autónoma dos Açores 

Como resultado da metodologia aplicada, foram identificadas, na Região Autónoma dos Açores, 7 Áreas de 

Ecossistemas Urbanos, que, após a agregação, foram obtidas 5 localizadas em 6 Municípios. Após as exclusões 

resultaram 4 AEU incluindo 59,7 km2 de Espaços Verdes Urbanos e 5,6 km2 de Coberto Arbóreo Urbano (Quadro 

10). 

 

Quadro 10. Áreas de Ecossistemas Urbanos na Região Autónoma dos Açores (NUT I) 

NUT I  

N.º de 

Municípios com 

AEU  

N.º de AEU  
Áreas das AEU  

(Km2)  

Espaços Verdes 

Urbanos.  

das AEU (km2)  

Coberto Arbóreo  

das AEU (km2)  

RAA 6 4 96,9 59,7 5,6  

Fonte: DRAAC (2026) 
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Figura 24. Áreas de Ecossistemas Urbanos (AEU) - Resultados obtidos para a Região Autónoma dos Açores 

Fonte: DRAAC (2026) 

 

 

3.3. Distribuição territorial e caracterização das Áreas de Ecossistemas 

Urbanos para a Região Autónoma da Madeira 

O processo de identificação das Áreas de Ecossistemas Urbanos (AEU) foi realizado conforme as orientações 

estabelecidas no Regulamento (UE) 2024/1991 e no documento técnico “Methodological support on datasets to be 

used under Article 8 of the Nature Restoration Regulation”. 

Após agregação, foram identificadas 3 Áreas de Ecossistemas Urbanos abrangendo 7 Municípios da RAM (Figura 

19), das quais apenas 1 Área de Ecossistemas Urbanos não foi excluída, sendo que esta última inclui 29,5 km2 de 

Espaços Verdes Urbanos e 4,8 km2 de Coberto arbóreo (Quadro 11). 
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Quadro 11. Áreas de Ecossistemas Urbanos na Região Autónoma da Madeira (NUT I) 

NUT I 

N.º de 

Municípios com 

AEU 

N.º de AEU 
Área das AEU 

(km2) 

Espaços Verdes 

Urbanos. 

da AEU (km2) 

Coberto Arbóreo 

da AEU (km2) 

RAM  2 1 51,3 29,5 4,8 

 

A anterior Figura 14 ilustra a distribuição das Áreas de Ecossistemas Urbanos do território da RAM, informação 

geográfica que pode ser consultada no Geovisualizador do Portal do Restauro da Natureza 

(https://restauronatureza.icnf.pt/). 
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4. Estratégia e medidas de restauro 

4.1. Orientação estratégica 

O restauro dos ecossistemas urbanos no âmbito do PNRN deve ser entendido como uma política integrada de 

recuperação das funções ecológicas dos aglomerados e dos centros urbanos nacionais, orientada para reforçar 

a biodiversidade, a resiliência climática, a qualidade ambiental e o bem-estar das populações. Não se trata 

apenas de criar ou requalificar espaços verdes com finalidade paisagística ou recreativa, mas de promover uma 

transformação estrutural da matriz urbana, aumentando a presença, a continuidade e a funcionalidade dos 

elementos naturais maximizando os múltiplos serviços que os ecossistemas urbanos prestam. 

Esta abordagem responde diretamente às obrigações estabelecidas para os ecossistemas urbanos, 

designadamente a ausência de perda líquida de espaço verde urbano e de coberto arbóreo urbano até 2030 e o 

crescimento tendencial destes indicadores a partir de 2031.  

Contudo, a estratégia nacional de restauro urbano ambiciona ir além do cumprimento estatístico destas metas, 

procurando assegurar que as intervenções realizadas geram ganhos ecológicos efetivos, reforçam a 

conectividade entre os habitats, melhoram o ciclo urbano da água, reduzem a impermeabilização do solo e 

contribuem para mitigar os efeitos das alterações climáticas, em coerência com a Estratégia Nacional de 

Adaptação às Alterações Climáticas 2030. 

Neste sentido, as medidas de restauro privilegiarão as soluções baseadas na natureza, articulando espaços 

verdes, coberto arbóreo, linhas de água, solos permeáveis, corredores ecológicos, espaços públicos resilientes e 

equipamentos coletivos. Esta articulação é particularmente relevante em territórios urbanos nacionais que se 

caracterizam, por um lado, pela sua densidade, por outro, pela sua fragmentação. Mas também devido ao facto 

de estarem sujeitos a pressões contraditórias, onde a recuperação de funções ecológicas deve ser 

compatibilizada com objetivos igualmente estratégicos e prioritários de reforço da oferta de habitação, de 

melhoria da mobilidade sustentável, de reabilitação urbana, de qualificação do espaço público e de coesão social. 

A estratégia assume por isso o principio da diferenciação territorial. Nas áreas metropolitanas de Lisboa e Porto 

e nos principais centros urbanos mais consolidados, a prioridade deverá incidir na desimpermeabilização, na 

arborização de ruas e praças, na criação de microespaços verdes, na renaturalização dos espaços 

impermeabilizados em torno dos equipamentos, na renaturalização de linhas de água e no reforço de corredores 

ecológicos.  

Nas cidades médias e pequenos aglomerados, importa valorizar a relação entre a malha urbana e os sistemas 

naturais envolventes, prevenindo a fragmentação ecológica e reforçando a infraestrutura verde-azul. Nas 

Regiões Autónomas, as medidas devem atender às especificidades insulares, à valorização de espécies 

autóctones e endémicas, à pressão sobre os aglomerados costeiros e à necessidade de monitorização ecológica 

adaptada às realidades regionais. 
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4.2. Princípios de restauro dos ecossistemas urbanos  

As medidas de restauro dos ecossistemas urbanos devem ser orientadas por um conjunto de princípios comuns, 

capazes de assegurar a coerência entre os objetivos do Regulamento (UE) 2024/1991, a realidade territorial dos 

centros urbanos e aglomerados urbanos, os instrumentos de gestão territorial em vigor e as capacidades efetivas 

de implementação pelos municípios e demais entidades envolvidas. Estes princípios não substituem a definição 

das medidas, mas estabelecem os critérios de qualidade, prioridade e coerência que devem presidir à sua 

conceção, seleção, execução, manutenção e monitorização. 

O restauro dos ecossistemas urbanos não deve ser entendido como uma soma de intervenções avulsas de 

embelezamento ou qualificação paisagística, mas como uma estratégia de transformação ecológica dos 

aglomerados e centros urbanos, orientada para recuperar funções naturais essenciais, reforçar a biodiversidade, 

melhorar a adaptação às alterações climáticas, reduzir riscos, qualificar o espaço público e aumentar o bem-

estar das populações.  

Neste sentido, cada intervenção deve procurar produzir ganhos ecológicos verificáveis, duradouros e 

territorialmente relevantes, contribuindo para a manutenção e o aumento do espaço verde urbano e do coberto 

arbóreo urbano, bem como para a melhoria da permeabilidade do solo, da conectividade ecológica e da 

infraestrutura verde-azul. 

 

Adicionalidade ecológica e contributo para as metas do PNRN 

A concretização das medidas de restauro deve demonstrar um contributo efetivo para a recuperação, 

manutenção ou melhoria das funções ecológicas dos ecossistemas urbanos. Este princípio implica que as 

intervenções não sejam avaliadas apenas pela área intervencionada ou pelo investimento realizado, mas 

sobretudo pelos ganhos que produzem em termos de espaço verde urbano, coberto arbóreo, biodiversidade, 

solo vivo, retenção e infiltração de água, continuidade ecológica e resiliência climática. A adicionalidade ecológica 

pressupõe, assim, que as ações financiadas ou promovidas no âmbito do PNRN acrescentem valor face à situação 

de referência, evitando a mera requalificação estética de espaços sem melhoria funcional relevante.  

Sempre que possível, as intervenções devem contribuir diretamente para os indicadores associados ao artigo 

8.º, designadamente a manutenção ou aumento da superfície de espaço verde urbano e de coberto arbóreo 

urbano. No entanto, devem também ser valorizadas intervenções que, mesmo não se traduzindo imediatamente 

num acréscimo expressivo destes indicadores, melhorem a qualidade ecológica, a conectividade ou a capacidade 

adaptativa dos sistemas urbanos. 

 

Proteção do capital natural existente 

O primeiro nível de intervenção deve ser a proteção e valorização dos elementos naturais já existentes no 

território urbano. Antes de criar novos espaços verdes ou plantar novas árvores, importa salvaguardar os 

espaços verdes existentes, as árvores com maturidade, os solos permeáveis, as linhas de água, as zonas ripícolas, 

os logradouros vegetados, os habitats urbanos e os corredores ecológicos já presentes na estrutura urbana. 

Este princípio é particularmente importante porque a perda de elementos ecológicos consolidados dificilmente 

será compensada no curto prazo. Uma árvore madura, um solo funcional ou uma galeria ripícola estabelecida 
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prestam serviços de ecossistema que não podem ser substituídos de forma imediata por novas plantações ou 

intervenções. Assim, as medidas de restauro devem seguir uma lógica de hierarquia de intervenção: (i) primeiro 

evitar a perda ou degradação; (ii) depois recuperar e qualificar; (iii) e, apenas em último lugar, compensar ou 

substituir, quando tal se revele inevitável. 

 

Multifuncionalidade das intervenções 

As intervenções de restauro urbano devem ser concebidas de forma multifuncional, procurando responder 

simultaneamente a vários objetivos ambientais, climáticos, urbanísticos e sociais. Um espaço verde urbano 

restaurado deve contribuir, sempre que possível, para a biodiversidade, o conforto térmico, a infiltração de água, 

a redução do escoamento superficial, o recreio, a saúde pública, a mobilidade suave, a educação ambiental e a 

coesão social. 

Este princípio é especialmente relevante em contexto urbano, onde o solo disponível é limitado e sujeito a 

múltiplas pressões. A multifuncionalidade permitirá maximizar o valor público das intervenções e reforçar a sua 

aceitação social. A renaturalização de um pátio escolar poderá simultaneamente aumentar a permeabilidade do 

solo, criar sombra, reduzir a exposição ao calor, aumentar a eficiência energética dos edifícios, melhorar a 

qualidade do recreio, promover aprendizagens ambientais e contribuir para a biodiversidade urbana. Do mesmo 

modo, a requalificação das linhas de água pode articular o restauro ecológico, a redução do risco de inundação, 

a criação de corredores verdes ou a melhoria da fruição pública, como se tem visto nas inúmeras intervenções 

em curso em Portugal. 

 

Conectividade ecológica e integração verde-azul 

As intervenções devem contribuir para superar a fragmentação dos espaços naturais e seminaturais em meio 

urbano, reforçando a conectividade ecológica dentro da cidade e entre esta e os sistemas naturais envolventes. 

A criação de espaços verdes isolados, sem continuidade funcional ou territorial, tende a produzir benefícios 

limitados. Pelo contrário, a articulação entre os parques, jardins, ruas arborizadas, linhas de água, hortas 

urbanas, sebes, bosquetes, prados biodiversos, zonas húmidas, espaços escolares e áreas periurbanas permite 

constituir uma infraestrutura verde-azul mais robusta e funcional. 

Este princípio implica que a implementação das medidas pelos municípios tenha em conta a sua posição na 

estrutura ecológica municipal, a possibilidade de ligar habitats, a continuidade com corredores ripícolas, a 

relação com áreas agrícolas ou florestais envolventes e o potencial de criação de redes urbanas de 

biodiversidade. A conectividade deve ser entendida não apenas como continuidade espacial, mas também como 

continuidade funcional, favorecendo fluxos ecológicos, circulação de espécies, regulação hídrica, conforto 

climático e mobilidade ativa. 

 

Recuperação das funções do solo e da água 

O solo e a água devem ser tratados como componentes estruturantes dos ecossistemas urbanos. A 

impermeabilização, compactação e degradação dos solos reduzem a capacidade de infiltração, aumentam o 

escoamento superficial, agravam o risco de inundação, intensificam a ilha de calor e limitam o desenvolvimento 
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da vegetação. Por isso, as medidas de restauro devem privilegiar a desimpermeabilização, a recuperação de 

solos vivos, a melhoria da estrutura e matéria orgânica do solo, a criação de áreas de retenção e infiltração e a 

utilização de soluções urbanas de drenagem sustentável. 

Este princípio recomenda uma mudança de abordagem, nomeadamente deixar de tratar a drenagem urbana 

somente como um problema hidráulico e passar a integrá-la numa estratégia ecológica de gestão da água no 

espaço urbano. Os jardins de chuva, as valas ajardinadas, as bacias de retenção, os pavimentos permeáveis, os 

parques inundáveis e a renaturalização de linhas de água devem ser concebidos como medidas de restauro 

ecológico, de adaptação climática e de redução de riscos. 

 

Adequação ecológica e biogeográfica 

As intervenções devem respeitar as condições ecológicas, climáticas, edáficas e biogeográficas de cada território. 

A seleção de espécies vegetais, em particular arbóreas e arbustivas, deve privilegiar espécies autóctones ou bem 

adaptadas às condições locais, assegurando diversidade específica, diversidade funcional, resistência a pragas e 

doenças, adequação à disponibilidade hídrica e capacidade de adaptação às alterações climáticas. 

Este princípio é particularmente relevante em Portugal, dada a diversidade climática e ecológica entre regiões 

continentais, áreas metropolitanas, cidades do interior, territórios litorais e Regiões Autónomas. As soluções de 

restauro não devem ser uniformes. Devem considerar o contexto local, evitando modelos padronizados de 

arborização ou ajardinamento que possam gerar consumos excessivos de água, baixa sobrevivência vegetal, 

conflitos com infraestruturas ou reduzido valor para a biodiversidade. 

 

Justiça territorial e climática 

As intervenções de restauro devem contribuir para reduzir as desigualdades no acesso à natureza, ao conforto 

térmico e a espaços públicos saudáveis. A prioridade deve ser atribuída a áreas urbanas com menor dotação de 

espaço verde, menor coberto arbóreo, maior impermeabilização, maior exposição ao calor extremo, maior 

vulnerabilidade social ou menor acesso a espaços públicos de qualidade.  

Este princípio é essencial para evitar que o restauro urbano beneficie apenas as áreas já qualificadas, mais 

simbólicas ou relevantes para as estratégias de atratividade turística e económica. A implementação dos PNRN 

deve assegurar que os bairros mais densos, as áreas de habitação pública, as zonas mais envelhecidas, as áreas 

com maior presença de crianças, idosos ou população vulnerável, escolas, centros de saúde, lares e espaços 

comunitários sejam considerados prioritários. O restauro dos ecossistemas urbanos deve, assim, ser também 

uma política de saúde pública, inclusão territorial e adaptação justa às alterações climáticas. 

 

Integração urbanística e articulação com os instrumentos de gestão territorial 

A concretização das intervenções de restauro deverá ser articulada com os instrumentos de gestão territorial, 

designadamente com os Planos Diretores Municipais, os Planos de Urbanização, os Planos de Pormenor, as 

Estruturas Ecológicas Municipais, os regulamentos municipais, os planos municipais de adaptação e de ação 

climática e demais instrumentos relevantes. Esta integração urbanística é condição essencial para garantir que 
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o restauro urbano não fica dependente apenas de projetos pontuais, mas que se incorpora de forma estrutural 

nas regras de uso, ocupação e transformação do solo. 

Este princípio responde diretamente a uma das condições mais valorizadas no processo participativo: a 

necessidade de integrar biodiversidade, renaturalização, arborização, permeabilidade e infraestrutura verde-

azul nos regulamentos municipais e nos instrumentos de gestão territorial. A concretização desta articulação 

cabe aos municípios, que são simultaneamente os promotores das intervenções de restauro urbano e as 

autoridades de planeamento urbano e municipal, assegurando a compatibilidade com os compromissos 

urbanísticos existentes, mas também induzindo uma evolução progressiva nos modelos de ordenamento e 

desenvolvimento urbano em direção a cidades mais biodiversas, resilientes, saudáveis e sustentáveis. 

 

Exequibilidade, manutenção e durabilidade 

As intervenções de restauro devem ser tecnicamente exequíveis, financeiramente sustentáveis e acompanhadas 

de modelos de manutenção adequados. Em contexto urbano, a eficácia das intervenções depende fortemente 

da gestão pós-obra: rega, conservação, substituição de exemplares, controlo de invasoras, gestão fitossanitária, 

manutenção de sistemas de drenagem sustentável, monitorização da sobrevivência das plantações e adaptação 

das práticas de gestão dos espaços verdes e de gestão do arvoredo urbano, em linha com o regime jurídico de 

gestão do arvoredo urbano. 

Assim, cada intervenção deve prever, desde a fase de conceção, os custos de manutenção, os responsáveis pela 

gestão, os meios técnicos necessários e os indicadores de acompanhamento. A ausência de manutenção 

adequada pode comprometer rapidamente os ganhos ecológicos e sociais das intervenções, transformando 

investimentos relevantes em resultados frágeis ou temporários.  

 

Participação, apropriação social e cultura de restauro 

O restauro dos ecossistemas urbanos nos centros e aglomerados urbanos deve envolver-se as comunidades 

locais, as juntas de freguesia, as associações, as escolas, as universidades, as empresas, os proprietários e os 

cidadãos. A participação não deve limitar-se à fase de consulta, devendo acompanhar a identificação de 

necessidades, a conceção das soluções, a execução, a manutenção e a monitorização das intervenções. 

A apropriação social é especialmente decisiva em espaços de proximidade, escolas, bairros, linhas de água 

urbanas, hortas, jardins comunitários e ações de voluntariado ecológico. Quando as comunidades 

compreendem os objetivos das intervenções e participam na sua construção e acompanhamento, aumenta a 

probabilidade de conservação, uso adequado e valorização coletiva dos espaços restaurados. Este princípio 

reforça a necessidade de promover educação ambiental, ciência cidadã, comunicação pública e capacitação 

técnica e comunitária. 

Atente-se que a introdução de prados biodiversos e o reforço da arborização urbana, embora crescentemente 

reconhecidos pelos seus benefícios ecológicos, climáticos e paisagísticos, têm enfrentado dificuldades de 

aceitação e apropriação social em alguns contextos urbanos. No caso dos prados biodiversos, essas dificuldades 

decorrem sobretudo da alteração dos padrões convencionais de manutenção dos espaços verdes, podendo a 

vegetação mais alta ou sazonalmente seca ser interpretada como sinal de abandono, falta de limpeza ou menor 

qualidade do espaço público. No caso da arborização urbana, os conflitos tendem a estar associados à 
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compatibilização com usos urbanos consolidados, infraestruturas, estacionamento, manutenção, segurança, 

escolha de espécies e comunicação das intervenções.  

Estas dificuldades não configuram uma oposição social generalizada, mas evidenciam a necessidade de 

estratégias de informação, participação, demonstração e gestão adaptativa, capazes de tornar visíveis os 

benefícios ambientais e de assegurar que as soluções de restauro urbano são compreendidas, apropriadas e 

valorizadas pelas populações. 

 

Monitorização, aprendizagem e gestão adaptativa 

As intervenções devem ser monitorizadas ao longo do tempo, permitindo avaliar a sua execução, os seus 

resultados e a sua eficácia ecológica, climática e social. A monitorização deve combinar indicadores de realização, 

como área intervencionada, árvores plantadas ou metros quadrados desimpermeabilizados, com indicadores de 

resultado, como a evolução do espaço verde urbano, do coberto arbóreo, da permeabilidade, do conforto 

térmico, da biodiversidade, da sobrevivência vegetal e da utilização social dos espaços. 

Este princípio implica que o restauro urbano seja entendido como um processo dinâmico, sujeito a 

aprendizagem e ajustamento. Os dados recolhidos devem apoiar a gestão adaptativa dos espaços urbanos, 

permitindo corrigir soluções menos eficazes, replicar boas práticas, ajustar critérios de financiamento e melhorar 

progressivamente a política pública. A monitorização deve ainda ser compatível com os requisitos de reporte 

nacional e europeu, mas não se limitando a esses requisitos, devendo apoiar também a decisão municipal e a 

transparência perante os cidadãos. 

 

Diferenciação territorial 

A aplicação das medidas deve reconhecer a diversidade dos contextos urbanos nacionais. As áreas 

metropolitanas exigem respostas orientadas para a desimpermeabilização, arborização de ruas, criação de 

espaços verdes de proximidade, refúgios climáticos e regeneração de áreas densas ou artificializadas. As cidades 

médias devem reforçar a articulação entre estrutura verde urbana, linhas de água, áreas agrícolas e sistemas 

naturais envolventes. Os pequenos aglomerados urbanos devem valorizar a continuidade com os espaços rurais 

e prevenir perdas futuras de funções ecológicas. Nas Regiões Autónomas, importa atender às especificidades 

insulares, à valorização de espécies autóctones e endémicas, à pressão sobre áreas costeiras e à necessidade de 

sistemas de monitorização ajustados às condições regionais. 

A diferenciação territorial permitirá evitar soluções uniformes e reforça a adequação das medidas às 

características ecológicas, urbanísticas, climáticas, sociais e institucionais de cada território. A execução do PNRN 

combinará uma base nacional comum, com critérios de aplicação flexíveis, capazes de orientar respostas 

ajustadas às necessidades concretas dos diferentes ecossistemas urbanos. 
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Quadro 12. Princípios de restauro dos ecossistemas urbanos 

Princípio Orientações para a aplicação das Medidas e das Intervenções 

Adicionalidade ecológica 
Assegurar ganhos verificáveis de biodiversidade, espaço verde, coberto arbóreo, solo, água ou 

conectividade 

Proteção do existente 
Evitar a perda de árvores maduras, solos permeáveis, linhas de água, habitats e espaços verdes 

consolidados 

Multifuncionalidade Combinar funções ecológicas, climáticas, sociais, recreativas, educativas e urbanísticas 

Conectividade verde-azul 
Ligar espaços verdes, linhas de água, corredores ecológicos, áreas periurbanas e sistemas naturais 

envolventes 

Solo e água como infraestrutura 

ecológica 

Priorizar desimpermeabilização, infiltração, retenção, drenagem sustentável e recuperação de solos 

vivos 

Adequação ecológica 
Utilizar espécies autóctones ou adaptadas, adequadas ao clima, solo, disponibilidade hídrica e 

biodiversidade local 

Justiça territorial e climática 
Priorizar áreas vulneráveis, bairros densos, escolas, equipamentos e populações mais expostas ao 

calor e a riscos 

Integração urbanística 
Articular medidas com PDM, PU, PP, Estrutura Ecológica Municipal, regulamentos municipais e planos 

climáticos 

Durabilidade 
Prever manutenção, rega, substituição, gestão fitossanitária, custos de ciclo de vida e responsáveis 

pela gestão 

Participação e apropriação social 
Envolver comunidades, escolas, associações, freguesias, empresas e cidadãos na conceção e 

manutenção 

Monitorização e aprendizagem 
Acompanhar execução, resultados e impactos, apoiando gestão adaptativa e reporte 

nacional/europeu 

Diferenciação territorial 
Ajustar soluções às áreas metropolitanas, cidades médias, pequenos aglomerados e Regiões 

Autónomas 

 

4.3. Medidas de restauro a implementar 

A definição das medidas de restauro dos ecossistemas urbanos constitui a etapa central da operacionalização 

do Plano Nacional de Restauro da Natureza, na medida em que traduz o diagnóstico realizado, as obrigações 

decorrentes do Regulamento (UE) 2024/1991 e os contributos recolhidos no processo participativo num conjunto 

coerente de orientações de intervenção, tendo como foco central corrigir as pressões, melhorar o estado 

ecológico dos ecossistemas urbanos e criar condições para a manutenção e o aumento do espaço verde urbano 

e do coberto arbóreo urbano. 

Nos termos do artigo 8.º do Regulamento (UE) 2024/1991, os Estados-Membros devem assegurar, até 2030, a 

ausência de perda líquida da superfície nacional total de espaço verde urbano e de coberto arbóreo urbano nos 

ecossistemas urbanos e, a partir de 2031, garantir uma trajetória de crescimento tendencial destes indicadores. 

Esta obrigação confere às medidas de restauro um duplo alcance: por um lado, prevenir a perda de componentes 

naturais já existentes nas cidades, vilas e subúrbios; por outro, promover ganhos ecológicos adicionais, através 

da expansão, qualificação e gestão ativa da infraestrutura verde e azul urbana. O PRO NAT.URBE assume 

precisamente esta função programática, ao constituir-se como o instrumento central para o restauro da natureza 

em áreas urbanas, prevendo os mecanismos para prevenir a não perda de espaço verde urbano e de coberto 

arbóreo até 2030 e para o seu crescimento no período subsequente. 
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A organização das medidas proposta no quadro seguinte parte da estrutura de intervenção do PRO NAT.URBE, 

mas adapta-a à lógica própria do PNRN. O PRO NAT.URBE estrutura a ação em torno do aumento da superfície 

de espaço verde, do aumento do coberto arbóreo, da redução da impermeabilização, do aumento da oferta de 

espaço público resiliente, da promoção da reabilitação urbana sustentável e de um eixo transversal de 

capacitação, mobilização e cultura de restauro. Estes eixos permitem articular planeamento, investimento e 

execução, assegurando que o restauro urbano não se limita à criação de espaços verdes isolados, mas se integra 

numa política mais ampla de transformação ecológica das cidades e vilas portuguesas. 

No âmbito do PNRN as medidas foram organizadas em seis eixos. O primeiro eixo — aumentar e qualificar a 

superfície de espaço verde urbano — integra medidas dirigidas à expansão, restauro e melhoria funcional dos 

espaços verdes urbanos, incluindo a criação de parques, jardins, microespaços verdes, intervenções em áreas 

subutilizadas ou vazios urbanos. Este eixo responde diretamente à necessidade de manter e aumentar a 

superfície de espaço verde urbano, mas também à necessidade de qualificar esses espaços, reforçando a sua 

biodiversidade, acessibilidade, multifuncionalidade e capacidade de prestação de serviços de ecossistema. Inclui, 

por isso, a expansão e qualificação da rede de espaços verdes urbanos e o reforço da conectividade ecológica e 

da infraestrutura verde-azul urbana. 

O segundo eixo — aumentar, proteger e gerir o coberto arbóreo urbano — centra-se no arvoredo urbano 

enquanto infraestrutura ecológica, climática e de saúde pública. A medida associada a este eixo visa reforçar o 

coberto arbóreo, mas também assegurar a sua proteção, gestão e adaptação às condições urbanas. A 

arborização não deve ser entendida apenas como plantação de novos exemplares, devendo incluir a 

conservação das árvores existentes, a melhoria das condições de solo e enraizamento, a diversidade específica 

e etária, a gestão fitossanitária, a rega eficiente e a monitorização da sobrevivência. Este eixo é particularmente 

relevante em áreas urbanas expostas ao calor extremo, com baixo sombreamento, forte impermeabilização e 

elevada vulnerabilidade social. 

O terceiro eixo — reduzir a impermeabilização e recuperar funções ecológicas do solo e da água — responde a 

uma das pressões mais estruturantes sobre os ecossistemas urbanos: a artificialização do solo. A 

impermeabilização limita a infiltração, aumenta o escoamento superficial, agrava o risco de cheias rápidas, 

intensifica a ilha de calor e reduz a capacidade de suporte à vegetação e à biodiversidade. A medida associada a 

este eixo integra a desimpermeabilização, a recuperação de solos vivos e a gestão natural das águas pluviais, 

promovendo soluções de retenção, infiltração e drenagem sustentável. Trata-se de um eixo particularmente 

relevante para as áreas densamente urbanizadas, praças mineralizadas, parques de estacionamento, pátios 

escolares, interfaces, zonas industriais e áreas sobrantes. 

O quarto eixo — promover a biodiversidade urbana e reduzir pressões ecológicas — integra as medidas que 

incidem diretamente sobre a qualidade biológica dos espaços urbanos e sobre os fatores que degradam os seus 

habitats. Este eixo responde à necessidade de ultrapassar uma visão ornamental da vegetação urbana, 

promovendo espécies autóctones ou adaptadas, diversidade florística e funcional, habitats para polinizadores e 

fauna urbana, prados biodiversos, charcos, sebes e regimes de gestão ecológica. Integra também a redução de 

pressões como as espécies exóticas invasoras, a poluição luminosa, o ruído, o uso excessivo de fitofármacos, a 

fragmentação de habitats e a perturbação de corredores ecológicos. Deste modo, complementa as metas 

quantitativas do artigo 8.º com uma dimensão qualitativa indispensável ao verdadeiro restauro ecológico. 

O quinto eixo — integrar o restauro da natureza na regeneração e reabilitação urbana sustentável — visa 

assegurar que os processos de transformação urbana incorporam, desde a sua conceção, objetivos de restauro 

ecológico. Este eixo incide sobre as áreas consolidadas, degradadas, obsoletas ou subutilizadas, incluindo as 

zonas industriais, as frentes ribeirinhas, os bairros de habitação pública, os equipamentos coletivos, as escolas, 
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os hospitais, os centros de saúde, as universidades, pátios, logradouros, coberturas e fachadas. A medida 

associada procura integrar infraestrutura verde, coberto arbóreo, permeabilidade, biodiversidade e soluções 

baseadas na natureza em operações de regeneração urbana e de reabilitação do edificado, evitando que a 

renovação urbana reproduza padrões de artificialização, mineralização e vulnerabilidade climática. 

Finalmente, o sexto eixo — capacitar, mobilizar e monitorizar o restauro urbano — constitui o suporte transversal 

da estratégia. A sua inclusão justifica-se pelo facto de a eficácia das medidas depender não apenas da sua 

formulação técnica, mas também da capacidade institucional e social para as executar, manter e avaliar. Este 

eixo inclui formação de técnicos e decisores, guias de boas práticas, comunidades de prática, ciência cidadã, 

participação pública, georreferenciação de ações, sistemas de indicadores, painel de monitorização, 

monitorização ecológica e avaliação de resultados. A sua relevância foi particularmente evidenciada no processo 

participativo, onde a capacitação técnica, a monitorização, o financiamento estável, a integração normativa e o 

envolvimento das comunidades surgiram como condições essenciais para transformar o restauro urbano numa 

política pública efetiva. 

A formulação destas medidas foi informada pelo processo de auscultação e envolvimento de atores 

desenvolvido no âmbito do relatório. Este processo combinou um workshop temático, de natureza informativa 

e co-construtiva, com um inquérito dirigido às câmaras municipais abrangidas pelos ecossistemas urbanos, 

permitindo articular reflexão estratégica, conhecimento técnico, experiência municipal e identificação preliminar 

de projetos. O workshop foi concebido para distinguir duas dimensões complementares: o que deve ser 

promovido pelo PNRN e o que é necessário garantir para que as medidas possam ser executadas com sucesso. 

Esta distinção é particularmente relevante para a estruturação do quadro de medidas, uma vez que permite 

separar medidas de restauro, ações de concretização e condições de execução. 

 

 

Figura 25. Síntese de Medidas propostas no workshop Ecossistemas Urbanos 

 

Os contributos recolhidos evidenciaram uma convergência significativa em torno da infraestrutura verde-azul, 

do restauro de linhas de água urbanas, da arborização com espécies autóctones, da desimpermeabilização, da 

renaturalização de espaços escolares e comunitários e da valorização da biodiversidade urbana. Ao mesmo 

tempo, o inquérito aos municípios confirmou a existência de uma base relevante de projetos alinhados com 

estas prioridades, designadamente nas áreas da renaturalização de linhas de água e zonas ripícolas, aumento 

do coberto arbóreo, arborização de espaços públicos, renaturalização de áreas artificializadas, substituição de 

pavimentos impermeáveis por soluções permeáveis e criação de habitats urbanos favoráveis à biodiversidade. 
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Foram, contudo, identificadas lacunas em intervenções em edifícios privados, logradouros privados e medidas 

de redução dos impactos da iluminação artificial, o que justifica a inclusão de medidas dirigidas à regeneração 

urbana, à redução de pressões ecológicas e à mobilização de atores públicos e privados. 

O quadro seguinte sistematiza, assim, um conjunto de medidas estruturantes para o restauro dos ecossistemas 

urbanos. Cada medida é associada a um eixo dominante, de modo a garantir clareza programática, evitar 

sobreposições e facilitar a futura monitorização. Esta afetação não impede que cada medida produza co-

benefícios noutros domínios, dado que o restauro urbano é, por natureza, multifuncional. A opção adotada 

permite, porém, distinguir o objetivo principal de cada medida, clarificar o seu contributo para as metas do PNRN 

e reforçar a articulação com o PRO NAT.URBE enquanto instrumento privilegiado para apoiar a sua 

implementação territorial, técnica, financeira e operacional. 

 

Quadro 13. Medidas de restauro dos Ecossistemas Urbanos 

Código Medida Descrição  

Eixo 1 — Aumentar e qualificar a superfície de espaço verde urbano 

01 

Expandir e qualificar 

a rede de espaços 

verdes urbanos 

• A medida visa aumentar, restaurar e qualificar a superfície e a funcionalidade ecológica dos 

espaços verdes urbanos, intervindo preferencialmente em centros urbanos e aglomerados 

urbanos com défice de espaço verde, elevada densidade edificada, baixa acessibilidade a espaços 

verdes de proximidade ou maior vulnerabilidade climática e social.  

• Inclui a criação de novos espaços verdes, a requalificação ecológica de jardins existentes, a 

reconversão de vazios urbanos, taludes, áreas sobrantes, logradouros coletivos, espaços 

infraestruturais e áreas subutilizadas em espaços verdes funcionais.  

• A intervenção deve privilegiar soluções baseadas na natureza, solos vivos, vegetação estratificada, 

prados biodiversos, sebes, hortas urbanas, microparques e bolsas verdes de proximidade.  

• Corrige situações de escassez, fragmentação, baixa qualidade ecológica, excesso de mineralização 

e insuficiente prestação de serviços de ecossistema.  

• A sua execução deve assegurar adicionalidade ecológica, compatibilidade com os instrumentos de 

gestão territorial, acessibilidade pública quando aplicável, adequação das espécies às condições 

locais, baixos consumos hídricos, manutenção continuada e monitorização dos ganhos em espaço 

verde urbano, biodiversidade e conforto ambiental. 

02 

Reforçar a 

conectividade 

ecológica e restaurar 

a infraestrutura 

verde-azul urbana 

• A medida visa estruturar uma rede verde-azul urbana contínua, funcional e resiliente, ligando 

espaços verdes, linhas de água, zonas húmidas, margens, parques, jardins, ruas arborizadas, áreas 

periurbanas e sistemas naturais envolventes.  

• Intervém em territórios urbanos fragmentados, corredores ecológicos interrompidos, frentes 

ribeirinhas artificializadas, interfaces urbano-rurais, zonas ripícolas degradadas e áreas onde a 

estrutura ecológica municipal carece de continuidade funcional.  

• Pode ser concretizada através da criação de corredores verdes, parques lineares, sebes, bosquetes, 

percursos ecológicos, renaturalização de ribeiras, recuperação de galerias ripícolas, criação de 

faixas de proteção, valorização de património hidráulico e articulação entre infraestrutura verde e 

recursos hídricos.  

• Pretende corrigir a fragmentação ecológica, a perda de conectividade entre habitats, a 

artificialização de margens, a degradação da rede hidrográfica urbana e a fraca articulação entre 

cidade e sistemas naturais envolventes.  

• Deve ser executada com base em critérios de continuidade ecológica, funcionalidade hidrológica, 

compatibilidade com planos de gestão de recursos hídricos, segurança hidráulica, controlo de 

invasoras, coordenação intermunicipal quando necessário e manutenção ecológica de longo prazo. 

Eixo 2 — Aumentar, proteger e gerir o coberto arbóreo urbano 

03 

Reforçar o coberto 

arbóreo urbano e 

adaptar o espaço 

público ao conforto 

climático 

• A medida visa aumentar, proteger e gerir o coberto arbóreo urbano, utilizando a árvore como 

infraestrutura ecológica, climática e de saúde pública.  

• Deve incidir em arruamentos, praças, parques, jardins, escolas, equipamentos de saúde e sociais, 

parques de estacionamento, zonas comerciais, áreas industriais, frentes ribeirinhas e bairros 

particularmente expostos ao calor extremo ou com baixa cobertura arbórea.  

• A intervenção inclui planos de arborização e sombreamento, plantação de árvores em espaço 

público e privado, proteção de árvores maduras, melhoria das condições de solo e volume radicular, 
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Código Medida Descrição  

gestão fitossanitária, rega eficiente, substituição planeada e criação de redes de sombra, percursos 

frescos, abrigos climáticos, pontos de água e zonas de estadia protegidas.  

• Corrige o défice de coberto arbóreo, a ilha de calor urbano, o desconforto térmico, a baixa qualidade 

do espaço público e a vulnerabilidade de populações sensíveis a episódios de calor.  

• Deve respeitar princípios ecológicos, privilegiando espécies autóctones ou adaptadas, diversidade 

específica e etária, compatibilidade com infraestruturas, disponibilidade hídrica, manutenção pós-

plantação, inventário arbóreo, monitorização da sobrevivência e integração com planos municipais 

de arborização e adaptação climática. 

Eixo 3 — Reduzir a impermeabilização e recuperar funções ecológicas do solo e da água 

04 

Recuperar a 

permeabilidade, as 

funções ecológicas do 

solo e a gestão 

natural das águas 

pluviais 

• A medida visa reduzir a impermeabilização e recuperar as funções ecológicas do solo urbano, 

articulando desimpermeabilização, infiltração, retenção e drenagem natural das águas pluviais.  

• Deve incidir em áreas artificializadas, praças mineralizadas, parques de estacionamento, pátios 

escolares, logradouros, interfaces de transporte, zonas industriais, áreas sobrantes, arruamentos 

sobredimensionados e zonas urbanas com risco de cheia rápida, escoamento superficial elevado 

ou défice de vegetação.  

• A intervenção pode incluir remoção de pavimentos impermeáveis, substituição por soluções 

permeáveis, recuperação de solos degradados, criação de solos vivos, jardins de chuva, valas 

ajardinadas, bacias de retenção, parques inundáveis, trincheiras, poços de infiltração e outros 

sistemas urbanos de drenagem sustentável.  

• Pretende corrigir a perda de funções do solo, a sobrecarga das redes pluviais, a intensificação da 

ilha de calor, a baixa infiltração, a erosão, a compactação e a reduzida capacidade de suporte à 

vegetação.  

• Deve ser antecedida por avaliação das condições do solo, drenagem, contaminação e 

compatibilidade hidráulica, assegurando manutenção, segurança, adaptação ao regime climático 

local, articulação com planos de adaptação, gestão de riscos de inundação e monitorização dos 

ganhos de permeabilidade e retenção hídrica. 

Eixo 4 — Promover a biodiversidade urbana e reduzir pressões ecológicas 

05 

Promover a 

biodiversidade 

urbana e a adequação 

ecológica da 

vegetação 

• A medida visa aumentar a qualidade ecológica dos espaços urbanos, promovendo habitats, 

espécies autóctones ou adaptadas, diversidade florística e funcional, polinizadores e fauna urbana.  

• Deve incidir em parques, jardins, ruas arborizadas, espaços verdes de proximidade, escolas, 

equipamentos, linhas de água, corredores ecológicos, vazios urbanos, zonas periurbanas e 

contextos insulares ou biogeograficamente específicos onde a seleção de espécies tem particular 

relevância.  

• A intervenção pode incluir conversão de relvados intensivos em prados biodiversos, criação de 

charcos, sebes, corredores florais, abrigos para fauna, reforço de estratos arbustivos e herbáceos, 

controlo de espécies exóticas invasoras e adoção de regimes de gestão diferenciada.  

• Pretende corrigir a homogeneização ornamental dos espaços verdes, a baixa diversidade de 

habitats, a perda de polinizadores, a presença de invasoras, a fragmentação ecológica e a reduzida 

adequação das espécies às condições locais.  

• Deve obedecer a critérios de adequação biogeográfica, resiliência climática, compatibilidade hídrica, 

redução de fitofármacos, prevenção de novas invasões biológicas, manutenção ecológica e 

monitorização da evolução da biodiversidade urbana. 

06 

Reduzir pressões 

urbanas sobre a 

biodiversidade e a 

qualidade ecológica 

• A medida visa diminuir fatores urbanos de perturbação e degradação ecológica que comprometem 

a biodiversidade, a conectividade e a funcionalidade dos ecossistemas urbanos.  

• Deve incidir em áreas de maior sensibilidade ecológica, corredores verdes e azuis, linhas de água, 

zonas ripícolas, parques, jardins, frentes ribeirinhas, áreas com presença de espécies protegidas ou 

habitats relevantes, bem como em zonas urbanas sujeitas a forte iluminação artificial, ruído, uso 

intensivo de fitofármacos ou fragmentação ecológica.  

• A intervenção pode incluir controlo de espécies invasoras, redução do uso de pesticidas e 

herbicidas, gestão ecológica da manutenção, iluminação exterior de baixo impacto, corredores 

escuros, redução de luminância em áreas sensíveis, soluções vegetais de atenuação acústica e 

práticas de gestão menos perturbadoras para a fauna.  

• Pretende corrigir alterações de ciclos biológicos, degradação de habitats, mortalidade ou 

afastamento de espécies, perda de qualidade ecológica e efeitos cumulativos da urbanização sobre 

a biodiversidade. Deve garantir equilíbrio entre segurança, acessibilidade e proteção ecológica, ser 

articulada com regulamentos municipais, contratos de manutenção, eficiência energética, 

monitorização de ruído e luminosidade e sensibilização dos operadores e comunidades locais. 

Eixo 5 — Integrar o restauro da natureza na regeneração e reabilitação urbana sustentável 
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Código Medida Descrição  

07 

Integrar o restauro da 

natureza na 

regeneração e 

reabilitação urbana 

• A medida visa incorporar o restauro da natureza nos processos de regeneração urbana, reabilitação 

do edificado, qualificação do espaço público e transformação de áreas urbanas degradadas, 

obsoletas ou subutilizadas.  

• Deve incidir em áreas consolidadas com défice ecológico, zonas industriais e comerciais, interfaces, 

frentes ribeirinhas, bairros de habitação pública, equipamentos coletivos, escolas, hospitais, centros 

de saúde, lares, universidades, quarteirões densos, pátios, logradouros, coberturas e fachadas.  

• A intervenção pode incluir integração de infraestrutura verde em edifícios e quarteirões, coberturas 

e fachadas verdes, pátios permeáveis, renaturalização de equipamentos, arborização, soluções de 

drenagem sustentável, criação de espaços verdes terapêuticos e introdução de critérios ecológicos 

em operações urbanísticas e projetos de espaço público.  

• Pretende corrigir a elevada artificialização, a obsolescência funcional, a falta de vegetação, a 

vulnerabilidade climática e a perda de oportunidades de renaturalização em processos de 

transformação urbana.  

• Deve ser integrada desde a fase de planeamento e projeto, garantindo compatibilidade estrutural, 

propriedade ou gestão definida, manutenção, critérios de contratação pública, viabilidade técnica e 

contributo mensurável para espaço verde, coberto arbóreo, permeabilidade, biodiversidade ou 

conforto climático. 

Eixo 6 — Capacitar, mobilizar e monitorizar o restauro urbano 

08 

Capacitar, mobilizar e 

monitorizar o 

restauro dos 

ecossistemas urbanos 

• A medida visa criar as condições técnicas, institucionais, sociais e informacionais necessárias para 

que o restauro urbano seja executado, mantido e avaliado de forma continuada.  

• Deve incidir sobre municípios, entidades intermunicipais, regiões autónomas, serviços da 

administração pública, juntas de freguesia, escolas, universidades, empresas, organizações locais e 

comunidades envolvidas na conceção, execução ou manutenção das intervenções.  

• A intervenção pode incluir formação de técnicos e decisores, guias de boas práticas, apoio à 

preparação de projetos, comunidades de prática, campanhas de sensibilização, ciência cidadã, 

voluntariado ecológico, inventários, georreferenciação de ações, sistemas de indicadores, 

dashboard, monitorização ecológica e avaliação de resultados.  

• Pretende corrigir défices de capacidade técnica, fragmentação de práticas, insuficiente apropriação 

social, ausência de dados comparáveis, fraca monitorização e risco de perda de eficácia das 

intervenções após a obra.  

• Deve assentar em responsabilidades institucionais claras, financiamento para capacitação e 

manutenção, interoperabilidade de dados, critérios comuns de reporte, indicadores de realização e 

resultado, participação pública e mecanismos de aprendizagem adaptativa que permitam ajustar 

medidas, replicar boas práticas e garantir efeitos duradouros. 

 

Nesta distribuição territorial, a intervenção através das medidas preconizadas incidirá nas áreas de Coberto 

Arbóreo Urbano cujo valor está abaixo dos 10% da meta, em conformidade com a meta desejável, 

correspondendo a 164,4 km2 (16.440 ha), onde terá que se atingir esse limiar de forma progressiva e 

cumulativa, contribuindo igualmente para a meta de manter/aumentar o indicador dos espaços verdes urbanos. 

 Assim, a ausência de perda líquida até 2030, considerando a Superfície total indicativa de solos sujeitos a 

medidas de restauro, tem como melhor estimativa nacional o valor de 30 km2 (3.000 ha). 

No que respeita a tendências crescentes após 2030, a superfície total de coberto arbóreo urbano sujeita a 

medidas de restauro deverá abranger até 2040 60 km2 (6.000 ha) e até 2050 80 km2 (8.000 ha), valores que 

coincidem com a superfície total nacional sujeita a medidas de restauro para a tendência crescente do 

espaço verde urbano. 
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5. Articulação, Benefícios, Impactos e Conflitos 

5.1. Benefícios esperados das medidas de restauro  

5.1.1. Benefícios para o clima, solo e redução da artificialização 

As medidas de restauro dos ecossistemas urbanos previstas no PNRN produzem co-benefícios relevantes para 

a atenuação das alterações climáticas, para a adaptação dos sistemas urbanos e para a neutralidade da 

degradação do solo. Estes benefícios decorrem, em particular, do aumento e qualificação dos espaços verdes 

urbanos, da proteção e expansão do coberto arbóreo, da recuperação dos solos vivos, da renaturalização das 

áreas artificializadas, da desimpermeabilização de superfícies e do restauro das linhas de água em contexto 

urbano.  

Embora o objetivo central do artigo 8.º do Regulamento (UE) 2024/1991 seja assegurar a ausência de perda 

líquida e o posterior aumento do espaço verde urbano e do coberto arbóreo urbano, as medidas planeadas têm 

uma natureza multifuncional, contribuindo simultaneamente para a biodiversidade, a regulação climática, a 

gestão da água, a qualidade do espaço público e a resiliência urbana. 

No domínio da atenuação das alterações climáticas, o contributo direto dos ecossistemas urbanos para o 

sequestro de carbono tenderá a ser mais limitado do que o associado aos sistemas florestais, agrícolas e 

agroflorestais. Ainda assim, esse contributo não é irrelevante. A proteção das árvores existentes, a plantação de 

novo arvoredo urbano, a criação de florestas urbanas, a valorização dos prados biodiversos, e a criação de 

parques e corredores verdes, favorecem o armazenamento de carbono na biomassa e nos solos. Este efeito deve 

ser entendido como complementar à trajetória nacional para a neutralidade carbónica definida no Roteiro para 

a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC2050), que assenta na redução profunda das emissões de Gases com Efeito 

de Estufa (GEE) e no reforço dos sumidouros nacionais. 

O valor climático das medidas urbanas, contudo, não se esgota no carbono sequestrado. Em meio urbano, a 

vegetação desempenha uma função relevante de regulação microclimática, através do sombreamento, da 

evapotranspiração e da alteração das trocas radiativas e aerodinâmicas no espaço público. A evidência científica 

demonstra que a capacidade das árvores em reduzir o stress térmico urbano depende da interação entre o clima 

de base, a morfologia urbana e as características das espécies utilizadas, incluindo o porte, a densidade e forma 

da copa, o tipo de folha, a capacidade de transpiração, a resistência ao calor e à seca e as condições de 

enraizamento. Assim, o aumento do coberto arbóreo e da vegetação estratificada pode reduzir a temperatura 

de superfície, melhorar o conforto térmico ao nível pedonal e diminuir a exposição da população ao calor, mas 

a magnitude destes benefícios varia em função do contexto urbano e climático. 

Esta dimensão é coerente com o RNC2050, que valoriza a articulação entre a descarbonização, a eficiência no 

uso dos recursos, a resiliência e a valorização do território. No caso dos ecossistemas urbanos, a atenuação das 

alterações climáticas deve, por isso, ser interpretada num sentido amplo: inclui o sequestro local de carbono, a 

proteção de biomassa existente, a redução indireta de consumos energéticos, a substituição parcial de soluções 

infraestruturais cinzentas por soluções baseadas na natureza e a criação de condições urbanas mais compatíveis 

com uma economia de baixo carbono. 

As medidas propostas estão igualmente alinhadas com a proposta de ENAAC 2030 (versão em consulta pública 

em novembro 2025), que reforça a necessidade de integrar o risco climático no planeamento urbano, acelerar a 

implementação de medidas de adaptação, melhorar a monitorização e capacitar os diferentes níveis de 
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governação. Estas medidas são particularmente pertinentes para a adaptação climática face aos cenários 

sistematizados no Roteiro Nacional para a Adaptação 2100 (RNA2100), que aponta para o agravamento de riscos 

relevantes para os sistemas urbanos, incluindo o calor extremo, as secas, a redução da disponibilidade hídrica, 

a precipitação intensa e o aumento da vulnerabilidade de pessoas, infraestruturas e ecossistemas. Neste 

contexto, o restauro urbano constitui uma resposta territorialmente pertinente, porque traduz o conhecimento 

climático e ecológico em intervenções concretas nos centros e aglomerados urbanos. 

A arborização urbana é uma componente crítica desta resposta. Contudo, a sua eficácia depende da qualidade 

técnica da intervenção e não apenas do número de árvores plantadas. A literatura científica sublinha que os 

benefícios de arrefecimento são maximizados quando a seleção das espécies e a sua localização respeitam o 

princípio da “árvore certa no lugar certo”, considerando o clima atual e futuro, a disponibilidade hídrica, o volume 

de solo, o espaço disponível para copa e raízes, a orientação das ruas, a ventilação urbana, a exposição solar e a 

morfologia do tecido urbano. Em áreas abertas, com maior exposição solar e disponibilidade de espaço, árvores 

de maior porte, copas amplas e maior diversidade funcional podem produzir benefícios significativos de 

sombreamento e conforto térmico. Em zonas urbanas compactas, ruas estreitas ou espaços com fraca 

ventilação, a plantação deve ser mais seletiva, evitando configurações que possam reduzir a circulação do ar, 

reter calor ou aumentar o desconforto térmico em determinados períodos. 

A gestão da água constitui outro domínio central de co-benefícios. A impermeabilização do solo urbano aumenta 

o escoamento superficial, reduz a infiltração, limita a recarga local de aquíferos e agrava a sobrecarga dos 

sistemas de drenagem, aspeto especialmente crítico dados os cenários climáticos. Por isso, as medidas de 

restauro devem promover a desimpermeabilização de superfícies, a substituição de pavimentos impermeáveis 

por soluções permeáveis, a criação de jardins de chuva, valas vegetadas, bacias de retenção, zonas húmidas 

urbanas, parques inundáveis e outros sistemas de drenagem sustentável. Estas soluções contribuem para reter 

e infiltrar água, reduzir caudais de ponta, melhorar a qualidade da água, diminuir o risco de inundação rápida e 

criar condições mais favoráveis ao desenvolvimento da vegetação urbana. 

No que respeita à neutralidade da degradação do solo, os benefícios das medidas propostas decorrem 

sobretudo da recuperação das funções ecológicas. O solo é frequentemente tratado como mero suporte físico 

da urbanização, mas constitui um sistema vivo, essencial para a infiltração de água, a regulação térmica, o 

armazenamento de carbono, a atividade biológica, a retenção de nutrientes e o suporte à vegetação. Quando é 

impermeabilizado, compactado, removido ou contaminado, estas funções são reduzidas ou eliminadas. 

Restaurar os solos urbanos implica, assim, recuperar parte da sua funcionalidade ecológica. 

A neutralidade da degradação do solo não significa impedir toda a transformação urbana. Significa evitar perdas 

líquidas de funcionalidade ecológica e assegurar que os processos de urbanização, regeneração e reabilitação 

incorporam ganhos de permeabilidade, solo vivo, biodiversidade, retenção hídrica, vegetação e capacidade de 

regulação climática. Neste sentido, as medidas do PNRN devem privilegiar as áreas já urbanizadas, degradadas 

ou subutilizadas, como os vazios urbanos, os taludes, os parques de estacionamento sobredimensionados, as 

frentes ribeirinhas artificializadas, as zonas industriais obsoletas, os logradouros, os espaços escolares, as áreas 

envolventes dos equipamentos coletivos e os espaços sobrantes das infraestruturas. Esta orientação permite 

transformar passivos urbanísticos e ambientais em ativos ecológicos, reduzindo simultaneamente a pressão 

sobre solo rústico, nomeadamente as áreas agrícolas e os sistemas naturais. 

A redução da artificialização deve, assim, ser entendida em articulação com o ordenamento do território. O 

restauro dos ecossistemas urbanos contribui para conter novas pressões de ocupação do solo, ao valorizar a 

regeneração de áreas já transformadas e ao promover soluções de qualificação ecológica dentro dos perímetros 

urbanos existentes. Esta abordagem é compatível com objetivos de contenção da expansão urbana, reabilitação 
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do edificado, qualificação do espaço público e reforço das estruturas ecológicas municipais. Ao mesmo tempo, 

permite aproximar as metas do artigo 8.º de políticas territoriais mais amplas, incluindo a adaptação climática, a 

gestão da água, a mobilidade sustentável, a saúde pública e a coesão urbana. 

A articulação com os instrumentos de gestão territorial é condição indispensável para garantir a permanência 

dos benefícios. A Estrutura Ecológica Municipal, a Reserva Ecológica Nacional, os Planos Diretores Municipais, os 

planos de urbanização, os planos de pormenor, os regulamentos municipais de urbanização e edificação, os 

planos municipais de ação climática e os instrumentos de gestão da água devem enquadrar, localizar e proteger 

as intervenções de restauro. Esta integração permite passar de ações pontuais para redes coerentes de 

infraestrutura verde e azul, com capacidade para reforçar a conectividade ecológica, proteger as funções 

biofísicas essenciais, evitar novas perdas de solo funcional e orientar o investimento para os territórios onde os 

benefícios climáticos, ecológicos e sociais são mais relevantes. 

Por fim, a concretização destes co-benefícios depende da qualidade técnica, da manutenção e da monitorização 

das intervenções. Soluções mal dimensionadas, espécies desajustadas ao clima futuro, espaços verdes 

excessivamente dependentes de rega, arborização sem condições adequadas de solo ou intervenções 

paisagísticas que agravem a impermeabilização podem gerar efeitos reduzidos ou mesmo situações de má 

adaptação. A evidência disponível mostra que o desempenho climático das árvores urbanas não é automático 

nem uniforme, dependendo da adequação entre espécie, solo, água, forma urbana e clima. Por essa razão, o 

restauro urbano deve assentar em soluções de baixo consumo hídrico, espécies adequadas às condições locais, 

gestão adaptativa, acompanhamento regular e envolvimento das comunidades. 

 

5.1.2. Impactos socioeconómicos positivos e benefícios para a sociedade 

As medidas previstas geram impactos socioeconómicos previsíveis maioritariamente positivos, associados à 

qualificação ambiental dos centros e aglomerados urbanos de Portugal Continental e das Regiões Autónomas, à 

melhoria das condições de saúde e bem-estar, à redução da exposição a riscos climáticos, à valorização do 

espaço público e ao reforço da atratividade dos territórios urbanos.  

Estes benefícios resultam, em especial, do aumento e qualificação dos espaços verdes urbanos, da proteção e 

expansão do coberto arbóreo, da renaturalização de áreas artificializadas, da desimpermeabilização de 

superfícies, da recuperação de linhas de água urbanas e da integração de soluções baseadas na natureza em 

equipamentos, infraestruturas, edifícios e espaços públicos. Esta abordagem é coerente com a orientação 

estratégica global de transformar o restauro urbano numa política pública efetiva, territorialmente ajustada e 

apoiada na mobilização dos municípios e demais atores locais. 

O primeiro domínio de benefício corresponde à saúde pública. A presença de espaços verdes, árvores, sombra, 

solo permeável e água em meio urbano contribui para melhorar o conforto térmico, reduzir a exposição ao calor 

extremo, atenuar o efeito de ilha de calor urbano e criar refúgios climáticos de proximidade. Estes efeitos são 

particularmente relevantes para as populações mais vulneráveis, incluindo as crianças, os idosos, as pessoas 

com doenças crónicas, os grupos socioeconomicamente mais expostos e os residentes em bairros com menor 

acesso a espaços verdes. A melhoria das condições ambientais do espaço urbano, podem contribuir para reduzir 

os riscos associados ao stress térmico, à má qualidade do ar, ao sedentarismo e à exposição prolongada a 

ambientes urbanos degradados. 

A melhoria da qualidade do ar constitui outro benefício relevante. A vegetação urbana contribui para a retenção 

de partículas, a filtragem de poluentes e a melhoria das condições microclimáticas locais. Estes efeitos devem 
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ser entendidos como complementares às políticas de mobilidade sustentável, eficiência energética e 

descarbonização urbana. O RNC2050 reconhece que a transição para a neutralidade carbónica tem co-benefícios 

na qualidade do ar, com efeitos positivos na saúde humana, em particular nas cidades, onde a transformação 

da mobilidade, a redução de emissões e a qualificação ambiental podem produzir ganhos relevantes para a 

população. 

Do ponto de vista social, as medidas de restauro urbano podem reforçar a equidade territorial no acesso à 

natureza. A criação de parques, jardins, microespaços verdes, corredores verdes, pátios escolares 

renaturalizados, hortas urbanas e espaços de estadia arborizados permitirá aproximar os benefícios ecológicos 

das populações. Este efeito é tanto mais importante quanto mais dirigida for a intervenção para as áreas com 

défice de espaços verdes, elevada densidade construtiva, maior impermeabilização, carência de sombra e menor 

qualidade do espaço público. Assim, o restauro urbano pode contribuir significativamente para uma distribuição 

mais justa dos benefícios ambientais, evitando que a qualificação ecológica se concentre apenas em zonas 

centrais ou já valorizadas. 

As medidas propostas têm igualmente impacto na qualidade de vida e no bem-estar quotidiano. Espaços verdes 

acessíveis, seguros e bem mantidos favorecem a prática de atividade física, a mobilidade pedonal e ciclável, o 

recreio infantil, o contacto com a natureza, a sociabilidade e a fruição do espaço público. Em meio urbano 

consolidado, as pequenas intervenções podem ter efeitos significativos. Estes benefícios são frequentemente 

percecionados de forma direta pelas populações, aumentando a aceitação social das políticas de restauro. 

No plano económico, os impactos previsíveis incluem a valorização funcional e ambiental dos territórios urbanos, 

a redução de custos associados a riscos climáticos e a criação de procura por serviços especializados. A 

desimpermeabilização, a drenagem sustentável e a renaturalização de linhas de água podem reduzir custos 

futuros associados a cheias rápidas, sobrecarga de sistemas de drenagem, erosão, danos em infraestruturas e 

degradação do espaço público. A arborização e o sombreamento podem reduzir necessidades de arrefecimento 

em edifícios e melhorar as condições de utilização do espaço urbano em períodos de calor. Embora estes 

benefícios não sejam quantificados neste relatório em termos monetários, são previsíveis ganhos económicos 

indiretos por via da redução de danos, da melhoria da eficiência urbana e da valorização de ativos públicos. 

A implementação das medidas pode ainda gerar efeitos positivos no emprego e na capacitação técnica. A 

preparação, execução, manutenção e monitorização das ações de restauro urbano exigem competências em 

arquitetura paisagista, engenharia natural, ecologia urbana, arboricultura, gestão de solos, drenagem 

sustentável, monitorização ambiental, participação pública e contratação pública verde. Consequentemente, o 

PNRN pode estimular cadeias locais de prestação de serviços, reforçar competências municipais e promover 

novas oportunidades para empresas, universidades, centros de investigação, organizações da sociedade civil e 

comunidades locais. 

Os benefícios estimados devem, contudo, ser interpretados com prudência. Nesta fase, a avaliação é 

essencialmente qualitativa e prospetiva, dado que os impactos socioeconómicos dependerão da localização, 

escala, desenho, maturidade, financiamento, manutenção e monitorização das intervenções concretas.  

 

5.1.3. Outros benefícios estratégicos  

O Plano Nacional de Restauro da Natureza constitui uma oportunidade para abordar o desafio da qualificação e 

recuperação dos espaços urbanos de forma positiva, programática e territorialmente articulada. Esta abordagem 

é coerente com o Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT) e com as suas 
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prioridades estruturantes do PNPOT, ao traduzirem para a escala urbana as orientações nacionais relativas à 

contenção da artificialização do solo, regeneração urbana, adaptação às alterações climáticas, valorização dos 

serviços dos ecossistemas, qualificação do espaço público, gestão sustentável da água e reforço da infraestrutura 

verde e azul.  

Esta articulação é particularmente relevante porque o PNPOT aponta para a necessidade de conter a expansão 

urbana, promover a regeneração e reutilização de áreas já artificializadas, melhorar o conforto bioclimático dos 

espaços urbanos, adotar soluções de base natural e aumentar a permeabilidade dos pavimentos artificializados. 

Neste sentido, o PNRN não introduz uma agenda paralela ao ordenamento do território vigente; pelo contrário, 

reforça e operacionaliza as prioridades já estabelecidas pelo PNPOT, criando um quadro de ação que permite 

aos municípios transformar essas orientações em projetos concretos, territorialmente ajustados e passíveis de 

monitorização. 

Neste quadro, o PNRN também reforça e operacionaliza orientações já presentes nos PROT, tanto na ótica da 

valorização dos serviços prestados pelos ecossistemas para a qualidade de vida, para a criação de riqueza e para 

a coesão territorial, como de qualificação dos sistemas urbanos em torno da sustentabilidade e da qualificação 

das centralidades. 

Assim, o PNRN deve ser entendido como um instrumento que reforça a coerência entre o quadro nacional, 

regional e municipal de ordenamento do território. A sua concretização dependerá, em larga medida, do 

contributo dos municípios e da integração das medidas de restauro nos Planos Diretores Municipais, planos de 

urbanização, planos de pormenor, Estruturas Ecológicas Municipais, regulamentos municipais, planos 

municipais de ação climática e demais instrumentos de programação e gestão urbana. Esta integração permitirá 

transformar as metas do artigo 8.º do Regulamento (UE) 2024/1991 em intervenções concretas de qualificação 

ecológica, climática e funcional dos centros e aglomerados urbanos. 

Deste modo, as medidas de restauro urbano funcionam como instrumentos de execução territorial das 

prioridades nacionais e regionais de ordenamento do território, articulando conservação da natureza, adaptação 

climática, regeneração urbana e coesão territorial. Através do PRO NAT.URBE e de outros instrumentos de 

financiamento, estas medidas podem apoiar os municípios na passagem de uma abordagem 

predominantemente normativa para uma abordagem operacional, orientada para resultados: mais espaço verde 

urbano, maior coberto arbóreo, menor impermeabilização, melhor gestão da água, maior biodiversidade urbana 

e melhor qualidade de vida nas cidades, vilas e subúrbios. 

 

5.2. Potenciais conflitos entre objetivos de restauro e outras políticas  

A implementação das medidas de restauro dos ecossistemas urbanos pode gerar interações, tensões ou 

conflitos com outras políticas públicas, instrumentos de gestão territorial, usos existentes do solo, regimes 

jurídicos aplicáveis, infraestruturas urbanas e expectativas sociais sobre a utilização do espaço público. Estes 

potenciais conflitos não devem ser interpretados como obstáculos à execução do PNRN, mas como fatores 

normais de implementação em contexto urbano, exigindo avaliação prévia, compatibilização técnica, articulação 

institucional, participação pública e monitorização adaptativa. 

Esta dimensão é particularmente relevante porque as medidas de restauro previstas para os ecossistemas 

urbanos incidem sobre territórios densamente ocupados, multifuncionais e sujeitos a múltiplas pressões. A 

criação e qualificação de espaços verdes, o aumento do coberto arbóreo, a desimpermeabilização, a recuperação 
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de solos vivos, o restauro de linhas de água, a promoção da biodiversidade urbana e a integração de soluções 

baseadas na natureza em edifícios, equipamentos e infraestruturas devem coexistir com objetivos de habitação, 

mobilidade, acessibilidade, segurança, proteção civil, abastecimento de água, drenagem, energia, 

telecomunicações, regeneração urbana, desenvolvimento económico e provisão de equipamentos coletivos. O 

próprio relatório reconhece que a eficácia destas medidas depende da sua integração nos PDM e noutros 

instrumentos de gestão territorial, bem como de financiamento, capacitação técnica, monitorização ecológica e 

envolvimento das comunidades locais. 

Um primeiro domínio de conflito potencial resulta da relação entre a delimitação estatística das Áreas de 

Ecossistemas Urbanos e a realidade material e jurídica do território. A metodologia adotada recorre a critérios 

harmonizados à escala europeia, essenciais para assegurar comparabilidade entre Estados-Membros, mas que 

nem sempre refletem com rigor a diversidade dos usos do solo, dos regimes urbanísticos e das dinâmicas 

territoriais locais.  

Na prática, uma área classificada como urbana pode integrar espaços agroflorestais, áreas naturais, vazios 

expectantes, solo afeto a equipamentos, infraestruturas ou compromissos urbanísticos já estabelecidos. Esta 

situação pode gerar ambiguidades na leitura do que deve ser considerado espaço verde urbano efetivo, área de 

restauro prioritária ou espaço cuja função futura já se encontra enquadrada por instrumentos de planeamento 

municipal. 

Neste contexto, importa distinguir claramente a contabilização regulamentar dos indicadores do artigo 8.º da 

definição concreta das intervenções a executar no território. A identificação de uma área como Ecossistema 

Urbano para efeitos do PNRN não deve ser entendida como uma imposição uniforme de restauro sobre todos 

os espaços nela incluídos, nem como substituição dos regimes de uso do solo definidos pelos instrumentos de 

gestão territorial. Pelo contrário, deve funcionar como um quadro de referência para orientar a manutenção, 

valorização e aumento líquido do espaço verde urbano e do coberto arbóreo, salvaguardando a coerência com 

os PDM, planos de urbanização, planos de pormenor, Estruturas Ecológicas Municipais, condicionantes legais e 

compromissos urbanísticos válidos. 

Um segundo domínio de conflito potencial prende-se com a competição pelo espaço urbano. Em áreas 

consolidadas e densamente construídas, a arborização de ruas, a criação de microespaços verdes, a instalação 

de jardins de chuva, a desimpermeabilização de praças ou a renaturalização de espaços sobrantes podem 

implicar ajustamentos na circulação automóvel, no estacionamento, na logística urbana, nas esplanadas, nos 

percursos pedonais, nas ciclovias, nos espaços de carga e descarga ou nas áreas afetas a eventos e comércio 

local.  

Estes conflitos são particularmente sensíveis quando as intervenções reduzem usos instalados ou alteram 

padrões de utilização quotidiana do espaço público. A sua gestão exige avaliação caso a caso, desenho urbano 

qualificado, comunicação clara dos benefícios esperados e processos participativos proporcionais à escala da 

intervenção. 

Um terceiro domínio de conflito relaciona-se com a disponibilidade hídrica e a adaptação climática. O aumento 

de espaços verdes e de coberto arbóreo pode gerar necessidades acrescidas de rega, sobretudo nos primeiros 

anos após a plantação e em regiões mais expostas a seca, calor extremo e escassez hídrica.  

Para evitar situações de má adaptação, as intervenções devem privilegiar espécies autóctones ou bem adaptadas 

às condições edafoclimáticas locais, soluções de baixo consumo hídrico, reutilização de águas pluviais ou 

residuais tratadas quando viável, retenção e infiltração local da água da chuva e sistemas de rega eficientes. Esta 

orientação é coerente com a ENAAC 2030, que defende a integração do risco climático no planeamento, a 
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incorporação da adaptação desde as fases iniciais dos projetos e a adoção de abordagens preventivas, capazes 

de reduzir vulnerabilidades e minimizar perdas associadas a fenómenos climáticos extremos. 

A gestão destes conflitos deve assentar numa abordagem preventiva e integrada. Em primeiro lugar, as medidas 

de restauro devem ser articuladas com os instrumentos de gestão territorial e com os planos municipais de ação 

climática, de mobilidade, de drenagem, de arborização, de proteção civil e de regeneração urbana. Em segundo 

lugar, deve ser adotada uma lógica de hierarquia de atuação: evitar perdas de espaços verdes, árvores, solos 

permeáveis e linhas de água; minimizar impactos quando a transformação urbana seja necessária; restaurar 

funções ecológicas em áreas degradadas; e compensar, sempre que tecnicamente justificável, perdas residuais 

que não possam ser evitadas. Em terceiro lugar, os projetos devem incorporar critérios de climate proofing, 

acessibilidade universal, segurança, manutenção, eficiência hídrica e compatibilidade com infraestruturas 

existentes. 

Importa também assegurar que os potenciais conflitos são avaliados de forma proporcional à escala e ao risco 

da intervenção. Pequenas ações de proximidade, como plantação pontual de árvores, criação de bolsas verdes 

ou renaturalização de logradouros, exigem procedimentos simples e ágeis. Já intervenções de maior escala, 

como corredores verdes, parques inundáveis, restauro de linhas de água, transformação de eixos viários ou 

requalificação de frentes ribeirinhas, devem ser acompanhadas por estudos de compatibilidade urbanística, 

hidráulica, ecológica, social e financeira. A diferenciação dos procedimentos evitará a burocratização excessiva, 

mas garantirá robustez técnica nas intervenções com maior impacto territorial. 
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6. Monitorização, Avaliação e Revisão 

6.1. Introdução  

O Regulamento (UE) 2024/1991 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de junho de 2024, define como a 

monitorizar (Artigo 20) a superfície de espaços verdes urbanos e de coberto arbóreo urbano nos ecossistemas 

urbanos, conforme o Artigo 8º, determinadas em conformidade com o artigo 14º, nº 4, a efetuar pelo menos a 

cada seis anos.  

Estabelece ainda que os sistemas de monitorização dos Estados-Membros devem funcionar apoiando-se em 

bases de dados eletrónicas e sistemas de informação geográfica, e devem maximizar o acesso e a utilização de 

dados e serviços de tecnologias de teledeteção, de observação da Terra (serviços Copernicus), de sensores e 

dispositivos in situ ou de dados da ciência cidadã, tirando partido das oportunidades oferecidas pela inteligência 

artificial e pela análise e tratamento avançados de dados. 

O Plano Nacional de Restauro da Natureza não reveste, no ordenamento jurídico português, a natureza 

vinculativa própria dos instrumentos de gestão territorial previstos no RJIGT, não sendo diretamente transponível 

para os regimes normativos dos planos municipais. Sendo, contudo, o nível municipal, o âmbito territorial de 

execução das medidas do plano nacional de restauro, a sua preparação com vista à aplicação daquelas medidas 

consideradas necessárias, promoveu a participação dos órgãos de poder local e regional, de outras partes 

interessadas e do público, fomentando o diálogo e a divulgação de informações cientificamente fundamentadas 

sobre a biodiversidade e os benefícios do restauro. 

O desenvolvimento do Plano Nacional de Restauro parte da situação de referência, identificada 

harmonizadamente para os Estados-Membros da UE, e elenca um conjunto de medidas que concorrem para o 

cumprimento das seguintes metas apresentadas no Quadro 1. 

 

6.2. Sistema de monitorização das áreas de ecossistemas urbanos  

O sistema de monitorização das áreas de ecossistemas urbanos tem como objetivo avaliar e quantificar a eficácia 

das medidas implementadas através das ações de restauro executadas. Para esse efeito, será realizada uma 

monitorização nacional da dinâmica dos espaços verdes urbanos e do coberto arbóreo urbano, com 

periodicidade bienal, em conformidade com a disponibilização dos dados CLCplus Backbone do Copernicus. 

A operacionalização e monitorização dos Instrumentos de Gestão Territorial, permitirão igualmente reportar à 

escala local, intermunicipal e regional informação relevante para o Plano Nacional para o Restauro da Natureza, 

com base na estrutura ecológica urbana, nos corredores verdes urbanos ou em ações dos Planos Municipais de 

Adaptação às alterações climáticas que contribuem para o cumprimento daquelas metas. 

A sistematização da informação a obter dos PDM e/ou planos de Urbanização/Pormenor, a utilizar na 

monitorização do cumprimento dos indicadores a reportar, através de um conjunto de medidas de restauro, 

poderão ainda inspirar melhores práticas de planeamento e gestão urbanística.  

Os municípios que integram as Áreas de Ecossistemas Urbanos dinamizarão tendencialmente os seus processos 

de planeamento e preparação de medidas e projetos alinhados com o Plano Nacional de Restauro da Natureza, 
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para que este comece a ser implementado o mais rapidamente possível, com efeitos no crescimento da 

superfície nacional total de espaço verde e coberto arbóreo urbano. 

 

6.3. Avaliação da eficácia das medidas de restauro  

O aumento do espaço verde urbano é um parâmetro importante para medir o aumento da capacidade dos 

ecossistemas urbanos de prestar serviços vitais, assim como, retarda o escoamento das águas, reduzindo assim 

o risco de poluição dos rios devido a inundações, ajuda a manter as temperaturas estivais baixas e a reforçar a 

resiliência às alterações climáticas, e proporciona espaço adicional para que a natureza prospere. O aumento da 

superfície do espaço verde urbano melhorará, em muitos casos, a saúde do ecossistema urbano.  

Por sua vez, os ecossistemas urbanos saudáveis são essenciais para apoiar a saúde de outros ecossistemas 

europeus fundamentais, por exemplo, ligando os espaços naturais nas áreas rurais circundantes, melhorando a 

saúde dos rios fora da cidade, proporcionando um refúgio e um espaço de reprodução para aves e espécies 

polinizadoras ligadas aos habitats agrícolas e florestais e proporcionando habitats importantes para aves 

migratórias.  

As medidas para garantir que a cobertura dos espaços verdes urbanos, em especial por árvores, integrando 

infraestruturas verdes e soluções baseadas na natureza, contribui para manter e aumentar não só a superfície 

de espaço verde urbano, mas também, se incluir árvores, para a área de coberto arbóreo urbano. 

A eficácia das medidas de restauro dos ecossistemas urbanos para cumprimento das metas estabelecidas para 

2030, está estreitamente ligada à criação, atualização e disponibilização de dados relevantes sobre os resultados 

da monitorização, a comunicar eletronicamente à Comissão utilizando o sistema Reportnet da AEA, 

relativamente às seguintes ações: 

• renaturalização de áreas urbanas, incluindo infraestruturas, margens de linhas de água, taludes, áreas 

impermeabilizadas ou espaços urbanos subutilizados; 

• requalificação e valorização de espaços verdes urbanos existentes, incluindo parques, jardins e áreas 

verdes de proximidade; 

• aumento do coberto arbóreo urbano, nomeadamente em espaço público, ruas, praças e zonas de uso 

coletivo; 

• integração de soluções baseadas na natureza em projetos urbanos, de mobilidade ou de reabilitação do 

espaço público; 

• ações de apoio à biodiversidade urbana, como a criação de habitats, corredores ecológicos, medidas 

favoráveis a polinizadores ou redução da poluição luminosa. 

 



 
 

 

 

 

RELATÓRIO TÉCNICO . ECOSSISTEMAS URBANOS (Artigo 8.º)    .    69  

6.4. Revisão e atualização periódica das medidas  

A atualização periódica das bases de dados geoespaciais, designadamente as camadas de alta resolução relativas 

ao coberto arbóreo e à ocupação do solo, permitirá acompanhar a evolução dos indicadores de Espaço Verde 

Urbano e Coberto Arbóreo Urbano ao longo do tempo, assegurando uma avaliação rigorosa do cumprimento 

das metas definidas para 2030 e das trajetórias de melhoria previstas para o período subsequente.  

Desta forma, estabelece-se um quadro técnico robusto para apoiar a tomada de decisão e orientar as políticas 

de restauro da natureza em contexto urbano, presentemente integrando como áreas de ecossistemas urbanos 

as Classes 2, 3 e 4 definidas no CLCplus Backbone (2023), correspondentes a áreas arborizadas; Classe 5 — 

relativa a zonas de matos e arbustos; Classe 6 — representando vegetação herbácea permanente; Classe 10 — 

abrangendo lagoas, linhas e cursos de água.  

A integração destas classes permite captar, de forma abrangente, os elementos naturais relevantes para a 

qualidade ecológica urbana, incluindo a vegetação arbórea e arbustiva, os cobertos herbáceos e os espaços 

aquáticos. 

Numa perspetiva de médio/longo prazo, cada Estado-Membro reexamina e revê o seu plano nacional de restauro 

e inclui medidas suplementares até 30 de junho de 2032 e, posteriormente, até 30 de junho de 2042. Os 

reexames são efetuados tendo em conta os progressos realizados na execução dos planos, os melhores dados 

científicos e conhecimentos disponíveis, sobre as alterações efetivas ou previstas nas condições ambientais 

devido às alterações climáticas. 

 

6.5. Garantia dos efeitos duradouros e sustentáveis do restauro  

A meta estabelecida pelo Regulamento (UE) 2024/1991 é de natureza nacional, não sendo vinculativa para 

qualquer município individualmente. O cumprimento da não perda líquida de espaço verde urbano e de coberto 

arbóreo urbano é aferido ao nível do território continental, o que significa que o cumprimento é aferido ao nível 

agregado nacional, sem prejuízo da necessidade de mobilizar contributos territorialmente diferenciados dos 

municípios, cabendo ao Estado-Membro assegurar o equilíbrio agregado. Importa sublinhar que a delimitação 

das Áreas de Ecossistemas Urbanos (AEU) resulta de uma metodologia específica definida para efeitos de 

monitorização e reporte das metas previstas no Regulamento (UE) 2024/1991, não constituindo um limite à ação 

de restauro da natureza em contexto urbano. 

No caso de Portugal, embora tenham sido identificadas 366 AEU após aplicação dos critérios metodológicos, no 

total, considerando os centros e aglomerados urbanos que apresentam valores iguais ou superiores a 45% de 

Espaço Verde Urbano e 10% de Coberto Arbóreo Urbano, existem 882 áreas urbanas, que totalizam 4 474 km2. 

Este universo deve beneficiar de intervenções de qualificação ecológica, reforço da infraestrutura verde e 

adaptação climática. Neste sentido, as áreas excluídas por razões metodológicas não devem ser interpretadas 

como territórios onde a intervenção deixa de ser necessária ou relevante. Pelo contrário, muitas destas áreas 

apresentam oportunidades importantes para reforçar a qualidade ecológica, melhorar a conectividade entre 

espaços verdes ou aumentar a resiliência climática do território. A delimitação das AEU representa, apenas, um 

recorte analítico mais restrito, orientado para identificar as áreas onde os desafios associados ao restauro dos 

ecossistemas urbanos são mais evidentes e onde a monitorização dos indicadores assume maior relevância. 
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6.6. Sistemas de informação, observação e dados  

Os Sistemas de Informação Geográfica (SIG) permitem integrar informação geográfica proveniente de múltiplas 

fontes, em diferentes formatos e escalas, constituindo uma ferramenta fundamental para a análise, 

monitorização e gestão do território. Através das suas capacidades avançadas de análise espacial, os SIG 

possibilitam a simulação de diferentes cenários territoriais, apoiando a tomada de decisão e a avaliação dos 

impactos das medidas de intervenção. Paralelamente, estas ferramentas contribuem para uma maior 

transparência da gestão urbana e para o reforço da participação pública, facilitando o acesso e a partilha de 

informação territorial. 

Neste contexto, prevê-se o desenvolvimento de um Sistema de Informação Geográfica estruturado de acordo 

com o modelo de dados do Formato Único do PNRN, integrando toda a informação geográfica disponibilizada 

pelo Eurostat e pelo Copernicus necessária ao cálculo dos indicadores previstos no artigo 8.º, designadamente o 

Espaço Verde Urbano e o Coberto Arbóreo Urbano. 

Para além desta informação de base, o SIG incluirá a localização, caracterização e estado de execução das ações 

de restauro a implementar no território, bem como informação regional e local de diversas temáticas, 

nomeadamente dados climáticos, uso e ocupação do solo, biodiversidade e outros indicadores ambientais 

relevantes. A integração desta informação permitirá uma compreensão mais aprofundada dos efeitos das ações 

de restauro no território, assim como da sua evolução temporal. 

O SIG servirá igualmente de suporte a um dashboard de monitorização, integrando as medidas pelos diferentes 

eixos estruturantes de intervenção e proporcionando uma visão detalhada da dinâmica das ações e intervenções 

em curso e do respetivo financiamento previsto. Este dashboard, através de mapas interativos e representações 

gráficas, permitirá disponibilizar informação sobre a distribuição territorial das intervenções/ações a nível 

nacional, bem como acompanhar o seu estado de execução (por exemplo: com financiamento, em execução, 

executada). Prevê-se igualmente que o dashboard permita monitorizar a influência destas ações na evolução 

dos indicadores definidos no artigo 8.º, nomeadamente no Coberto Arbóreo Urbano e no Espaço Verde Urbano, 

possibilitando uma avaliação contínua dos efeitos das medidas de restauro nos ecossistemas urbanos. 
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Siglas e Acrónimos 

AEA - Agência Europeia do Ambiente 

AEU - Área(s) de Ecossistema Urbano 

AGIF - Agência para a Gestão Integrada de Fogos 

Rurais 

AMRAM - Associação de Municípios da Região 

Autónoma da Madeira 

ANAFRE - Associação Nacional de Freguesias 

ANMP - Associação Nacional de Municípios 

Portugueses 

APA - Agência Portuguesa do Ambiente 

Art. - Artigo 

ATBD - Algorithm Theoretical Basis Document 

BDNC - Base de Dados Nacional de Cartografia 

CAOP - Carta Administrativa Oficial de Portugal 

CAU - Coberto Arbóreo Urbano 

CE - Comissão Europeia 

CLCplus - Copernicus Land Cover Plus 

COM - Comissão Europeia 

Copernicus - Programa Europeu de Observação da 

Terra 

CORINE - Coordination of Information on the 

Environment 

COS - Carta de Ocupação do Solo 

CRS - Coordinate Reference System / Sistema de 

Referência de Coordenadas 

CRUS - Carta do Regime de Uso do Solo 

DEGURBA - Degree of Urbanisation 

DGADR - Direção-Geral de Agricultura e 

Desenvolvimento Rural 

DGRM - Direção-Geral de Recursos Naturais, 

Segurança e Serviços Marítimos 

DGT - Direção-Geral do Território 

DRAAC - Direção Regional do Ambiente e Ação 

Climática dos Açores 

DROTe - Direção Regional do Ordenamento do 

Território 

DRRFOT - Direção Regional dos Recursos Florestais 

e Ordenamento Territorial 

EEA - European Environment Agency 

EFT - European Forest Type 

EM - Estado(s)-Membro(s) 

ENAAC 2030 - Estratégia Nacional de Adaptação às 

Alterações Climáticas 2030 

EPSG - European Petroleum Survey Group / Código 

EPSG de sistema de referência 

EU - European Union 

EU27 - União Europeia a 27 Estados-Membros 

EUROSTAT - Serviço de Estatística da União Europeia 

EVU - Espaço Verde Urbano 

GEE - Gases com Efeito de Estufa 

GISCO - Geographic Information System of the 

Commission 

GPP - Gabinete de Planeamento, Políticas e 

Administração Geral 

GT-RN - Grupo de Trabalho para o Restauro da 

Natureza 

GTR-PNRN - Grupo de Trabalho Regional para a 

elaboração do Plano Nacional de Restauro da 

Natureza 

HRL - High Resolution Layer 

ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das 

Florestas 

IFCN - Instituto das Florestas e Conservação da 

Natureza 

IP-RAM - Instituto Público da Região Autónoma da 

Madeira 

LAU - Local Administrative Unit / Unidade 

Administrativa Local 

LiDAR - Light Detection and Ranging 
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LIFE - L'Instrument Financier pour l'Environnement / 

Programa LIFE 

MU - Modelo Uniforme 

NUT/NUTS - Nomenclatura das Unidades 

Territoriais para Fins Estatísticos 

NUT I - Nomenclatura das Unidades Territoriais para 

Fins Estatísticos — Nível I 

NUT II/NUTSII - Nomenclatura das Unidades 

Territoriais para Fins Estatísticos — Nível II 

NUT III/NUTS III - Nomenclatura das Unidades 

Territoriais para Fins Estatísticos — Nível III 

OA - Overall Accuracy / Exatidão global 

PDM - Plano Diretor Municipal 

PNPOT - Programa Nacional da Política de 

Ordenamento do Território 

PNRN - Plano Nacional de Restauro da Natureza 

PP - Plano de Pormenor 

PRO NAT.URBE - Programa/Instrumento de apoio ao 

restauro da natureza em áreas urbanas 

PROT - Programa Regional de Ordenamento do 

Território 

PT - Portugal 

PU - Plano de Urbanização 

PUM - Product User Manual 

RA - Região Autónoma 

RAA - Região Autónoma dos Açores 

RAM - Região Autónoma da Madeira 

Reportnet - Sistema europeu de reporte ambiental 

da Agência Europeia do Ambiente
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ANEXOS  

Anexo I. Áreas de Ecossistemas Urbanos por NUT II – Portugal 

NUT 2 

Áreas de 

Ecossistemas 

Urbanos (Nº) 

Área de Ecossistema 

Urbano (ha) 

Espaço Verde Urbano 

(ha) 

Coberto Arbóreo 

Urbano (ha) 

Norte 158 59190 23243 4858 

Centro 46 27533 13614 1859 

Oeste e Vale do Tejo 25 15899 7873 710 

Grande Lisboa 63 40086 17304 1775 

Península de Setúbal 32 25318 13064 1266 

Alentejo 17 7853 3941 340 

Algarve 20 13967 7420 767 

R. Autónoma da Madeira 1 5128 2945 484 

R. Autónoma dos Açores 4 9690 5970 560 

Portugal (Total) 366 
204 664 

(2 046,64 Km2) 

95 374 

(953,74 Km2) 

12 619 

(126,19 Km2) 
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Anexo II. Freguesias integrantes das Áreas de Ecossistemas Urbanos (AEU) 

Anexo II.I. Portugal Continental  

Freguesias integrantes das Áreas de Ecossistemas Urbanos (AEU) – Continente (abril 2026) 

NUT II Município Freguesia (Nome) 
Código 

(dtmnfr) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (ha) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (% da 

Freguesia) 

Espaço 

Verde 

Urbano 

(ha) 

Espaço 

Verde 

Urbano (% 

da AEU) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(ha) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano (% 

da AEU) 

Centro Águeda Barrô 10131 192 29 99 51 17 9 

Centro Albergaria-a-Velha Angeja 10203 276 13 117 42 18 6 

Centro Anadia Arcos e Mogofores 10317 779 54 452 58 70 9 

Centro Aveiro Aradas 10501 780 89 340 44 33 4 

Centro Aveiro Cacia 10502 908 25 501 55 50 6 

Centro Aveiro Esgueira 10505 1034 60 532 51 95 9 

Centro Aveiro Oliveirinha 10508 735 61 318 43 72 10 

Centro Aveiro São Bernardo 10510 376 95 134 36 10 3 

Centro Aveiro Santa Joana 10513 589 100 273 46 47 8 

Centro Aveiro Glória e Vera Cruz 10517 730 16 286 39 6 1 

Norte Espinho Espinho 10702 175 99 16 9 1 0 

Centro Estarreja Avanca 10801 816 39 269 33 57 7 

Centro Estarreja Pardilhó 10805 627 40 232 37 43 7 

Centro Estarreja Salreu 10806 514 31 157 31 20 4 

Centro Estarreja Canelas e Fermelã 10809 519 23 262 51 49 9 

Centro Ílhavo Gafanha da Encarnação 11005 759 69 490 65 32 4 

Centro Ílhavo Gafanha da Nazaré 11006 1183 72 529 45 37 3 

Centro Ílhavo Gafanha do Carmo 11007 253 36 184 73 22 9 

Centro Ílhavo Ílhavo (São Salvador) 11008 2124 54 1133 53 156 7 
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NUT II Município Freguesia (Nome) 
Código 

(dtmnfr) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (ha) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (% da 

Freguesia) 

Espaço 

Verde 

Urbano 

(ha) 

Espaço 

Verde 

Urbano (% 

da AEU) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(ha) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano (% 

da AEU) 

Centro Mealhada Mealhada 11111 383 38 232 61 26 7 

Centro Mealhada Ventosa do Bairro 11112 2 0 2 87 0 0 

Centro Murtosa Bunheiro 11201 481 19 108 22 11 2 

Centro Murtosa Monte 11202 208 91 65 31 3 2 

Centro Murtosa Murtosa 11203 340 23 118 35 7 2 

Centro Oliveira do Bairro Palhaça 11405 194 19 89 46 15 8 

Centro Oliveira do Bairro Bustos, Troviscal e Mamarrosa 11407 820 29 509 62 47 6 

Centro Ovar Esmoriz 11503 763 83 333 44 86 11 

Centro Ovar Válega 11507 876 33 211 24 47 5 

Centro Ovar Arada 11510 306 20 120 39 31 10 

Centro Ovar São João 11512 911 62 333 37 98 11 

Norte São João da Madeira São João da Madeira 11601 794 100 316 40 90 11 

Centro Vagos Santo António 11819 386 39 236 61 21 5 

Centro Vagos Vagos 11820 559 26 347 62 37 7 

Alentejo Beja Beja (Salvador e Santa Maria da Feira) 20520 526 23 227 43 10 2 

Alentejo Beja Beja (Santiago Maior e São João Baptista) 20521 374 7 93 25 8 2 

Norte Barcelos Alvelos 30208 310 92 114 37 32 10 

Norte Barcelos Arcozelo 30209 344 100 103 30 14 4 

Norte Barcelos Carapeços 30218 183 23 71 39 11 6 

Norte Barcelos Carvalhal 30220 244 95 105 43 33 14 

Norte Barcelos Fornelos 30234 149 35 64 43 26 18 

Norte Barcelos Gilmonde 30237 278 50 116 42 42 15 

Norte Barcelos Lijó 30243 426 96 174 41 60 14 
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NUT II Município Freguesia (Nome) 
Código 

(dtmnfr) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (ha) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (% da 

Freguesia) 

Espaço 

Verde 

Urbano 

(ha) 

Espaço 

Verde 

Urbano (% 

da AEU) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(ha) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano (% 

da AEU) 

Norte Barcelos Manhente 30245 216 55 87 40 23 11 

Norte Barcelos Roriz 30264 333 51 147 44 57 17 

Norte Barcelos Tamel (São Veríssimo) 30277 333 100 135 41 25 8 

Norte Barcelos Silva 30279 218 100 93 43 29 13 

Norte Barcelos Várzea 30283 213 72 84 39 16 8 

Norte Barcelos Campo e Tamel (São Pedro Fins) 30294 198 41 88 44 26 13 

Norte Barcelos Milhazes, Vilar de Figos e Faria 302FA 344 28 125 36 49 14 

Norte Barcelos Sequeade e Bastuço (São João e Santo Estevão) 302FD 211 33 87 41 30 14 

Norte Barcelos Viatodos, Grimancelos, Minhotães e Monte de Fralães 302FG 609 49 173 28 54 9 

Norte Barcelos Barcelos 302FI 130 100 44 34 15 12 

Norte Barcelos Silveiros 302FK 169 44 64 38 17 10 

Norte Barcelos Vila Boa 302FL 225 100 72 32 15 7 

Norte Barcelos Vila Frescainha (São Martinho) 302FM 259 84 97 38 15 6 

Norte Barcelos Vila Frescainha (São Pedro) 302FN 148 55 54 36 8 6 

Norte Braga Figueiredo 30315 129 63 57 44 13 10 

Norte Braga Gualtar 30319 235 86 97 41 21 9 

Norte Braga Lamas 30322 100 80 34 34 9 9 

Norte Braga Mire de Tibães 30325 276 63 121 44 30 11 

Norte Braga Braga (São Vicente) 30349 199 78 68 34 16 8 

Norte Braga Braga (São Vítor) 30351 392 96 98 25 27 7 

Norte Braga Braga (Maximinos, Sé e Cividade) 30364 257 100 79 31 11 4 

Norte Braga Braga (S. José de São Lázaro e São João do Souto) 30365 243 100 62 25 15 6 

Norte Braga Merelim (São Pedro) e Frossos 30375 308 97 102 33 14 5 
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NUT II Município Freguesia (Nome) 
Código 

(dtmnfr) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (ha) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (% da 

Freguesia) 

Espaço 

Verde 

Urbano 

(ha) 

Espaço 

Verde 

Urbano (% 

da AEU) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(ha) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano (% 

da AEU) 

Norte Braga Nogueira, Fraião e Lamaçães 30377 566 67 251 44 76 13 

Norte Braga Real, Dume e Semelhe 30379 564 67 250 44 44 8 

Norte Esposende Apúlia 30621 525 50 214 41 51 10 

Norte Esposende Belinho 30622 149 23 70 47 12 8 

Norte Esposende Esposende 30624 150 87 57 38 1 1 

Norte Esposende Gandra 30626 302 59 118 39 26 9 

Norte Esposende Marinhas 30628 722 69 297 41 82 11 

Norte Guimarães Caldelas 30808 231 86 74 32 13 6 

Norte Guimarães Creixomil 30813 301 100 96 32 20 7 

Norte Guimarães Guardizela 30823 287 72 140 49 25 9 

Norte Guimarães Ronfe 30840 354 71 158 45 30 8 

Norte Guimarães Candoso (São Martinho) 30857 179 81 77 43 16 9 

Norte Guimarães Oliveira, São Paio e São Sebastião 30884 156 100 29 19 6 4 

Norte Guimarães Prazins Santo Tirso 30898 51 19 18 35 5 9 

Norte Póvoa de Lanhoso Santo Emilião 30922 100 47 33 33 6 6 

Norte Póvoa de Lanhoso Campos e Louredo 30932 100 20 55 55 6 6 

Norte 
Vila Nova de 

Famalicão 
Bairro 31204 335 100 172 51 28 8 

Norte 
Vila Nova de 

Famalicão 
Brufe 31206 148 59 58 39 12 8 

Norte 
Vila Nova de 

Famalicão 
Nine 31227 390 90 140 36 42 11 

Norte 
Vila Nova de 

Famalicão 
Ribeirão 31235 732 71 285 39 84 11 
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NUT II Município Freguesia (Nome) 
Código 

(dtmnfr) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (ha) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (% da 

Freguesia) 

Espaço 

Verde 

Urbano 

(ha) 

Espaço 

Verde 

Urbano (% 

da AEU) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(ha) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano (% 

da AEU) 

Norte 
Vila Nova de 

Famalicão 
Oliveira (São Mateus) 31242 180 89 79 44 14 8 

Norte 
Vila Nova de 

Famalicão 
Carreira e Bente 31253 358 100 185 52 24 7 

Norte 
Vila Nova de 

Famalicão 
Vila Nova de Famalicão e Calendário 31260 882 99 359 41 106 12 

Norte 
Vila Nova de 

Famalicão 
Cavalões 31263 246 45 74 30 18 7 

Norte 
Vila Nova de 

Famalicão 
Lagoa 31266 133 71 53 40 13 10 

Norte Bragança Sé, Santa Maria e Meixedo 40257 1197 34 600 50 61 5 

Norte Mirandela Mirandela 40721 697 21 340 49 55 8 

Centro Castelo Branco Castelo Branco 50205 1300 8 658 51 120 9 

Centro Cantanhede Cantanhede 60225 599 14 406 68 28 5 

Centro Coimbra São João do Campo 60320 324 41 187 58 29 9 

Centro Coimbra São Silvestre 60324 283 28 147 52 26 9 

Centro Coimbra 
Coimbra (Sé Nova, Santa Cruz, Almedina e São 

Bartolomeu) 
60334 530 64 183 35 31 6 

Centro Coimbra São Martinho de Árvore e Lamarosa 60337 259 12 181 70 20 8 

Centro Coimbra Souselas e Botão 60339 457 14 295 64 32 7 

Centro Figueira da Foz São Julião da Figueira da Foz 60530 307 79 96 31 5 1 

Centro Montemor-o-Velho Santo Varão 61009 319 27 209 66 14 4 

Centro Oliveira do Hospital Oliveira do Hospital e São Paio de Gramaços 61124 494 36 309 63 16 3 

Alentejo Estremoz Estremoz (Santa Maria e Santo André) 70414 600 9 357 60 46 8 

Alentejo Évora Bacelo e Senhora da Saúde 70522 789 17 389 49 16 2 

Alentejo Évora Évora (São Mamede, Sé, São Pedro e Santo Antão) 70523 113 100 19 17 5 4 
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NUT II Município Freguesia (Nome) 
Código 

(dtmnfr) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (ha) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (% da 

Freguesia) 

Espaço 

Verde 

Urbano 

(ha) 

Espaço 

Verde 

Urbano (% 

da AEU) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(ha) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano (% 

da AEU) 

Alentejo Évora Malagueira e Horta das Figueiras 70524 1218 19 594 49 42 3 

Alentejo Montemor-o-Novo Nossa Senhora da Vila 70615 229 1 119 52 13 6 

Alentejo Montemor-o-Novo Nossa Senhora do Bispo 70616 171 1 90 53 16 9 

Alentejo 
Reguengos de 

Monsaraz 
Reguengos de Monsaraz 71104 400 4 220 55 10 2 

Alentejo Vendas Novas Vendas Novas 71201 700 4 432 62 37 5 

Algarve Albufeira Ferreiras 80104 726 33 509 70 34 5 

Algarve Albufeira Albufeira e Olhos de Água 80106 1326 32 574 43 78 6 

Algarve Faro Montenegro 80506 588 28 321 55 22 4 

Algarve Faro Faro (Sé e São Pedro) 80508 1293 17 615 48 64 5 

Algarve Lagoa Ferragudo 80602 265 49 171 65 14 5 

Algarve Lagoa Estômbar e Parchal 80607 548 20 314 57 11 2 

Algarve Lagoa Lagoa e Carvoeiro 80608 299 8 151 51 13 4 

Algarve Lagos Odiáxere 80704 191 6 116 61 4 2 

Algarve Lagos São Gonçalo de Lagos 80708 924 32 344 37 17 2 

Algarve Loulé Almancil 80801 1199 19 865 72 112 9 

Algarve Loulé Quarteira 80805 1220 32 582 48 83 7 

Algarve Loulé Loulé (São Clemente) 80808 971 21 647 67 91 9 

Algarve Olhão Olhão 81003 236 19 74 31 0 0 

Algarve Olhão Quelfes 81005 523 19 258 49 29 6 

Algarve Portimão Alvor 81101 760 50 482 63 40 5 

Algarve Portimão Portimão 81103 1577 21 719 46 57 4 

Algarve Silves Armação de Pêra 81303 191 24 64 33 2 1 

Algarve Tavira Santa Luzia 81408 199 23 143 72 17 8 
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NUT II Município Freguesia (Nome) 
Código 

(dtmnfr) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (ha) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (% da 

Freguesia) 

Espaço 

Verde 

Urbano 

(ha) 

Espaço 

Verde 

Urbano (% 

da AEU) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(ha) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano (% 

da AEU) 

Algarve Tavira Tavira (Santa Maria e Santiago) 81412 801 5 435 54 68 8 

Algarve 
Vila Real de Santo 

António 
Monte Gordo 81603 131 31 35 27 13 10 

Centro Guarda Guarda 90758 1371 36 747 55 115 8 

Oeste e Vale do Tejo Caldas da Rainha Caldas da Rainha - Santo Onofre e Serra do Bouro 100618 490 18 236 48 45 9 

Oeste e Vale do Tejo Óbidos Gaeiras 101208 427 41 299 70 38 9 

Oeste e Vale do Tejo Peniche Atouguia da Baleia 101402 1083 23 343 32 4 0 

Oeste e Vale do Tejo Peniche Peniche 101407 459 59 124 27 1 0 

Oeste e Vale do Tejo Alenquer Carregado e Cadafais 110120 611 25 267 44 11 2 

Oeste e Vale do Tejo Arruda dos Vinhos Arruda dos Vinhos 110202 500 15 302 60 10 2 

Oeste e Vale do Tejo Azambuja Azambuja 110304 300 4 135 45 11 4 

Grande Lisboa Cascais São Domingos de Rana 110506 1811 89 667 37 21 1 

Grande Lisboa Cascais Carcavelos e Parede 110507 808 100 173 21 23 3 

Grande Lisboa Cascais Cascais e Estoril 110508 2131 73 876 41 199 9 

Grande Lisboa Lisboa Beato 110607 229 92 70 31 2 1 

Grande Lisboa Lisboa Campolide 110610 277 100 79 29 19 7 

Grande Lisboa Lisboa Carnide 110611 369 100 113 31 5 1 

Grande Lisboa Lisboa Lumiar 110618 658 100 204 31 29 4 

Grande Lisboa Lisboa Marvila 110621 635 89 242 38 8 1 

Grande Lisboa Lisboa Olivais 110633 809 100 200 25 11 1 

Grande Lisboa Lisboa São Domingos de Benfica 110639 429 100 144 33 45 11 

Grande Lisboa Lisboa Alvalade 110654 534 100 132 25 18 3 

Grande Lisboa Lisboa Areeiro 110655 172 100 28 16 2 1 

Grande Lisboa Lisboa Arroios 110656 213 100 18 8 2 1 
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NUT II Município Freguesia (Nome) 
Código 

(dtmnfr) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (ha) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (% da 

Freguesia) 

Espaço 

Verde 

Urbano 

(ha) 

Espaço 

Verde 

Urbano (% 

da AEU) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(ha) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano (% 

da AEU) 

Grande Lisboa Lisboa Avenidas Novas 110657 299 100 52 17 12 4 

Grande Lisboa Lisboa Belém 110658 653 63 252 39 64 10 

Grande Lisboa Lisboa Campo de Ourique 110659 165 100 33 20 4 2 

Grande Lisboa Lisboa Estrela 110660 284 62 57 20 9 3 

Grande Lisboa Lisboa Misericórdia 110661 119 54 10 9 1 0 

Grande Lisboa Lisboa Parque das Nações 110662 435 80 103 24 3 1 

Grande Lisboa Lisboa Penha de França 110663 257 95 62 24 1 0 

Grande Lisboa Lisboa Santa Clara 110664 335 100 130 39 1 0 

Grande Lisboa Lisboa Santa Maria Maior 110665 163 54 18 11 1 1 

Grande Lisboa Lisboa Santo António 110666 149 100 18 12 8 5 

Grande Lisboa Lisboa São Vicente 110667 187 94 36 19 1 0 

Grande Lisboa Loures Loures 110707 1755 53 1055 60 114 6 

Grande Lisboa Loures Moscavide e Portela 110726 166 100 32 20 4 2 

Grande Lisboa Loures Sacavém e Prior Velho 110727 389 100 92 24 6 2 

Grande Lisboa Loures Santa Iria de Azoia, São João da Talha e Bobadela 110728 1354 77 516 38 25 2 

Grande Lisboa Loures Santo Antão e São Julião do Tojal 110729 1085 38 615 57 34 3 

Grande Lisboa Loures Santo António dos Cavaleiros e Frielas 110730 844 92 433 51 26 3 

Grande Lisboa Loures Camarate, Unhos e Apelação 110731 1136 98 608 54 54 5 

Oeste e Vale do Tejo Lourinhã Santa Bárbara 110806 370 49 185 50 11 3 

Oeste e Vale do Tejo Lourinhã Ribamar 110810 120 20 56 46 2 2 

Oeste e Vale do Tejo Lourinhã Atalaia 110815 286 38 128 45 2 1 

Oeste e Vale do Tejo Lourinhã Lourinhã 110816 911 23 422 46 10 1 

Grande Lisboa Mafra Milharado 110911 612 25 392 64 27 4 
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NUT II Município Freguesia (Nome) 
Código 

(dtmnfr) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (ha) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (% da 

Freguesia) 

Espaço 

Verde 

Urbano 

(ha) 

Espaço 

Verde 

Urbano (% 

da AEU) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(ha) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano (% 

da AEU) 

Grande Lisboa Oeiras Barcarena 111002 901 100 491 54 59 7 

Grande Lisboa Oeiras Porto Salvo 111009 732 100 312 43 19 3 

Grande Lisboa Oeiras Algés, Linda-a-Velha e Cruz Quebrada-Dafundo 111012 714 99 274 38 59 8 

Grande Lisboa Oeiras Carnaxide e Queijas 111013 881 100 400 45 52 6 

Grande Lisboa Oeiras Oeiras e S. Julião da Barra, Paço de Arcos e Caxias 111014 1338 99 506 38 52 4 

Grande Lisboa Sintra Algueirão-Mem Martins 111102 1158 72 505 44 56 5 

Grande Lisboa Sintra Rio de Mouro 111108 1213 74 585 48 94 8 

Grande Lisboa Sintra Casal de Cambra 111115 202 93 50 25 2 1 

Grande Lisboa Sintra Agualva e Mira-Sintra 111122 597 100 291 49 21 4 

Grande Lisboa Sintra Cacém e São Marcos 111124 432 97 149 34 18 4 

Grande Lisboa Sintra Massamá e Monte Abraão 111125 308 100 65 21 8 3 

Grande Lisboa Sintra Almargem do Bispo 111129 1376 35 982 71 122 9 

Grande Lisboa Sintra Montelavar 111131 321 37 201 63 7 2 

Grande Lisboa Sintra Pêro Pinheiro 111132 501 32 282 56 8 2 

Grande Lisboa Sintra São João das Lampas 111134 1035 18 732 71 68 7 

Grande Lisboa Sintra Terrugem 111135 577 22 393 68 18 3 

Oeste e Vale do Tejo Torres Vedras Ponte do Rol 111310 337 35 185 55 3 1 

Oeste e Vale do Tejo Torres Vedras Silveira 111316 902 36 401 44 18 2 

Oeste e Vale do Tejo Torres Vedras Turcifal 111317 483 20 343 71 33 7 

Oeste e Vale do Tejo Torres Vedras Santa Maria, São Pedro e Matacães 111326 1810 29 1154 64 148 8 

Oeste e Vale do Tejo Torres Vedras A dos Cunhados 111327 924 21 427 46 40 4 

Grande Lisboa Vila Franca de Xira Vialonga 111408 943 53 530 56 26 3 

Grande Lisboa Vila Franca de Xira Alhandra, São João dos Montes e Calhandriz 111412 505 18 294 58 33 6 



 
 

 

 

 

RELATÓRIO TÉCNICO . ECOSSISTEMAS URBANOS (Artigo 8.º)    .    85  

NUT II Município Freguesia (Nome) 
Código 

(dtmnfr) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (ha) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (% da 

Freguesia) 

Espaço 

Verde 

Urbano 

(ha) 

Espaço 

Verde 

Urbano (% 

da AEU) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(ha) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano (% 

da AEU) 

Grande Lisboa Vila Franca de Xira Alverca do Ribatejo e Sobralinho 111413 956 40 439 46 71 7 

Grande Lisboa Vila Franca de Xira Castanheira do Ribatejo e Cachoeiras 111414 331 12 106 32 5 2 

Grande Lisboa Vila Franca de Xira Póvoa de Santa Iria e Forte da Casa 111415 662 72 227 34 8 1 

Grande Lisboa Amadora Alfragide 111512 251 100 65 26 6 2 

Grande Lisboa Amadora Águas Livres 111513 221 100 22 10 1 0 

Grande Lisboa Amadora Encosta do Sol 111514 280 100 82 29 0 0 

Grande Lisboa Amadora Falagueira-Venda Nova 111515 286 100 99 35 1 0 

Grande Lisboa Amadora Mina de Água 111516 809 100 414 51 54 7 

Grande Lisboa Amadora Venteira 111517 530 100 251 47 17 3 

Grande Lisboa Odivelas Odivelas 111603 504 100 148 29 10 2 

Grande Lisboa Odivelas Pontinha e Famões 111608 921 100 407 44 39 4 

Grande Lisboa Odivelas Póvoa de Santo Adrião e Olival Basto 111609 263 100 103 39 11 4 

Grande Lisboa Odivelas Ramada e Caneças 111610 873 90 436 50 48 6 

Alentejo Campo Maior Nossa Senhora da Expectação 120401 164 2 89 54 6 4 

Alentejo Campo Maior São João Baptista 120403 236 2 94 40 8 4 

Alentejo Ponte de Sor Ponte de Sor 121309 400 2 184 46 13 3 

Norte Amarante Louredo 130120 92 25 70 76 6 6 

Norte Amarante Figueiró (Santiago e Santa Cristina) 130144 464 57 297 64 31 7 

Norte Felgueiras Torrados e Sousa 130337 373 72 240 64 25 7 

Norte Gondomar Lomba 130405 21 2 19 87 2 8 

Norte Gondomar Rio Tinto 130408 944 100 296 31 54 6 

Norte Lousada Aveleda 130502 234 61 127 54 21 9 

Norte Lousada Macieira 130512 151 98 81 54 7 4 
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NUT II Município Freguesia (Nome) 
Código 

(dtmnfr) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (ha) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (% da 

Freguesia) 

Espaço 

Verde 

Urbano 

(ha) 

Espaço 

Verde 

Urbano (% 

da AEU) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(ha) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano (% 

da AEU) 

Norte Lousada Torno 130525 333 89 175 53 21 6 

Norte Maia Águas Santas 130601 820 100 327 40 76 9 

Norte Maia Moreira 130609 847 98 286 34 83 10 

Norte Maia Vila Nova da Telha 130616 382 64 124 32 26 7 

Norte Maia Pedrouços 130617 254 100 71 28 12 5 

Norte Maia Castêlo da Maia 130618 1763 89 740 42 281 16 

Norte Maia Cidade da Maia 130619 1003 96 323 32 57 6 

Norte Marco de Canaveses Sobretâmega 130723 161 57 119 74 14 8 

Norte Marco de Canaveses Tabuado 130724 116 17 88 76 11 9 

Norte Matosinhos Custóias 130815 501 83 145 29 24 5 

Norte Matosinhos Guifões 130816 353 96 136 38 38 11 

Norte Matosinhos Lavra 130817 936 91 263 28 79 8 

Norte Matosinhos Leça da Palmeira 130818 572 80 133 23 8 1 

Norte Matosinhos Leça do Balio 130819 817 90 342 42 80 10 

Norte Matosinhos Matosinhos 130820 501 100 96 19 8 2 

Norte Matosinhos Perafita 130821 787 91 250 32 43 6 

Norte Matosinhos Santa Cruz do Bispo 130822 338 92 146 43 41 12 

Norte Matosinhos São Mamede de Infesta 130823 500 100 155 31 23 5 

Norte Matosinhos Senhora da Hora 130824 378 100 70 19 11 3 

Norte Paredes Beire 131004 291 88 153 53 23 8 

Norte Penafiel Castelões 131107 270 64 185 68 22 8 

Norte Penafiel Oldrões 131121 181 45 109 60 11 6 

Norte Penafiel Valpedre 131136 167 26 105 63 11 6 
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NUT II Município Freguesia (Nome) 
Código 

(dtmnfr) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (ha) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (% da 

Freguesia) 

Espaço 

Verde 

Urbano 

(ha) 

Espaço 

Verde 

Urbano (% 

da AEU) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(ha) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano (% 

da AEU) 

Norte Porto Bonfim 131202 310 100 61 20 5 2 

Norte Porto Campanhã 131203 804 100 314 39 64 8 

Norte Porto Paranhos 131210 717 100 140 19 20 3 

Norte Porto Ramalde 131211 582 100 126 22 19 3 

Norte Porto Aldoar, Foz do Douro e Nevogilde 131216 604 96 216 36 40 7 

Norte Porto 
Cedofeita, Santo Ildefonso, Sé, Miragaia, São Nicolau e 

Vitória 
131217 543 100 62 11 5 1 

Norte Porto Lordelo do Ouro e Massarelos 131218 559 100 209 37 36 6 

Norte Póvoa de Varzim Balazar 131305 13 1 4 29 2 13 

Norte Póvoa de Varzim Estela 131307 302 26 118 39 26 9 

Norte Póvoa de Varzim Aguçadoura 131316 362 89 98 27 0 0 

Norte Póvoa de Varzim Amorim 131317 323 68 103 32 6 2 

Norte Póvoa de Varzim Aver-o-Mar 131319 340 66 110 32 1 0 

Norte Póvoa de Varzim Beiriz 131320 476 98 123 26 26 6 

Norte Póvoa de Varzim Navais 131321 184 55 58 32 0 0 

Norte Póvoa de Varzim Póvoa de Varzim 131322 490 100 81 17 1 0 

Norte Póvoa de Varzim Terroso 131323 232 35 95 41 34 14 

Norte Valongo Ermesinde 131503 786 100 271 34 65 8 

Norte Valongo Campo 131507 505 46 232 46 39 8 

Norte Vila do Conde Árvore 131602 541 82 207 38 89 16 

Norte Vila do Conde Azurara 131604 184 85 78 42 7 4 

Norte Vila do Conde Fajozes 131607 345 58 91 26 34 10 

Norte Vila do Conde Gião 131610 349 62 126 36 61 18 

Norte Vila do Conde Guilhabreu 131611 389 60 140 36 54 14 
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NUT II Município Freguesia (Nome) 
Código 

(dtmnfr) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (ha) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (% da 

Freguesia) 

Espaço 

Verde 

Urbano 

(ha) 

Espaço 

Verde 

Urbano (% 

da AEU) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(ha) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano (% 

da AEU) 

Norte Vila do Conde Junqueira 131612 385 56 136 35 61 16 

Norte Vila do Conde Labruge 131613 296 58 71 24 26 9 

Norte Vila do Conde Macieira da Maia 131614 221 37 84 38 40 18 

Norte Vila do Conde Mindelo 131616 499 87 159 32 55 11 

Norte Vila do Conde Modivas 131617 234 57 77 33 29 12 

Norte Vila do Conde Vila Chã 131627 364 76 100 27 41 11 

Norte Vila do Conde Vila do Conde 131628 671 99 162 24 15 2 

Norte Vila do Conde Vilar de Pinheiro 131630 341 90 122 36 47 14 

Norte Vila do Conde Touguinha e Touguinhó 131636 385 50 128 33 47 12 

Norte Vila do Conde Vilar e Mosteiró 131637 328 45 98 30 43 13 

Norte Vila do Conde Malta 131641 151 71 55 36 17 11 

Norte Vila do Conde Retorta 131642 226 70 80 35 34 15 

Norte Vila do Conde Tougues 131644 125 37 43 34 16 13 

Norte Vila do Conde Vairão 131645 175 38 72 41 34 19 

Norte Vila Nova de Gaia Arcozelo 131701 842 99 367 44 86 10 

Norte Vila Nova de Gaia Canidelo 131704 891 100 379 43 43 5 

Norte Vila Nova de Gaia Madalena 131709 469 100 206 44 50 11 

Norte Vila Nova de Gaia Gulpilhares 131734 547 100 239 44 51 9 

Norte Vila Nova de Gaia Mafamude 131736 528 100 147 28 35 7 

Norte Vila Nova de Gaia Santa Marinha 131741 592 100 179 30 18 3 

Norte Vila Nova de Gaia São Pedro da Afurada 131742 100 100 47 47 6 6 

Norte Trofa Muro 131808 181 36 77 43 25 14 

Norte Trofa Bougado (São Martinho e Santiago) 131810 1497 52 575 38 175 12 
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NUT II Município Freguesia (Nome) 
Código 

(dtmnfr) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (ha) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (% da 

Freguesia) 

Espaço 

Verde 

Urbano 

(ha) 

Espaço 

Verde 

Urbano (% 

da AEU) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(ha) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano (% 

da AEU) 

Norte Trofa Coronado (São Romão e São Mamede) 131811 686 62 273 40 99 14 

Oeste e Vale do Tejo Almeirim Almeirim 140301 500 7 134 27 6 1 

Oeste e Vale do Tejo Benavente Benavente 140501 532 4 223 42 10 2 

Oeste e Vale do Tejo Benavente Samora Correia 140502 819 3 337 41 18 2 

Oeste e Vale do Tejo Cartaxo Vila Chã de Ourique 140607 237 7 123 52 15 6 

Oeste e Vale do Tejo Cartaxo Cartaxo e Vale da Pinta 140609 763 27 473 62 42 6 

Oeste e Vale do Tejo Entroncamento São João Baptista 141001 257 56 83 32 15 6 

Oeste e Vale do Tejo Entroncamento Nossa Senhora de Fátima 141002 630 69 288 46 40 6 

Oeste e Vale do Tejo Santarém União de freguesias da cidade de Santarém 141633 1566 28 908 58 147 9 

Oeste e Vale do Tejo Torres Novas Riachos 141910 581 40 297 51 32 5 

Alentejo Alcácer do Sal Alcácer do Sal (Santa Maria do Castelo) 150108 328 1 200 61 25 8 

Alentejo Alcácer do Sal Alcácer do Sal (Santiago) 150109 472 2 286 61 30 6 

Península de Setúbal Alcochete Alcochete 150201 610 5 333 55 8 1 

Península de Setúbal Alcochete Samouco 150202 200 42 123 61 12 6 

Península de Setúbal Alcochete São Francisco 150203 220 53 96 43 1 0 

Península de Setúbal Almada Costa da Caparica 150303 530 52 223 42 43 8 

Península de Setúbal Almada Almada, Cova da Piedade, Pragal e Cacilhas 150312 600 97 173 29 15 3 

Península de Setúbal Almada Caparica e Trafaria 150313 1424 85 873 61 115 8 

Península de Setúbal Almada Laranjeiro e Feijó 150315 662 84 236 36 55 8 

Península de Setúbal Barreiro Santo António da Charneca 150407 473 62 268 57 25 5 

Península de Setúbal Barreiro Alto do Seixalinho, Santo André e Verderena 150409 553 77 222 40 8 1 

Península de Setúbal Barreiro Barreiro e Lavradio 150410 564 73 143 25 3 1 

Alentejo Grândola Grândola e Santa Margarida da Serra 150506 600 1 377 63 47 8 
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NUT II Município Freguesia (Nome) 
Código 

(dtmnfr) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (ha) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (% da 

Freguesia) 

Espaço 

Verde 

Urbano 

(ha) 

Espaço 

Verde 

Urbano (% 

da AEU) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(ha) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano (% 

da AEU) 

Península de Setúbal Moita Alhos Vedros 150601 724 40 409 56 14 2 

Península de Setúbal Moita Moita 150603 763 43 406 53 14 2 

Península de Setúbal Moita Baixa da Banheira e Vale da Amoreira 150607 496 77 259 52 17 3 

Península de Setúbal Montijo Sarilhos Grandes 150704 376 32 216 57 2 1 

Península de Setúbal Montijo Atalaia e Alto Estanqueiro-Jardia 150709 616 45 345 56 5 1 

Península de Setúbal Montijo Montijo e Afonsoeiro 150710 1376 44 684 50 16 1 

Península de Setúbal Palmela Palmela 150802 1450 19 952 66 101 7 

Península de Setúbal Palmela Pinhal Novo 150803 892 16 458 51 16 2 

Península de Setúbal Palmela Quinta do Anjo 150804 923 18 608 66 78 8 

Península de Setúbal Seixal Amora 151002 1236 51 631 51 115 9 

Península de Setúbal Seixal Corroios 151005 1345 78 534 40 83 6 

Península de Setúbal Seixal Fernão Ferro 151006 1443 60 645 45 84 6 

Península de Setúbal Seixal Arrentela 151008 872 86 438 50 54 6 

Península de Setúbal Seixal Paio Pires 151009 528 33 296 56 23 4 

Península de Setúbal Seixal Seixal 151010 226 61 119 53 2 1 

Península de Setúbal Sesimbra Sesimbra (Santiago) 151102 137 68 52 38 5 4 

Península de Setúbal Sesimbra Quinta do Conde 151103 820 57 296 36 31 4 

Península de Setúbal Setúbal Setúbal (São Sebastião) 151205 1353 53 667 49 78 6 

Península de Setúbal Setúbal Gâmbia-Pontes-Alto da Guerra 151207 508 15 300 59 21 4 

Península de Setúbal Setúbal Sado 151208 628 10 420 67 15 2 

Península de Setúbal Setúbal Azeitão (São Lourenço e São Simão) 151209 1912 28 1184 62 138 7 

Península de Setúbal Setúbal 
Setúbal (São Julião, Nossa Senhora da Anunciada e Santa 

Maria da Graça) 
151210 856 23 457 53 67 8 

Alentejo Sines Sines 151301 533 3 169 32 6 1 
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NUT II Município Freguesia (Nome) 
Código 

(dtmnfr) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (ha) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (% da 

Freguesia) 

Espaço 

Verde 

Urbano 

(ha) 

Espaço 

Verde 

Urbano (% 

da AEU) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(ha) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano (% 

da AEU) 

Norte Arcos de Valdevez Prozelo 160128 116 29 81 69 4 4 

Norte Ponte de Lima Arcozelo 160704 295 24 197 67 24 8 

Norte Ponte de Lima Bertiandos 160708 47 21 25 53 4 9 

Norte Ponte de Lima Correlhã 160716 328 38 190 58 22 7 

Norte Ponte de Lima Santa Comba 160742 123 82 87 70 9 7 

Norte Viana do Castelo Afife 160901 203 16 115 56 14 7 

Norte Viana do Castelo Castelo do Neiva 160910 357 51 214 60 17 5 

Norte Viana do Castelo Outeiro 160925 23 1 14 62 2 8 

Norte Viana do Castelo Santa Marta de Portuzelo 160928 441 59 225 51 16 4 

Norte Viana do Castelo Vila Franca 160935 267 37 165 62 24 9 

Norte Viana do Castelo Chafé 160940 233 30 126 54 19 8 

Norte Viana do Castelo Carvoeiro 160951 2 0 1 50 0 5 

Norte Viana do Castelo Serreleis 160953 204 62 125 61 18 9 

Norte Chaves Outeiro Seco 170321 276 18 190 69 15 6 

Norte Chaves Vilar de Nantes 170344 261 36 166 64 13 5 

Norte Chaves Santa Maria Maior 170350 486 86 200 41 16 3 

Norte Chaves Madalena e Samaiões 170354 323 23 160 50 12 4 

Norte Chaves Santa Cruz/Trindade e Sanjurge 170358 249 19 119 48 10 4 

Norte Peso da Régua Fontelas 170802 116 36 105 90 5 5 

Norte Peso da Régua Peso da Régua e Godim 170815 499 49 324 65 9 2 

Norte Lamego Cambres 180505 296 26 258 87 12 4 

Norte Lamego Sande 180520 139 45 120 87 2 1 

Centro Mangualde Mangualde, Mesquitela e Cunha Alta 180619 900 19 607 67 80 9 
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NUT II Município Freguesia (Nome) 
Código 

(dtmnfr) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (ha) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (% da 

Freguesia) 

Espaço 

Verde 

Urbano 

(ha) 

Espaço 

Verde 

Urbano (% 

da AEU) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(ha) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano (% 

da AEU) 

Centro Tondela Molelos 182111 319 21 200 63 30 9 

Centro Tondela Tondela e Nandufe 182132 376 24 215 57 30 8 

Centro Viseu Fragosela 182315 273 25 165 60 22 8 

Total (105) (361)  189 846  86 459  11 575  

Nota: Freguesias ordenadas pela ordem do código (dtmnfr) 

 

Freguesias integrantes das Áreas de Ecossistemas Urbanos Excluídos de Monitorização (EVU»45% e CAU»10%) – Continente 

NUT II Município Freguesia (Nome) 
Código 

(dtmnfr) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (ha) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (% da 

Freg.) 

Espaço 

Verde 

Urbano 

(ha) 

Espaço 

Verde 

Urbano 

(% da 

AEU) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(ha) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(% da 

AEU) 

Centro Águeda Fermentelos 10109 509 59 357 70 74 15 

Centro Águeda Valongo do Vouga 10119 759 17 491 65 152 20 

Centro Águeda Recardães e Espinhel 10124 740 37 407 55 114 15 

Centro Águeda Travassô e Óis da Ribeira 10125 425 38 264 62 74 17 

Centro Águeda Trofa, Segadães e Lamas do Vouga 10126 814 51 494 61 164 20 

Centro Águeda Aguada de Baixo 10129 174 47 123 71 44 26 

Centro Águeda Águeda 10130 849 31 490 58 130 15 

Centro Águeda Borralha 10133 268 31 181 67 59 22 

Centro Albergaria-a-Velha Branca 10204 676 22 414 61 137 20 

Centro Albergaria-a-Velha Albergaria-a-Velha e Valmaior 10209 899 19 604 67 207 23 

Centro Anadia Avelãs de Caminho 10304 199 31 117 59 21 11 

Centro Anadia Sangalhos 10309 530 31 365 69 84 16 
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NUT II Município Freguesia (Nome) 
Código 

(dtmnfr) 

Área de 

Ecossistema 
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Ecossistema 

Urbano (% da 
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(ha) 
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Urbano 

(% da 

AEU) 
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Urbano 
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Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(% da 

AEU) 

Centro Anadia Tamengos, Aguim e Óis do Bairro 10318 449 26 342 76 70 16 

Norte Arouca Santa Eulália 10416 317 14 226 71 90 28 

Norte Arouca Várzea 10420 86 48 69 79 34 39 

Norte Arouca Arouca e Burgo 10421 694 46 475 68 171 25 

Centro Aveiro Eixo e Eirol 10515 476 21 300 63 111 23 

Centro Aveiro Requeixo, Nossa Senhora de Fátima e Nariz 10516 246 8 172 70 41 17 

Norte Castelo de Paiva Fornos 10602 130 32 98 75 26 20 

Norte Castelo de Paiva São Martinho de Sardoura 10608 332 77 254 77 80 24 

Norte Castelo de Paiva Bairros 10612 167 19 119 72 32 19 

Norte Castelo de Paiva Sobrado 10616 416 76 291 70 100 24 

Norte Espinho Paramos 10704 418 71 262 63 83 20 

Norte Espinho Silvalde 10705 532 97 317 60 86 16 

Norte Espinho Anta 10707 602 100 351 58 115 19 

Norte Espinho Guetim 10708 195 100 135 70 68 35 

Centro Estarreja Beduído 10810 787 38 361 46 87 11 

Centro Estarreja Veiros 10811 250 22 144 58 37 15 

Norte Santa Maria da Feira Argoncilhe 10901 760 93 457 60 158 21 

Norte Santa Maria da Feira Arrifana 10902 528 100 292 55 115 22 

Norte Santa Maria da Feira Escapães 10904 379 88 238 63 96 25 

Norte Santa Maria da Feira Fiães 10907 638 100 351 55 132 21 

Norte Santa Maria da Feira Fornos 10908 302 96 190 63 76 25 

Norte Santa Maria da Feira Lourosa 10913 508 88 233 46 69 14 

Norte Santa Maria da Feira Milheirós de Poiares 10914 545 69 387 71 176 32 
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NUT II Município Freguesia (Nome) 
Código 

(dtmnfr) 

Área de 

Ecossistema 
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Ecossistema 

Urbano (% da 
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(ha) 
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Urbano 

(% da 

AEU) 

Coberto 
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Urbano 

(ha) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(% da 

AEU) 

Norte Santa Maria da Feira Mozelos 10916 581 100 288 50 102 18 

Norte Santa Maria da Feira Nogueira da Regedoura 10917 510 100 297 58 112 22 

Norte Santa Maria da Feira São Paio de Oleiros 10918 389 100 218 56 88 23 

Norte Santa Maria da Feira Paços de Brandão 10919 299 84 151 50 44 15 

Norte Santa Maria da Feira Rio Meão 10921 554 83 307 55 126 23 

Norte Santa Maria da Feira Romariz 10922 344 31 236 68 86 25 

Norte Santa Maria da Feira Sanguedo 10924 418 91 273 65 113 27 

Norte Santa Maria da Feira Santa Maria de Lamas 10925 374 100 180 48 73 20 

Norte Santa Maria da Feira São João de Ver 10926 1235 80 795 64 345 28 

Norte Santa Maria da Feira Santa Maria da Feira, Travanca, Sanfins e Espargo 10935 1681 72 1022 61 417 25 

Norte Santa Maria da Feira Caldas de São Jorge 10937 372 67 235 63 101 27 

Norte Santa Maria da Feira Canedo 10938 587 20 401 68 179 31 

Norte Santa Maria da Feira Gião 10939 300 86 173 58 68 23 

Norte Santa Maria da Feira Guisande 10940 293 67 210 72 94 32 

Norte Santa Maria da Feira Lobão 10941 736 96 483 66 213 29 

Norte Santa Maria da Feira Louredo 10942 193 24 141 73 73 38 

Norte Santa Maria da Feira Mosteirô 10943 267 77 182 68 93 35 

Norte Santa Maria da Feira Pigeiros 10944 151 30 111 73 49 32 

Norte Santa Maria da Feira São Miguel de Souto 10945 745 72 472 63 192 26 

Norte Santa Maria da Feira Vale 10946 207 22 148 72 68 33 

Norte Santa Maria da Feira Vila Maior 10947 239 48 177 74 86 36 

Centro Mealhada Antes 11110 104 24 66 63 15 15 

Norte Oliveira de Azeméis Carregosa 11301 350 30 243 69 87 25 
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NUT II Município Freguesia (Nome) 
Código 

(dtmnfr) 
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Ecossistema 
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Ecossistema 
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(% da 

AEU) 
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Urbano 

(ha) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(% da 

AEU) 

Norte Oliveira de Azeméis Cesar 11302 347 64 227 65 97 28 

Norte Oliveira de Azeméis Fajões 11303 331 41 187 57 63 19 

Norte Oliveira de Azeméis Macieira de Sarnes 11305 217 56 154 71 67 31 

Norte Oliveira de Azeméis São Roque 11318 605 86 400 66 174 29 

Norte Oliveira de Azeméis Vila de Cucujães 11319 941 90 516 55 210 22 

Norte Oliveira de Azeméis 
Oliveira de Azeméis, Santiago de Riba-Ul, Ul, Macinhata da 

Seixa e Madail 
11321 1737 67 1019 59 424 24 

Norte Oliveira de Azeméis Pinheiro da Bemposta, Travanca e Palmaz 11322 1041 32 718 69 281 27 

Norte Oliveira de Azeméis Nogueira do Cravo 11323 292 60 184 63 78 27 

Norte Oliveira de Azeméis Pindelo 11324 183 24 126 69 60 33 

Centro Oliveira do Bairro Oiã 11403 966 37 577 60 116 12 

Centro Oliveira do Bairro Oliveira do Bairro 11404 615 27 390 63 73 12 

Centro Ovar Cortegaça 11502 432 47 256 59 96 22 

Centro Ovar Maceda 11504 295 18 159 54 47 16 

Centro Ovar Ovar 11511 631 13 285 45 77 12 

Centro Ovar São Vicente de Pereira Jusã 11513 20 2 13 65 6 29 

Centro Vagos Calvão 11801 339 23 228 67 35 10 

Centro Vagos Santo André de Vagos 11810 352 28 232 66 37 11 

Norte Vale de Cambra São Pedro de Castelões 11902 584 28 357 61 87 15 

Norte Vale de Cambra Macieira de Cambra 11906 496 27 324 65 104 21 

Norte Vale de Cambra Vila Chã, Codal e Vila Cova de Perrinho 11910 575 43 331 58 109 19 

Alentejo Moura 
Moura (Santo Agostinho e São João Baptista) e Santo 

Amador 
21009 500 2 327 65 68 14 

Norte Amares Bico 30104 114 50 84 73 30 26 
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Coberto 

Arbóreo 

Urbano 
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AEU) 

Norte Amares Carrazedo 30107 88 33 54 62 11 12 

Norte Amares Lago 30113 339 85 213 63 59 17 

Norte Amares Rendufe 30118 167 54 95 57 20 12 

Norte Amares Amares e Figueiredo 30125 300 66 165 55 35 12 

Norte Amares Ferreiros, Prozelo e Besteiros 30127 431 59 241 56 46 11 

Norte Barcelos Abade de Neiva 30201 561 75 304 54 134 24 

Norte Barcelos Adães 30203 144 53 75 52 22 15 

Norte Barcelos Areias 30210 227 90 161 71 68 30 

Norte Barcelos Barcelinhos 30213 232 84 113 49 32 14 

Norte Barcelos Cambeses 30216 187 57 91 48 33 18 

Norte Barcelos Lama 30242 210 64 108 52 27 13 

Norte Barcelos Martim 30247 309 58 165 53 46 15 

Norte Barcelos Moure 30252 188 74 89 47 21 11 

Norte Barcelos Pereira 30259 159 41 93 59 46 29 

Norte Barcelos Perelhal 30260 235 35 127 54 36 15 

Norte Barcelos Pousa 30261 278 42 154 55 50 18 

Norte Barcelos Rio Covo (Santa Eugénia) 30265 294 94 159 54 60 21 

Norte Barcelos Galegos (Santa Maria) 30268 337 73 190 57 68 20 

Norte Barcelos Galegos (São Martinho) 30272 180 58 82 45 24 13 

Norte Barcelos Ucha 30282 197 46 112 57 40 20 

Norte Barcelos Alvito (São Pedro e São Martinho) e Couto 30291 251 29 123 49 43 17 

Norte Barcelos Areias de Vilar e Encourados 30292 236 23 174 74 60 25 

Norte Barcelos Carreira e Fonte Coberta 30295 282 53 139 49 40 14 
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Norte Barcelos Gamil e Midões 30299 201 34 114 57 39 20 

Norte Barcelos Tamel (Santa Leocádia) e Vilar do Monte 302FF 297 27 163 55 49 16 

Norte Barcelos Rio Covo (Santa Eulália) 302FJ 121 27 64 52 31 26 

Norte Braga Adaúfe 30301 611 57 389 64 116 19 

Norte Braga Esporões 30313 240 51 115 48 28 12 

Norte Braga Padim da Graça 30330 220 65 138 63 39 18 

Norte Braga Palmeira 30331 488 55 257 53 46 10 

Norte Braga Priscos 30336 283 78 184 65 63 22 

Norte Braga Ruilhe 30338 154 70 88 57 29 19 

Norte Braga Sequeira 30354 235 54 110 47 25 10 

Norte Braga Tadim 30356 142 53 102 72 37 26 

Norte Braga Tebosa 30357 206 80 100 49 27 13 

Norte Braga Arentim e Cunha 30363 165 29 76 46 31 19 

Norte Braga Cabreiros e Passos (São Julião) 30366 330 69 181 55 50 15 

Norte Braga Celeirós, Aveleda e Vimieiro 30367 652 86 298 46 89 14 

Norte Braga Crespos e Pousada 30368 125 17 79 63 14 11 

Norte Braga Escudeiros e Penso (Santo Estêvão e São Vicente) 30369 472 59 281 60 108 23 

Norte Braga Este (São Pedro e São Mamede) 30370 419 43 260 62 75 18 

Norte Braga Ferreiros e Gondizalves 30371 395 93 177 45 45 11 

Norte Braga Guisande e Oliveira (São Pedro) 30372 177 38 98 56 27 15 

Norte Braga Lomar e Arcos 30373 401 100 192 48 48 12 

Norte Braga Merelim (São Paio), Panoias e Parada de Tibães 30374 484 91 230 47 49 10 

Norte Braga Morreira e Trandeiras 30376 101 22 64 64 22 22 
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Norte Braga Nogueiró e Tenões 30378 298 67 171 57 65 22 

Norte Braga Santa Lucrécia de Algeriz e Navarra 30380 238 38 161 68 49 20 

Norte Braga Vilaça e Fradelos 30381 221 79 126 57 24 11 

Norte Esposende Antas 30601 278 31 161 58 44 16 

Norte Esposende Gemeses 30610 302 54 169 56 59 19 

Norte Esposende Curvos 30623 150 35 76 51 21 14 

Norte Esposende Fão 30625 386 67 229 59 51 13 

Norte Esposende Mar 30627 98 41 54 55 12 13 

Norte Esposende Palmeira de Faro 30629 394 58 230 58 69 18 

Norte Fafe Estorãos 30708 220 37 162 74 47 21 

Norte Fafe Fafe 30709 765 96 350 46 91 12 

Norte Fafe Fornelos 30712 245 100 158 64 38 16 

Norte Fafe Golães 30714 305 65 211 69 54 18 

Norte Fafe Medelo 30716 229 91 163 71 43 19 

Norte Fafe Paços 30719 144 35 116 80 42 29 

Norte Fafe Quinchães 30722 316 30 198 63 46 15 

Norte Fafe Regadas 30723 123 21 88 71 35 29 

Norte Fafe Arões (Santa Cristina) 30726 262 66 183 70 62 24 

Norte Fafe São Gens 30728 186 13 123 67 34 18 

Norte Fafe Silvares (São Martinho) 30729 274 44 208 76 90 33 

Norte Fafe Arões (São Romão) 30730 428 75 282 66 69 16 

Norte Fafe Vinhós 30736 113 39 96 85 48 42 

Norte Fafe Antime e Silvares (São Clemente) 30739 409 73 284 69 84 21 
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Norte Fafe Cepães e Fareja 30741 346 47 247 71 73 21 

Norte Guimarães Aldão 30801 155 100 104 67 36 23 

Norte Guimarães Azurém 30804 290 100 137 47 44 15 

Norte Guimarães Barco 30806 169 56 107 63 33 19 

Norte Guimarães Brito 30807 351 60 179 51 44 12 

Norte Guimarães Costa 30812 300 64 210 70 79 26 

Norte Guimarães Fermentões 30815 337 90 181 54 53 16 

Norte Guimarães Gondar 30821 206 82 95 46 21 10 

Norte Guimarães Infantas 30824 245 38 192 78 65 27 

Norte Guimarães Longos 30827 144 20 72 50 16 11 

Norte Guimarães Lordelo 30828 482 96 251 52 52 11 

Norte Guimarães Mesão Frio 30830 359 87 213 59 67 19 

Norte Guimarães Moreira de Cónegos 30831 469 99 269 57 73 16 

Norte Guimarães Nespereira 30832 228 62 129 57 37 16 

Norte Guimarães Pencelo 30835 124 52 87 70 27 22 

Norte Guimarães Pinheiro 30836 193 100 133 69 45 23 

Norte Guimarães Polvoreira 30837 278 84 142 51 35 13 

Norte Guimarães Ponte 30838 543 90 265 49 63 12 

Norte Guimarães Prazins (Santa Eufémia) 30842 223 100 141 64 53 24 

Norte Guimarães Selho (São Cristóvão) 30850 170 64 100 59 30 18 

Norte Guimarães Selho (São Jorge) 30854 425 82 223 53 77 18 

Norte Guimarães Sande (São Martinho) 30858 268 81 165 62 37 14 

Norte Guimarães São Torcato 30865 536 52 354 66 90 17 
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Norte Guimarães Serzedelo 30866 365 71 207 57 48 13 

Norte Guimarães Silvares 30868 346 77 190 55 52 15 

Norte Guimarães Urgezes 30871 332 100 181 55 51 15 

Norte Guimarães Abação e Gémeos 30875 483 72 360 75 121 25 

Norte Guimarães Atães e Rendufe 30878 354 29 228 64 72 20 

Norte Guimarães Briteiros Santo Estêvão e Donim 30879 299 50 185 62 45 15 

Norte Guimarães Briteiros São Salvador e Briteiros Santa Leocádia 30880 337 36 211 63 79 24 

Norte Guimarães Candoso São Tiago e Mascotelos 30881 333 86 187 56 66 20 

Norte Guimarães Sande São Lourenço e Balazar 30886 229 36 110 48 30 13 

Norte Guimarães Selho São Lourenço e Gominhães 30888 237 57 129 54 28 12 

Norte Guimarães Souto Santa Maria, Souto São Salvador e Gondomar 30890 270 19 152 56 47 18 

Norte Guimarães Airão (Santa Maria) 30892 155 65 92 59 20 13 

Norte Guimarães Airão São João 30893 82 29 59 72 15 18 

Norte Guimarães Calvos 30894 84 41 52 62 15 17 

Norte Guimarães Conde 30895 174 90 112 64 39 22 

Norte Guimarães Corvite 30896 112 60 53 48 11 10 

Norte Guimarães Gandarela 30897 148 86 102 69 34 23 

Norte Guimarães Sande (São Clemente) 30899 142 29 76 54 17 12 

Norte Guimarães Sande (Vila Nova) 0308FA 186 78 91 49 21 11 

Norte Guimarães São Faustino 0308FB 134 69 94 70 24 18 

Norte Guimarães Serzedo 0308FC 157 64 94 60 22 14 

Norte Guimarães Tabuadelo 0308FD 139 45 88 63 35 25 

Norte Guimarães Vermil 0308FE 144 62 90 62 17 12 
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Norte Póvoa de Lanhoso Galegos 30912 77 26 53 69 16 20 

Norte Póvoa de Lanhoso Lanhoso 30915 137 23 103 75 15 11 

Norte Póvoa de Lanhoso Póvoa de Lanhoso (Nossa Senhora do Amparo) 30919 399 70 222 56 39 10 

Norte Póvoa de Lanhoso Fonte Arcada e Oliveira 30934 161 15 100 62 24 15 

Norte Vila Nova de Famalicão Castelões 31210 298 84 143 48 43 14 

Norte Vila Nova de Famalicão Cruz 31212 375 91 223 60 92 24 

Norte Vila Nova de Famalicão Delães 31213 254 97 114 45 25 10 

Norte Vila Nova de Famalicão Gavião 31216 404 100 188 46 49 12 

Norte Vila Nova de Famalicão Joane 31219 637 87 361 57 86 13 

Norte Vila Nova de Famalicão Landim 31221 450 100 220 49 67 15 

Norte Vila Nova de Famalicão Louro 31223 357 72 172 48 66 18 

Norte Vila Nova de Famalicão Lousado 31224 454 78 214 47 73 16 

Norte Vila Nova de Famalicão Mogege 31225 241 84 117 49 25 10 

Norte Vila Nova de Famalicão Pedome 31230 221 84 119 54 27 12 

Norte Vila Nova de Famalicão Pousada de Saramagos 31232 186 88 92 50 33 18 

Norte Vila Nova de Famalicão Requião 31233 534 72 333 62 108 20 

Norte Vila Nova de Famalicão Riba de Ave 31234 189 68 86 46 22 12 

Norte Vila Nova de Famalicão Oliveira (Santa Maria) 31239 272 60 138 51 31 11 

Norte Vila Nova de Famalicão Vale (São Martinho) 31241 237 66 114 48 42 18 

Norte Vila Nova de Famalicão Vermoim 31247 281 60 129 46 28 10 

Norte Vila Nova de Famalicão Antas e Abade de Vermoim 31250 536 98 264 49 66 12 

Norte Vila Nova de Famalicão Arnoso (Santa Maria e Santa Eulália) e Sezures 31251 668 76 365 55 118 18 

Norte Vila Nova de Famalicão Lemenhe, Mouquim e Jesufrei 31256 658 67 367 56 147 22 
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Norte Vila Nova de Famalicão Seide 31258 217 76 103 47 22 10 

Norte Vila Nova de Famalicão Vale (São Cosme), Telhado e Portela 31259 718 52 380 53 96 13 

Norte Vila Nova de Famalicão Avidos 31261 275 98 140 51 30 11 

Norte Vila Nova de Famalicão Cabeçudos 31262 160 48 89 55 22 13 

Norte Vila Nova de Famalicão Esmeriz 31264 339 86 180 53 59 17 

Norte Vila Nova de Famalicão Gondifelos 31265 280 35 153 55 69 25 

Norte Vila Nova de Famalicão Novais 31267 145 100 89 61 23 16 

Norte Vila Nova de Famalicão Outiz 31268 116 35 56 49 19 16 

Norte Vila Nova de Famalicão Ruivães 31269 297 96 159 53 39 13 

Norte Vila Verde Cabanelas 31308 318 47 201 63 61 19 

Norte Vila Verde Freiriz 31316 211 36 168 79 70 33 

Norte Vila Verde Gême 31317 85 53 43 51 10 12 

Norte Vila Verde Lage 31323 420 90 241 57 62 15 

Norte Vila Verde Loureira 31325 160 91 103 64 26 16 

Norte Vila Verde Moure 31328 177 39 102 58 20 11 

Norte Vila Verde Oleiros 31330 215 57 143 66 39 18 

Norte Vila Verde Vila de Prado 31342 411 75 198 48 41 10 

Norte Vila Verde Soutelo 31352 395 95 194 49 56 14 

Norte Vila Verde Turiz 31354 226 62 130 58 40 18 

Norte Vila Verde Vila Verde e Barbudo 31370 521 69 257 49 73 14 

Norte Vizela Santa Eulália 31401 380 67 211 55 53 14 

Norte Vizela Infias 31404 238 76 143 60 42 18 

Norte Vizela Vizela (Santo Adrião) 31406 275 91 181 66 48 17 
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Norte Vizela Caldas de Vizela (São Miguel e São João) 31408 545 71 262 48 79 14 

Norte Vizela Tagilde 31410 192 69 119 62 22 12 

Norte Vizela Vizela (São Paio) 31411 212 85 126 59 37 17 

Norte Macedo de Cavaleiros Macedo de Cavaleiros 40520 474 32 250 53 59 12 

Centro Covilhã Boidobra 50305 352 22 246 70 34 10 

Centro Covilhã Tortosendo 50324 552 31 407 74 77 14 

Centro Covilhã Covilhã e Canhoso 50335 915 35 507 55 106 12 

Centro Covilhã Teixoso e Sarzedo 50337 294 6 199 68 28 10 

Centro Covilhã Cantar-Galo 50340 159 27 109 68 19 12 

Centro Covilhã Vila do Carvalho 50346 228 23 189 83 50 22 

Centro Fundão 
Fundão, Valverde, Donas, Aldeia de Joanes e Aldeia Nova 

do Cabo 
50434 700 12 450 64 132 19 

Centro Cantanhede Pocariça 60226 101 8 80 79 13 13 

Centro Coimbra Brasfemes 60309 230 25 185 80 58 25 

Centro Coimbra Ceira 60311 1 0 1 86 0 26 

Centro Coimbra Cernache 60312 624 33 477 76 83 13 

Centro Coimbra Santo António dos Olivais 60318 1416 73 763 54 293 21 

Centro Coimbra Torres do Mondego 60329 353 21 293 83 140 40 

Centro Coimbra Assafarge e Antanhol 60333 661 34 495 75 159 24 

Centro Coimbra Eiras e São Paulo de Frades 60335 1434 58 1042 73 364 25 

Centro Coimbra Santa Clara e Castelo Viegas 60336 868 49 583 67 131 15 

Centro Coimbra São Martinho do Bispo e Ribeira de Frades 60338 1137 46 648 57 159 14 

Centro Coimbra Taveiro, Ameal e Arzila 60340 363 15 214 59 45 12 
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Centro Coimbra Trouxemil e Torre de Vilela 60341 718 68 516 72 93 13 

Centro Condeixa-a-Nova Condeixa-a-Velha e Condeixa-a-Nova 60411 703 25 468 67 76 11 

Centro Figueira da Foz Tavarede 60512 490 46 294 60 54 11 

Centro Figueira da Foz Buarcos 60527 561 48 304 54 86 15 

Centro Lousã Lousã 60709 495 11 277 56 69 14 

Centro Lousã Vilarinho 60710 191 8 137 72 28 14 

Centro Montemor-o-Velho Pereira 61008 233 19 134 57 31 13 

Algarve Faro Conceição 80509 214 10 142 66 59 27 

Algarve São Brás de Alportel São Brás de Alportel 81201 600 4 419 70 78 13 

Algarve Silves Silves 81307 600 3 421 70 138 23 

Algarve 
Vila Real de Santo 

António 
Vila Real de Santo António 81602 379 34 205 54 38 10 

Centro Seia Santiago 91216 223 30 173 77 37 16 

Centro Seia São Romão 91240 330 15 244 74 73 22 

Centro Seia Seia 91241 341 14 215 63 61 18 

Oeste e Vale do Tejo Alcobaça Benedita 100105 759 26 495 65 83 11 

Oeste e Vale do Tejo Alcobaça Alcobaça e Vestiaria 100121 411 42 249 61 73 18 

Centro Batalha Batalha 100401 1340 47 907 68 173 13 

Oeste e Vale do Tejo Caldas da Rainha 
Caldas da Rainha - Nossa Senhora do Pópulo, Coto e São 

Gregório 
100617 770 24 384 50 80 10 

Centro Leiria Maceira 100913 1591 34 1121 70 303 19 

Centro Leiria Regueira de Pontes 100921 283 25 164 58 31 11 

Centro Leiria Leiria, Pousos, Barreira e Cortes 100933 2078 40 1226 59 329 16 

Centro Leiria Marrazes e Barosa 100934 1706 52 985 58 260 15 
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Centro Leiria Parceiros e Azoia 100937 702 31 454 65 96 14 

Centro Marinha Grande Marinha Grande 101001 2393 18 1374 57 398 17 

Oeste e Vale do Tejo Nazaré Nazaré 101102 565 13 287 51 80 14 

Centro Pombal Pombal 101509 1000 11 607 61 117 12 

Oeste e Vale do Tejo Alenquer Alenquer (Santo Estêvão e Triana) 110119 878 18 565 64 92 11 

Grande Lisboa Cascais Alcabideche 110501 2255 57 1295 57 247 11 

Grande Lisboa Lisboa Ajuda 110601 287 100 134 47 54 19 

Grande Lisboa Lisboa Alcântara 110602 447 88 259 58 98 22 

Grande Lisboa Lisboa Benfica 110608 802 100 498 62 234 29 

Grande Lisboa Loures Lousa 110708 61 4 44 72 13 21 

Grande Lisboa Mafra Carvoeira 110902 549 67 385 70 56 10 

Grande Lisboa Mafra Ericeira 110906 960 80 563 59 92 10 

Grande Lisboa Mafra Mafra 110909 1452 30 963 66 209 14 

Grande Lisboa Mafra Malveira e São Miguel de Alcainça 110921 554 33 362 65 79 14 

Grande Lisboa Mafra Venda do Pinheiro e Santo Estêvão das Galés 110922 673 23 407 60 96 14 

Grande Lisboa Sintra Colares 111105 541 16 397 73 122 23 

Grande Lisboa Sintra 
Sintra (Santa Maria e São Miguel, São Martinho e São 

Pedro de Penaferrim) 
111128 2667 42 1730 65 401 15 

Grande Lisboa Sintra Belas 111130 1210 53 856 71 204 17 

Grande Lisboa Sintra Queluz 111133 363 100 187 51 45 12 

Oeste e Vale do Tejo Torres Vedras Maceira 111329 247 29 164 67 32 13 

Grande Lisboa Vila Franca de Xira Vila Franca de Xira 111409 1083 5 727 67 104 10 

Alentejo Elvas Assunção, Ajuda, Salvador e Santo Ildefonso 120712 491 5 293 60 49 10 
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Alentejo Elvas Caia, São Pedro e Alcáçova 120713 436 4 300 69 63 14 

Alentejo Portalegre Sé e São Lourenço 121411 696 30 442 64 102 15 

Norte Amarante Fregim 130112 465 45 303 65 58 12 

Norte Amarante Lomba 130119 186 51 151 81 41 22 

Norte Amarante Telões 130135 358 25 245 68 48 13 

Norte Amarante Travanca 130136 455 52 352 77 65 14 

Norte Amarante Vila Caiz 130138 320 38 231 72 43 13 

Norte Amarante Amarante (São Gonçalo), Madalena, Cepelos e Gatão 130142 961 63 588 61 129 13 

Norte Amarante Freixo de Cima e de Baixo 130145 488 55 348 71 87 18 

Norte Amarante Vila Meã 130147 601 55 413 69 80 13 

Norte Felgueiras Aião 130301 216 78 169 78 26 12 

Norte Felgueiras Airães 130302 384 96 276 72 48 13 

Norte Felgueiras Friande 130305 184 56 120 65 31 17 

Norte Felgueiras Idães 130306 249 35 171 69 41 16 

Norte Felgueiras Penacova 130313 227 76 168 74 39 17 

Norte Felgueiras Pinheiro 130314 198 55 143 72 35 18 

Norte Felgueiras Pombeiro de Ribavizela 130315 419 87 300 72 90 21 

Norte Felgueiras Refontoura 130317 307 89 208 68 43 14 

Norte Felgueiras Regilde 130318 153 49 94 62 21 14 

Norte Felgueiras Revinhade 130319 196 59 133 68 24 12 

Norte Felgueiras Sendim 130324 255 36 201 79 74 29 

Norte Felgueiras Macieira da Lixa e Caramos 130334 629 73 431 69 103 16 
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Norte Felgueiras 
Margaride (Santa Eulália), Várzea, Lagares, Varziela e 

Moure 
130335 1566 90 889 57 192 12 

Norte Felgueiras Pedreira, Rande e Sernande 130336 572 82 394 69 81 14 

Norte Felgueiras Vila Cova da Lixa e Borba de Godim 130339 531 39 335 63 63 12 

Norte Felgueiras Vila Fria e Vizela (São Jorge) 130340 196 65 134 69 47 24 

Norte Felgueiras Vila Verde e Santão 130341 276 88 178 65 31 11 

Norte Gondomar Baguim do Monte (Rio Tinto) 130412 546 100 267 49 93 17 

Norte Gondomar Fânzeres e São Pedro da Cova 130413 1723 78 971 56 310 18 

Norte Gondomar Foz do Sousa e Covelo 130414 1033 34 787 76 280 27 

Norte Gondomar Gondomar (São Cosme), Valbom e Jovim 130415 2251 97 1215 54 326 14 

Norte Gondomar Melres e Medas 130416 768 28 592 77 229 30 

Norte Lousada Caíde de Rei 130504 364 54 270 74 62 17 

Norte Lousada Lodares 130510 363 93 201 55 49 13 

Norte Lousada Meinedo 130513 719 77 510 71 118 16 

Norte Lousada Nevogilde 130515 291 85 183 63 35 12 

Norte Lousada Sousela 130524 224 33 146 65 33 15 

Norte Lousada Vilar do Torno e Alentém 130526 358 95 242 67 53 15 

Norte Lousada Cernadelo e Lousada (São Miguel e Santa Margarida) 130527 279 38 194 69 45 16 

Norte Lousada Cristelos, Boim e Ordem 130528 686 66 373 54 78 11 

Norte Lousada Figueiras e Covas 130529 316 73 192 61 42 13 

Norte Lousada Nespereira e Casais 130531 460 99 268 58 66 14 

Norte Lousada Silvares, Pias, Nogueira e Alvarenga 130532 815 78 466 57 89 11 

Norte Lousada Barrosas (Santo Estêvão) 130533 237 55 190 80 52 22 
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NUT II Município Freguesia (Nome) 
Código 

(dtmnfr) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (ha) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (% da 

Freg.) 

Espaço 

Verde 

Urbano 

(ha) 

Espaço 

Verde 

Urbano 

(% da 

AEU) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(ha) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(% da 

AEU) 

Norte Lousada Lustosa 130534 575 49 398 69 92 16 

Norte Maia Folgosa 130603 467 46 275 59 103 22 

Norte Maia Milheirós 130608 361 100 198 55 69 19 

Norte Maia São Pedro Fins 130613 234 50 124 53 45 19 

Norte Maia Nogueira e Silva Escura 130620 799 90 424 53 161 20 

Norte Marco de Canaveses Constance 130705 217 45 164 75 29 13 

Norte Marco de Canaveses Vila Boa do Bispo 130730 449 36 359 80 81 18 

Norte Marco de Canaveses Alpendorada, Várzea e Torrão 130732 1064 63 719 68 160 15 

Norte Marco de Canaveses Bem Viver 130734 494 52 389 79 105 21 

Norte Marco de Canaveses Santo Isidoro e Livração 130735 263 56 202 77 36 14 

Norte Marco de Canaveses Marco 130736 1010 58 677 67 159 16 

Norte Marco de Canaveses Vila Boa de Quires e Maureles 130741 524 27 426 81 71 14 

Norte Paços de Ferreira Carvalhosa 130902 580 97 307 53 101 17 

Norte Paços de Ferreira Eiriz 130904 387 64 238 61 90 23 

Norte Paços de Ferreira Ferreira 130905 527 78 333 63 75 14 

Norte Paços de Ferreira Figueiró 130906 251 88 125 50 32 13 

Norte Paços de Ferreira Freamunde 130908 504 98 251 50 49 10 

Norte Paços de Ferreira Meixomil 130910 397 91 204 52 46 12 

Norte Paços de Ferreira Penamaior 130913 382 57 230 60 53 14 

Norte Paços de Ferreira Raimonda 130914 220 65 116 53 27 12 

Norte Paços de Ferreira Seroa 130916 393 63 215 55 51 13 

Norte Paços de Ferreira Arreigada 130920 174 100 112 64 42 24 

Norte Paços de Ferreira Codessos 130921 58 30 27 47 6 10 
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NUT II Município Freguesia (Nome) 
Código 

(dtmnfr) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (ha) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (% da 

Freg.) 

Espaço 

Verde 

Urbano 

(ha) 

Espaço 

Verde 

Urbano 

(% da 

AEU) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(ha) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(% da 

AEU) 

Norte Paços de Ferreira Frazão 130922 498 90 303 61 83 17 

Norte Paços de Ferreira Lamoso 130923 214 99 120 56 26 12 

Norte Paços de Ferreira Modelos 130924 214 100 148 69 31 15 

Norte Paços de Ferreira Paços de Ferreira 130925 388 99 197 51 55 14 

Norte Paços de Ferreira Sanfins de Ferreira 130926 346 57 229 66 85 25 

Norte Paredes Astromil 131002 130 67 73 56 21 16 

Norte Paredes Baltar 131003 521 70 335 64 87 17 

Norte Paredes Cete 131008 468 100 333 71 132 28 

Norte Paredes Cristelo 131009 202 100 129 64 34 17 

Norte Paredes Duas Igrejas 131010 297 79 165 56 32 11 

Norte Paredes Gandra 131011 757 64 389 51 107 14 

Norte Paredes Lordelo 131013 699 72 406 58 92 13 

Norte Paredes Louredo 131014 234 81 178 76 53 23 

Norte Paredes Parada de Todeia 131017 243 70 175 72 52 21 

Norte Paredes Rebordosa 131018 760 71 440 58 127 17 

Norte Paredes Recarei 131019 547 37 368 67 80 15 

Norte Paredes Sobreira 131020 398 18 262 66 92 23 

Norte Paredes Sobrosa 131021 359 76 231 64 53 15 

Norte Paredes Vandoma 131022 255 50 171 67 42 17 

Norte Paredes Vilela 131024 452 97 245 54 51 11 

Norte Paredes Paredes 131025 1769 82 907 51 220 12 

Norte Penafiel Boelhe 131102 177 35 131 74 29 16 

Norte Penafiel Bustelo 131103 390 57 290 74 78 20 
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NUT II Município Freguesia (Nome) 
Código 

(dtmnfr) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (ha) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (% da 

Freg.) 

Espaço 

Verde 

Urbano 

(ha) 

Espaço 

Verde 

Urbano 

(% da 

AEU) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(ha) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(% da 

AEU) 

Norte Penafiel Cabeça Santa 131104 241 35 163 68 35 14 

Norte Penafiel Canelas 131105 205 17 159 78 58 28 

Norte Penafiel Croca 131108 366 55 271 74 61 17 

Norte Penafiel Duas Igrejas 131109 320 39 224 70 48 15 

Norte Penafiel Fonte Arcada 131112 183 38 140 77 59 32 

Norte Penafiel Galegos 131113 332 73 209 63 43 13 

Norte Penafiel Irivo 131115 258 81 149 58 26 10 

Norte Penafiel Paço de Sousa 131122 650 76 434 67 159 24 

Norte Penafiel Rans 131128 219 72 140 64 33 15 

Norte Penafiel Rio de Moinhos 131129 376 46 283 75 88 23 

Norte Penafiel Recezinhos (São Mamede) 131132 327 77 248 76 62 19 

Norte Penafiel Recezinhos (São Martinho) 131133 259 49 194 75 25 10 

Norte Penafiel Penafiel 131139 1424 63 871 61 223 16 

Norte Penafiel Guilhufe e Urrô 131141 721 98 426 59 108 15 

Norte Penafiel Termas de São Vicente 131143 699 68 475 68 112 16 

Norte Póvoa de Varzim Argivai 131318 274 97 126 46 37 13 

Norte Santo Tirso Agrela 131401 317 45 185 58 66 21 

Norte Santo Tirso Água Longa 131402 385 30 218 57 78 20 

Norte Santo Tirso Aves 131405 611 100 307 50 70 11 

Norte Santo Tirso Monte Córdova 131413 577 34 423 73 134 23 

Norte Santo Tirso Rebordões 131416 361 86 198 55 49 14 

Norte Santo Tirso Reguenga 131418 192 38 108 56 37 20 

Norte Santo Tirso Roriz 131419 458 74 314 69 89 19 
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NUT II Município Freguesia (Nome) 
Código 

(dtmnfr) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (ha) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (% da 

Freg.) 

Espaço 

Verde 

Urbano 

(ha) 

Espaço 

Verde 

Urbano 

(% da 

AEU) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(ha) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(% da 

AEU) 

Norte Santo Tirso Negrelos (São Tomé) 131430 453 74 279 62 84 19 

Norte Santo Tirso Vilarinho 131432 284 54 143 50 38 13 

Norte Santo Tirso Areias, Sequeiró, Lama e Palmeira 131433 880 85 534 61 136 15 

Norte Santo Tirso Vila Nova do Campo 131434 786 82 520 66 131 17 

Norte Santo Tirso Carreira e Refojos de Riba de Ave 131435 427 45 282 66 81 19 

Norte Santo Tirso Lamelas e Guimarei 131436 224 18 151 67 40 18 

Norte Santo Tirso Santo Tirso, Couto (Santa Cristina e São Miguel) e Burgães 131437 1518 60 779 51 236 16 

Norte Valongo Alfena 131501 946 61 481 51 147 16 

Norte Valongo Valongo 131505 1047 52 605 58 185 18 

Norte Valongo Sobrado 131508 808 39 482 60 106 13 

Norte Vila do Conde Canidelo 131639 161 48 93 58 51 32 

Norte Vila do Conde Fornelo 131640 344 55 190 55 103 30 

Norte Vila Nova de Gaia Avintes 131702 882 100 576 65 179 20 

Norte Vila Nova de Gaia Canelas 131703 690 100 350 51 135 20 

Norte Vila Nova de Gaia Oliveira do Douro 131712 754 100 388 51 85 11 

Norte Vila Nova de Gaia São Félix da Marinha 131717 777 98 434 56 130 17 

Norte Vila Nova de Gaia Vilar de Andorinho 131723 707 100 416 59 171 24 

Norte Vila Nova de Gaia Crestuma 131732 291 62 220 76 105 36 

Norte Vila Nova de Gaia Grijó 131733 1007 89 621 62 217 22 

Norte Vila Nova de Gaia Lever 131735 519 66 400 77 143 28 

Norte Vila Nova de Gaia Olival 131737 583 72 361 62 131 22 

Norte Vila Nova de Gaia Pedroso 131738 1913 98 1209 63 457 24 

Norte Vila Nova de Gaia Perosinho 131739 480 91 287 60 100 21 
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NUT II Município Freguesia (Nome) 
Código 

(dtmnfr) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (ha) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (% da 

Freg.) 

Espaço 

Verde 

Urbano 

(ha) 

Espaço 

Verde 

Urbano 

(% da 

AEU) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(ha) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(% da 

AEU) 

Norte Vila Nova de Gaia Sandim 131740 809 60 551 68 216 27 

Norte Vila Nova de Gaia Seixezelo 131743 145 100 74 51 24 17 

Norte Vila Nova de Gaia Sermonde 131744 140 85 87 62 22 16 

Norte Vila Nova de Gaia Serzedo 131745 569 85 321 56 94 17 

Norte Vila Nova de Gaia Valadares 131746 514 100 229 45 54 10 

Norte Vila Nova de Gaia Vilar do Paraíso 131747 530 100 253 48 59 11 

Norte Trofa Covelas 131806 254 17 136 54 53 21 

Norte Trofa Alvarelhos 131812 328 45 165 50 65 20 

Norte Trofa Guidões 131813 202 43 105 52 44 22 

Oeste e Vale do Tejo Abrantes Abrantes (São Vicente e São João) e Alferrarede 140120 966 15 609 63 129 13 

Oeste e Vale do Tejo Rio Maior Rio Maior 141408 700 8 376 54 103 15 

Oeste e Vale do Tejo Tomar Tomar (São João Baptista) e Santa Maria dos Olivais 141821 1061 35 672 63 111 10 

Oeste e Vale do Tejo Torres Novas Meia Via 141917 281 69 209 74 42 15 

Oeste e Vale do Tejo Torres Novas Torres Novas (Santa Maria, Salvador e Santiago) 141920 369 9 195 53 36 10 

Oeste e Vale do Tejo Torres Novas Torres Novas (São Pedro), Lapas e Ribeira Branca 141921 363 16 208 57 38 10 

Oeste e Vale do Tejo Vila Nova da Barquinha Atalaia 142001 238 17 175 74 25 11 

Oeste e Vale do Tejo Vila Nova da Barquinha Vila Nova da Barquinha 142006 350 27 198 57 34 10 

Oeste e Vale do Tejo Ourém Fátima 142106 856 12 513 60 101 12 

Península de Setúbal Almada Charneca de Caparica e Sobreda 150314 2473 85 1215 49 275 11 

Península de Setúbal Barreiro Palhais e Coina 150411 384 28 263 68 55 14 

Alentejo Santiago do Cacém Santo André 150907 600 8 332 55 58 10 

Alentejo Santiago do Cacém Santiago do Cacém, Santa Cruz e São Bartolomeu da Serra 150912 400 2 266 67 57 14 

Península de Setúbal Sesimbra Sesimbra (Castelo) 151101 1971 11 1341 68 220 11 
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NUT II Município Freguesia (Nome) 
Código 

(dtmnfr) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (ha) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (% da 

Freg.) 

Espaço 

Verde 

Urbano 

(ha) 

Espaço 

Verde 

Urbano 

(% da 

AEU) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(ha) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(% da 

AEU) 

Norte Arcos de Valdevez Arcos de Valdevez (São Paio) e Giela 160153 338 61 244 72 61 18 

Norte Arcos de Valdevez Arcos de Valdevez (Salvador), Vila Fonche e Parada 160154 194 37 117 61 22 11 

Norte Arcos de Valdevez Guilhadeses e Santar 160157 162 41 114 71 20 12 

Norte Caminha Âncora 160201 195 36 136 70 55 28 

Norte Caminha Vila Praia de Âncora 160217 334 40 164 49 41 12 

Norte Ponte de Lima Feitosa 160719 179 67 107 59 24 13 

Norte Ponte de Lima Seara 160745 142 39 98 69 32 22 

Norte Ponte de Lima Vitorino das Donas 160750 187 42 119 63 34 18 

Norte Ponte de Lima Arca e Ponte de Lima 160752 303 76 163 54 32 11 

Norte Viana do Castelo Alvarães 160902 442 48 268 61 57 13 

Norte Viana do Castelo Anha 160904 380 40 250 66 86 23 

Norte Viana do Castelo Areosa 160905 449 32 215 48 64 14 

Norte Viana do Castelo Carreço 160908 34 2 17 49 6 17 

Norte Viana do Castelo Darque 160911 758 84 461 61 117 16 

Norte Viana do Castelo Mujães 160922 324 66 215 66 58 18 

Norte Viana do Castelo Perre 160926 441 34 249 56 46 10 

Norte Viana do Castelo Vila de Punhe 160938 310 51 180 58 40 13 

Norte Viana do Castelo Nogueira, Meixedo e Vilar de Murteda 160945 8 0 7 88 4 50 

Norte Viana do Castelo Subportela, Deocriste e Portela Susã 160946 141 8 88 62 18 13 

Norte Viana do Castelo Torre e Vila Mou 160947 225 35 172 76 52 23 

Norte Viana do Castelo 
Viana do Castelo (Santa Maria Maior e Monserrate) e 

Meadela 
160948 1060 74 475 45 103 10 

Norte Viana do Castelo Barroselas 160949 476 72 249 52 58 12 
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NUT II Município Freguesia (Nome) 
Código 

(dtmnfr) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (ha) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (% da 

Freg.) 

Espaço 

Verde 

Urbano 

(ha) 

Espaço 

Verde 

Urbano 

(% da 

AEU) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(ha) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(% da 

AEU) 

Norte Viana do Castelo Cardielos 160950 174 40 104 60 28 16 

Norte Viana do Castelo Mazarefes 160952 289 71 156 54 42 15 

Norte Viana do Castelo Vila Fria 160954 272 44 174 64 57 21 

Norte Chaves Vale de Anta 170341 298 29 232 78 38 13 

Norte Vila Real Arroios 171404 190 66 142 75 35 18 

Norte Vila Real Folhadela 171409 183 11 131 72 19 10 

Norte Vila Real Lordelo 171414 338 65 253 75 63 19 

Norte Vila Real Mateus 171415 200 48 132 66 28 14 

Norte Vila Real Parada de Cunhos 171420 167 24 127 76 32 19 

Norte Vila Real Vila Marim 171429 295 13 259 88 61 21 

Norte Vila Real Borbela e Lamas de Olo 171432 308 7 251 82 64 21 

Norte Vila Real Vila Real 171438 643 91 304 47 84 13 

Norte Cinfães Souselo 180414 434 47 344 79 109 25 

Norte Lamego Lamego (Almacave e Sé) 180525 736 36 489 66 122 17 

Centro Viseu Abraveses 182301 552 45 332 60 74 13 

Centro Viseu Campo 182306 513 32 334 65 74 14 

Centro Viseu Mundão 182318 230 16 170 74 58 25 

Centro Viseu Orgens 182319 371 42 261 70 78 21 

Centro Viseu Ranhados 182321 452 72 303 67 68 15 

Centro Viseu Rio de Loba 182323 1092 62 741 68 181 17 

Centro Viseu São João de Lourosa 182327 658 25 495 75 81 12 

Centro Viseu Freguesia de Fail e Vila Chã de Sá 182338 191 12 127 67 24 12 

Centro Viseu Repeses e São Salvador 182339 574 57 406 71 128 22 
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NUT II Município Freguesia (Nome) 
Código 

(dtmnfr) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (ha) 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (% da 

Freg.) 

Espaço 

Verde 

Urbano 

(ha) 

Espaço 

Verde 

Urbano 

(% da 

AEU) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(ha) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(% da 

AEU) 

Centro Viseu São Cipriano e Vil de Souto 182340 98 5 78 79 26 27 

Centro Viseu Viseu 182341 996 100 476 48 114 11 

Total (91) (513)  233638   142987   39873  

Nota: Freguesias ordenadas pela ordem do código (dtmnfr) 

 

 



 
 

 

 

 

RELATÓRIO TÉCNICO . ECOSSISTEMAS URBANOS (Artigo 8.º)    .    116  

Anexo II.II. RA Açores 

 

Freguesias integrantes das Áreas de Ecossistemas Urbanos e respetivos códigos LAU - Região Autónoma dos Açores. 

Município(s) Freguesia (Nome)  
Código 

(dtmnfr)  

Área de 

Ecossistema 

Urbano (ha)  

Espaço 

Verde 

Urbano 

(ha)  

Espaço 

Verde 

Urbano 

(% da 

AEU)  

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(ha)  

Coberto 

Arbóreo 

Urbano 

(% da 

AEU)  

- Lagoa  

- Ponta Delgada 

- Ribeira 

Grande 

  

PT_AZ_4201_PD

elgada 

Cabouco  

Lagoa (N. Senhora Rosário)  

Lagoa (Santa Cruz)  

Arrifes  

Covoada  

Fajã de Baixo  

Fajã de Cima  

Ponta Delgada (S. Sebastião)  

Ponta Delgada (São José)  

Ponta Delgada (São Pedro)  

Ponta Delgada (Relva)  

Rosto do Cão (Livramento)  

Rosto do Cão (São Roque) 

Santa Clara 

420102; 

420103; 

420104; 

420301; 

420305; 

420306; 

420307; 

420312; 

420313; 

420314; 

420315; 

420317; 

420318; 

420325; 

3820 2010 53 160 4 

Vila Franca do 

Campo 

  

PT_AZ_4202_VF

rancaC 

Água de Alto  

Ribeira das Tainhas 

Vila Franca do Campo(S.Miguel)  

Vila Franca do Campo (S.Pedro) 

Ribeira Seca 

420601; 

420603; 

420604; 

420605; 

420606  

500 290 58 50 10 

 

- Ponta Delgada 

- Ribeira 

Grande 

  

PT_AZ_4203_CN

orteSM 

Capelas 

Fenais da Luz 

São Vicente Ferreira 

Pico da Pedra 

Rabo de Peixe 

Ribeira Grande (Conceição) 

Ribeira Grande (Matriz) 

Ribeira Seca 

Ribeirinha 

Santa Bárbara 

420304; 

420308; 

420321; 

420506; 

420508; 

420509; 

420510; 

420511; 

420512; 

420513  

2590 1700 65 140 5 

- Angra do 

Heroísmo 

  

PT_AZ_4301_An

graH 

Angra (N. Sª da Conceição) 

Angra (Santa Luzia) 

Angra (São Pedro) 

Angra (Sé) 

Feteira 

Posto Santo 

Ribeirinha 

São Bartolomeu de Regatos 

São Bento 

São Mateus da Calheta 

Terra Chã 

430102; 

430103; 

430104; 

430105; 

430108; 

430110; 

430112; 

430114; 

430115; 

430116; 

430118; 

26 700 1870 70 250 9 

- Horta 

  

PT_AZ_4701_Ho

rta 

Flamengos 

Horta (Angústias) 

Horta (Conceição) 

Horta (Matriz) 

470105; 

470106; 

470107; 

470108;  

610 400 67 10 2 
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Anexo II.III. RA Madeira 

 

Freguesias integrantes das Áreas de Ecossistemas Urbanos e respetivos códigos LAU - Região Autónoma da Madeira. 

ECOSSITEMA 

URBANO 

AGREGADO 

Município (Nome) Freguesia (Nome) Código LAU 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (km2) 

Espaços 

Verdes 

Urbanos (km2) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano(km2) 

RAM_1_Oeste       

 Calheta Arco da Calheta PT_310101 ----------------- ----------------- ----------------- 

 Calheta Calheta PT_310102 ----------------- ----------------- ----------------- 

 Calheta Estreito da Calheta PT_310103 ----------------- ----------------- ----------------- 

 Ponta do Sol Canhas PT_310501 ----------------- ----------------- ----------------- 

 Ponta do Sol Madalena do Mar PT_310502 ----------------- ----------------- ----------------- 

 Ponta do Sol Ponta do Sol PT_310503 ----------------- ----------------- ----------------- 

 Ribeira Brava Campanário PT_310701 ----------------- ----------------- ----------------- 

 Ribeira Brava Ribeira Brava PT_310702 ----------------- ----------------- ----------------- 

 Ribeira Brava Tabua PT_310704 ----------------- ----------------- ----------------- 

 Câmara de Lobos Quinta Grande PT_310204 ----------------- ----------------- ----------------- 

 Câmara de Lobos Jardim da Serra PT_310205 ----------------- ----------------- ----------------- 

TOTAL ------------------------ ------------------------ -------------- 44,494 34,440 4,883 

RAM_2_Centro       

 Câmara de Lobos Câmara de Lobos PT_310201 ----------------- ----------------- ----------------- 

 
Câmara de Lobos 

Estreito de Câmara de 

Lobos 
PT_310203 

----------------- ----------------- ----------------- 

 
Funchal 

Imaculado Coração de 

Maria 
PT_310301 

----------------- ----------------- ----------------- 

 Funchal Monte PT_310302 ----------------- ----------------- ----------------- 

 Funchal Funchal (Santa Luzia) PT_310303 ----------------- ----------------- ----------------- 

 Funchal Funchal (Santa Maria Maior) PT_310304 ----------------- ----------------- ----------------- 

 Funchal Santo António PT_310305 ----------------- ----------------- ----------------- 

 Funchal São Gonçalo PT_310306 ----------------- ----------------- ----------------- 

 Funchal São Martinho PT_310307 ----------------- ----------------- ----------------- 

 Funchal Funchal (São Pedro) PT_310308 ----------------- ----------------- ----------------- 

 Funchal São Roque PT_310309 ----------------- ----------------- ----------------- 

 Funchal Funchal (Sé) PT_310310 ----------------- ----------------- ----------------- 

TOTAL ------------------------ ------------------------ -------------- 51,276 29,454 4,840 

RAM_3_Este       

 Santa Cruz Camacha PT_310802 ----------------- ----------------- ----------------- 

 Santa Cruz Caniço PT_310803 ----------------- ----------------- ----------------- 

 Santa Cruz Gaula PT_310804 ----------------- ----------------- ----------------- 

 Santa Cruz Santa Cruz PT_310805 ----------------- ----------------- ----------------- 

 Machico Água de Pena PT_310401 ----------------- ----------------- ----------------- 

 Machico Machico PT_310403 ----------------- ----------------- ----------------- 
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ECOSSITEMA 

URBANO 

AGREGADO 

Município (Nome) Freguesia (Nome) Código LAU 

Área de 

Ecossistema 

Urbano (km2) 

Espaços 

Verdes 

Urbanos (km2) 

Coberto 

Arbóreo 

Urbano(km2) 

RAM_1_Oeste       

TOTAL ------------------------ ------------------------ -------------- 41,054 30,147 7,771 

 

 

  



 
 

 

 

 

RELATÓRIO TÉCNICO . ECOSSISTEMAS URBANOS (Artigo 8.º)    .    119  

 


